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6 o inesperado dcsappareeirnento desse nosso patrício, — uma 
perda das mais sensíveis para o Estado que tão obscuramente 
represento nesta Casa. 

Perda sonsibitissima —. devo accenluar que não o digo 
icin obediência ou para respeitar o preceito ou regra contido 
■nesse conhecido brocardo dos romanos: — de mortais nikil 
•nisc hene. 

A memória do prateado o digno alagoano pódc dispensar 
perfeitamente essa benevolência para com os mortos, ou essa 
bondade affectiva, humana, fraternal dos posteros. 

Insuspeitissimo me considera para assim me externar ou 
para emittir esse julgamento, pois desde que conheci, na \iüa 
publica, — isto approximadamonte ha dops deccnnios, — o 
collcga c conterrâneo a quem estou pagando este ultimo c do- 
loroso tributo, que vimos terçando armas, em campos op- 
poslos, ás vezes nos encontrando, frente á frente, em pugnas 
renhidas, acerbas e intensas. 

Sempre adversários políticos c combatentes, durante esse 
não pequeno período, ainda assim jamais soffreram a- no.-sas 
mutuas sympathias e relações pessoaes, jamais guardamos, 
um do outro, resentirnontos ou magoas das pelejas, em que 
nos empenhámos. 

Não mo proponho traçar-lho a biographia como é (!•■ 
praxe, amontoando cbronologicamentc dados, factos e data- 
do sua carreira política e de sua vida social, segundo o ritual 
dos necrológios. 

Quero apenas, ao cumprir a fúnebre incumbência dc.--a 
comnnmicação c fazendo justiça aos méritos do extineto, so- 
licitar uma homenagem de saudade c veneração ao seu nome, 
(lespojando-me. para isto, não o devo occultar, de qualquer 
caracter on representação official, mas fatiando simplesmente 
como alagoano. 

iSem embargo do proposito em que estou e a que ha 
pouco alludi, mas necessitando justificar o pedido on reque- 
rimento que lenho de dirigir ao Senado, por intermedi ■ de 
V.Ex., não posso, entretanto, deixar em olvido que o Dr. l)e- 
mocrito Granindo, muito moço ainda, pois nascera em istw e. 
contava apenas 44 annos, completos a 29 de abril do vigente, 
logo depois que se formou em direito, na Academia do lle- 
e.ifc, vciu, succcssivaniente, occupando diversos cargos pú- 
blicos. ora cio nomeação, ora electivos, dando a todos o re- 
levo de sen invejável talento, de sua capacidade de trabalho, 
da sinceridade de seus sentimentos patrióticos e tia integri- 
dade do seu bello caracter, onde podem ter sido descobertos 
falhas e erros, como todos nós lemos, uns mais do que outros, 
mas sem que essas falhas ou esses erros jamais empanassem 
as suas virtudes cívicas e moraes, a boa formação de .-ou es- 
pirito c as qualidades apreciáveis de seu coração. 

Assim, e de relance, eu posso recordar ao Senado haver 
ello ocoupado, no inicio do sua carreira de homem letrado, 
uma promotoria publica no Eslado do Pará o, regressando, 
dalli, ao Estado natal, obteve, por concurso, uma cadeira de 
lente no I.yceu Alagoano. Depois, foi eleito intendente (Pre- 
feito) da cidade de Maceió, cujos serviços municipaes admi- 
nistrou durante o hiennio do 1909 a 1920. Ao deixar essas 
1'uneções ou ainda na vigência do exercício deltas, foi eleito 
Deputado por Alagoas á ('.amara Federal, onde só esteve um 
apno (n de 1911), occupando a cadeira que o fallecimento do 
seu illustre progonilor coronel Epaminondns Ilypolito Ora- 
eindo, deixara vaga. Tendo pleiteado a renovação do seu man- 
dato á Gamara para a legislatura seguinte (de 1913 a 1911), 
obteve considerável e bem expressiva votação de seus corre- 
ligionários do Partido Conservador a que pertencia e já de- 
caindo naquella ópoen. não logrando, porém, ser eleito. 

De junho rio 1915 a fins de 1917, oerupou o cargo de Se- 
crelarip do Interior e .lustiça no governo do Dr. Baptistu \e- 
cioly, ~ escolha que impugnei por motivos de-ordem política 
o'partidária, dada a situação, por demais tensa e delicadíssima 
em que se encontravam, uaquelle momento, o Partido Dvnn»- 
erata o_a polilicu alagoana, tendo elle sabido de-sa minha im- 
pugnação, ootno tambem sonhe que combati abertamente, 
francamente, sem tréguas, a indicação do seu nome, feita pelo 
alludido governador, para ser o interventor em Alagoas, 
quando esteve quasi resolvida, em 1919, a inter\ençãii fe- 
deral uaquelle Estado, pela duplicata do seu Poder Legislativo 
c aílegação da illegitimidade de ambos. 

Nosso ultimo caso, não houve uma impugnação pessoal, 
Oç piiniiu parle, ao nume do extineto, ma- uma questão da 
principio, do dofcsn á autouomiá. ameaçada, de meu Eslado. 

Cito, de passagem, estes dous fados para mais comprovar 
.quanto nu poliliea, estivemos sepaisulos. 

Ultimamente, o Dr, Democriío occupava uma cadeira do 
Deputado no Congresso Legislativo de Alagoas, sendo pri- 
meivo Socrelarlo da Câmara, na legislatura que o-Lá a findar 
o encerrou u sua ultima "Sessão ordinária cm junho do cor- 
rente anuo, tendo partido de mim a lembrfcnça expontânea 
de seu nome, sem que t^<, talvez, jamais houvesse sabido 

disto, quando- o Partido Denrocrata, em virtude de uma 
.combinação, deliberou deixar diversos logarcs naquella Ca- 
mara para os representantes de outras correntes políticas, 

Outrem procurou tirar partido dessa lembrança, cha- 
mando-a si, encarecendo-a, o que faz recordar os celebres 
versos de Virgilia, em relação ao mel das abelhas; eu nunca 
procurei reivindicar para mim a legitimidade da, paternidade. 
Em outra.- espheras de acção, fóra dos domínios ,da politica, 
o Dr. Democrito Gracindo deixa também traços bèm vivos do 
sua fecunda activiüade do homem de talento, tendo exercido, 
com proficiência e destaque, a profissão de advogado, sendo 
um dos de maior renome entre a geração dos novos causí- 
dico.- alagoanos; Presidente.do Instituto Archeologico Geo- 
graphici do Alagoas, para o que fôra eleito om substituição 
ao seu illustre antecessor Dr. Leite e Oiticica, tambem falle- 
cido nesta Capital em julho do corrente anno; Presidente da 
Academia Alagoana do Lettras; secretario da Directoria da 
Associação Gommercial de Maceió e estava á frente de duas 
importantes einprezas alagoanas, uma industrial e outra com- 
mercial. a Fabrica de Tecidos União Mercantil" o o "Banco 
Norte do Brasil", desempenhando, cm ambas, o logar de Di- 
reclor Secretario. * 

Tendo se casado a 71 de outubro do 1909 com D. Argen- 
tina Amorim Guimarães, deixa, desse conSorcio, apenas uni 
descendente, actualmente com 17 annos. 

Um anno fatídico para meu Estado, este que vae cor- 
rendo. No espaço, apenas, de quatro mezes uma longa sério 
de nomes familiares ás Alagoas, — nomes que passam ou 
desapparecem na voragom do tumulo, nomes que a gula da 
morti vem arrebatando á sociedade alagoana, eomo Leite e 
Oiticica, Ismael Brandão, Jacintlio de Mendonça, Paulo Ja- 
cintho. Joaquim Valeuça. Ignaoio Calmon, Paes Pinto, João 
Lieio, Francisco Leão, Propicio Barretto, José Rodrigues 
Tnma, viuva Dr. Affonso Uchoa, viuva Dr. José Casado Lima c. 
agora, Democrito Gracindo, todos de destaque social, todos 
de relevo e importância, conforme a esphera de sua acção nos 
ramos de vida que adontaram, — uns nas lettras, outros na 
politica, outros nas Industrias, outros no commcrcio. outros 
na agricultura, outros na burocracia e, outros no santuário dq 
lar, no seio abençoado da família. 

Por esses dados, Sr. Presidente, colhidos c agrupados a 
granel, não só pela angustia de tempo, como pela angustia 
causada pelo prematuro dcsappareeirnento do illustre ala- 
goano, bom pôde ver o Senado que se trata de um homem de 
incontestável valor, quer litterario, quer político, quer social 
e que teve uma aduação bem saliente no meio em quo viveu. 

Creio, pois, não ser improcedente ou descabida a solici- 
tação quo faço para que, em nossos Annaes o constando da 
acla da sessão de hoje, fique consignado o pczar que pungo 
Alagoas, quo é tambem Brasil, motivado com o fallecimento. 
de um digno filho daquello Estado, do um nosso illustre pa- 
trício. 

E. na época om quo estamos vivendo, do. tanta displis- 
cencia, de tanta passividade, de tanto abastardamento de ca- 
racter, eu não sei que obra mais patriótica se possa construjp 
do que recordar os feitos, os actos, a correcção dos homens 
bem intencionados, dos homens de boa fé, dos que trataram 
do bem cumprir a sua missão social, lhes homenageando a 
memória, para que "as flores de suas almas, illustres e vir- 
tuosa-", possam fructificar, om exemplos o provocando imj-, 
lações, levantando o nosso nivei moral, tão deprimido, lãcç 
abatido. 

Requelro, portanto, a V. Ex., se digno consultar ao Sc-* 
nado si concorda na manifestação de pezar que acabo de tem-* 
brar o solicito, bem como que se tolegrapho á Exma. viuva, 
apresenUtndo us expressões desse pezar» {Muito ocint tíiuiiq, 
hent. O orador fui cumprimentado.) 

O Sr Presidente — Os senhores que concordam com d 
requerimento do nobre Senador, queiram levanlar-so. (Pausa,); 

Foi npprovudo, 
Comparecem mais os Srs. A. Azeredo. Pires Rebello, Eiu 

rico Valle, Godofredo Viauua'„ Francisco Sá, Ferreira Chaves, 
Uope- Gonçalves. Pedro Lago, Antonio Moniz, Manoel Duarte, 
Miguel de Carvalho, Irineu Machado. Mendes Tavares, Arnolfó 
Azecedo, José Murtinho. Affonso do Camargo, Celso Baymql 
e Soares dos Santos (18). 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs, 

Teixeira Mesquita, Bernardino Monteiro, Joaquim Moreira, 
\rlhup Bernavdes, Lac-erila Franco, Adolpho Gordo, 
Lima, Ramos Caiado, Albuquerque Maranhao, Pereira 01^ 
veira c Cario? BarI>osa 
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CREDITO PARA PAGAMENTO AO SR. ATT1LO GAL\ ÃO 

2" discussão da proposição da Oaniaxa dos Deputados «u- 
mero 113, de 1937, abrimJo, pelo Ministério da Fazenda, um 
credito de 8:6403151. para paganiento do que é devido, ein 
virtude de sentença judiciaria, a AUda Galvao, conunaodan c 
dos guardas da mesa de renda do Alto i urus. 4 

CREDITO PARA PAGAMENTO A D. MALVINA NUNES 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados nu- 
mero 128. de 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério da 
Fazenda, um credito especial de 60:3b6$3^'3, para pagameto 
a D. Malvina Gomes de Almeida Nunes c outios, cm virtuda 
de sentença indiciaria. • 

Approvada. - > 

ESCRIVÃES DO JURY DO ACRE 

ORDEM DO DIA 

melhoria de reforma 

Discussão única do parecer da Comrmssâo de Constituição, 
•n '96 de 1927 ophiando Que seja indeferido o requernne < 
dò capitão de mar e guerra, reformado Joaquim Raynumdo 
De Lamare Sobrinho pedindo melhoria de sua reforma. 

Appiovado, jjEsxg oe revisão 

1* discussão do proiecto do Senado n. 234 de l92t5, au- 
«mentando o numero de mesas effeetivas do quadio da " 
vi<jÍo do Diário Ofíicial e determinando o modo corno devem 
&C1 ÍApprovàdoV vm á Commissto de Finanças. 

FISCAES DE SELLOS 

o. discussão do pro.jecto do Senado n. 46, de 1927, alte- 
rando, nà parte referente ao Estado de S ^ ^ e^^eTde'ü :5i)ò$V para pagamento de 
Cão do corpo de fiscaes de sellos adhes.vos, actos o conliaclos ^ fSvães do jury do Acre c 15:0003 
maritimos. * '   . 

Approv ado. 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados nu- 
mero 133, de 1927. que autoriza a abrir, pleo Mmisteno da 

ffraillicavau u«viua a cau/j i ▼.a'-o . 
jiara publicação de Documentos Pafiamentnres. 

Approvada. 

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sc. Ar.stides Rocha. ^ ^ Mendonça Martins - Peço a palavra peta ordem. 

O Sr. Aristides Rocha — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Aristides Rocha pela ordem) - Sr. Presidente, 
ou pediria a V. Ex. consultasse o Senado sobre si consepte 
na dispensa de inlerslicio. para que o projecto do senado nu- 
mero 16. que acaba de ser appiovado em segunda discussão, 
entre em terceira na sessão de amanhã. 

O Sr. Presidente — O Sr. Senador Aristides Rocha pede 
dispensa de interstício para que o projecto que acaba de ser 
votado, entre na ordem do dia da sessão de amanha. 

Os senhores que a concedem, queiram levautar-se. 
PalisH.i . 

(àytçrdirfa. 

PAGAMENTO DE DlAKlAst 

Discussão única da emenda da Camara dos Deputados ao 
projecto do Senado que autoriza a abrir, pelo Ministério da 
Justiça, um credito especial de 21:5108 para pagamento do 
diat ias ao coronel Fábio Fabrizzi e general José Menescal de 
Vnseoncellos. ... 

Approvaita; vae á Commissao de Redacçao. 
■ . 

B3TRADA DE RODAGEM 

2a discussão da proposição da Camara dos Deputados mi- 
mero 89.■ de 1926. que autoriza o Governo a despender até 
500;'f!0fl8. com os trabalhos da estrada de rodagem de Curi- 
lyha a fronteira de São Paulo. 

Approvada. 
E' igualmente approvada a seguinte ,3. 

EMENDA 

PAGAMENTO A DERE.VUiARGADOUES 

, . 31 discussão da proposição d.a Capiara dos Deputados no- 
meio .lOÍ, de 1927, que autoriza a aluir pelo Ministério da 
Justiça, um credito especial de 30:57?*lJ88, para pagamimto 
<le acerescimos de vencimentos a vários desembargadores da 
Corte de Appellaoão, . . . 

Approvada, 

0 Sr. Pires Ferreira — Peço a palgvra pela ordem, 

O Sr. Presideute — Tem a palavra o Sr. Pires Ferreira. 

O Sr. Pires Ferreira !pela ordem) —• Sr. Presidente, ro- 
queiro que V. Ex. consulto o Senado sobre si consente na 
dispensa de interstício pára que a proposição da Camara dos 
Itepiífatfôs n. 107, deste atino, í/trure, na ordem do dia da 
sessãb de amanhã.' ■ ' 

O Sr. Presidente^ Sfnia<frtv Pipés Forrei^,- f^uop 
dispensa de inlerstíOh». J^atli duo .1 pyppnsiçãò rhlr' acaba do 
ser approvada polo* SHtâdo, entVo ba brdõfli db dia da -c-são 
de amanhã. 

Os senhores que AÍTrOvain eAse1 reqi.leridftlUo, queiram 
levantar-se. ■ 

Approv adò. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o •Sn Senador Men-. 
donça Martins. 

O Sr Mendonça Martins pela ordem) - Sr. Presidente; 
peço a V. Ex. mie consulte o Senado solrre si consente dis- 
pensn (lo inlerslicio para que a proporica(2 que acaba, de ser 
votada figure na ordem do dia de amanua. 

0 Sr. Presidente — Os Srs. Seiiadores que concedem a 
dipensa de intersticio pedida pelo Sr. Senador Mi ndonça Mar- 
tins, queiram se levantar. {Pausa.) 

■Foi concedida. 

nit-r 

ALFANDEGA DE PORTO ALEGRE 

2a discussão da proposição da Gamara dos Deputados nu- 
ro 195, de 1927, areando mais dons logares de fiel na Tbe- 

s"raria da Alfândega de Porto Alegre, com os vencimentos 
da. íabella • 

Vem á mesa, ê lida. posta em discussão e approvada ai 
seguinte 

emenda .1 '' 

\n nmWfn n i vr, de 1927. que augiponlp mais dons 
fieis da (hesourariã da Alfândega da Porto Alegre, acrestente- 

0Fican' creò»Íoe mais Ires lugares de' Cieis da thespurario 
da Alfadega do Rio de Janeiro, cora os, ■yencuncntos das ta- 
JieHas existentes para esta categoria; ^indo-sç os neces- 
sários créditos. 1 

Justificação- . i o . 

D- acluaes fieis da Ihesouraria da. Vlfápüega áo Rio do 
Janeiro sflo uianifestainenlc deficientes praa .a/tender ao pu- 
blico constituindo isso prejuízos constantes para as partes 
une são obrigadas a -passar horas, esperando gue sejam af- 
tenditías. O numero def ieis existente c o mesmo de Irinta; 
•innus atras e como de anuo a auno tem, augnientado conside- 
raviduienle as rendas, principalnieide o imposto de consumo, 
nue eram recebidas na lhesouraria trinta guias por dia, sendo 
o recebimento aclual de teeseutas por dia, havendo, por- 
tanto. um augmento de dez vezes mais. 

Visando corrigir esta falta, os qcsnaclanle.s, por inter- 
médio da lUsociacãu Commercial. cio ben^ upidamentuda re- 
presentação, solicitaram do FAmn. >r. Ministro ^a Fazçnda a 
creação de mais fieis par# a lliesuuran.a da1 Alfandegu do Rio 
de Janeiro, tendo S. Ex. despadMwlo at representação nos se- 
guintes termos; , , 

Que os peticionario^ drngisscm ao 'cMngVesso Nacional, 
poder oonjpeténle para resolver d'Çãsb. '-i- Sf/vrea dos Santos, v l .*•> rt ^ " 

0 Sr Presidente — Fica su-pepsa a •dtsDIiPàíci afira do 
Sér 'tnividí a HAnninis'4»»» subre a 'dmeiVt^NapRi^Mdhdft. . f • "(o ' ' ' ■' «'»M .-RIP • • . ./fl| 

CREDITO PARA PAGAMENTO AO DR. N■♦¥0tí'llí: UR.VtUOS1 ' 

3a discussão da proposição tia'Cninãíaiyfti-nlJêpulados nu- 
mero 135, de 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério da 
Justiça, o credito especial de^f:787|ü96, para pagamento ao 
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pr. Newton Auguslc» Rodrigues de Caínpos, vencimentos fOmo 
•pliífc do serviço sanitário da Marinha Mercante. 

vÍApprovada; vao 6 sanção. 

FAVORKS ii> PECUETO XT, 4.C53, DK 1923 
• 1 i 

, 3" 'discussão do projecto rio Senado n. 2C, de 1927, con- 
cedendo aos herdeiros do finado major Arthur Octaviano Tra- 
,vassos Alves as vantagens do nrt. 2" do decreto u. 4.053, de 
í923. 

Approvada; yaè d Commissão de Redacção, 

MESAS ELE1TORAES 

discussão da proposição da Camara dos Deputa o os, 
at* 119, de 1927, dispondo sobre a presidência das mesas cloi- 
loraes, o dando outras providencias, 

Approvada; vae ó saneção. 

DOCENTE D V ESCOLA NORMAL 

Continuação da discussão única do velo do Prefeito nu- 
rincro 07, de 1922, 6 resolução do Conselho, que manda prover 
offcctivamento no cargo do docente da Escola Normal 41 
iDr, Adhomar Aderba! da Cosia. 

Approvado, vao ser devolvido ao Sr. Prefeito, ^ 

COOPERATIVAS E MUTTAl.IDADES 

Discussão única do reto do Profeito' n. 107. de 1922, á 
resolução do Cousenho isentando de impostos e demais emo- 
Jumontos as Cooperativas o Mulualidades Syndicalistas Cn- 
npeiativistas, organizadas iior funccionarios publico- mili- 
tares, operários artífices o írabalbadores assalariado». 

Approvado, yac ser'devolvido ao Sr, Prefeito, 

ACQÜISIÇÃO DE ODRA PEDAGÓGICA 

to mi- 
que au- 

Coniinuação da discussão única do vélo do Prefei 
mero 134, de 1922, ã resolução do Conselho Municipal q 
toriza a acquisição, para ser dilribuida pelo- instituto- pio- 

, íissionaes, da obra intitulada 'Escolas Profi—ionae-" do Dr. 
Álvaro Rodrigues. 

O Sr. Paulo de Frontin — Peço a palavra. 

O Sr. Presidenta — Tem a palavra o Sr, Paulo de Fronliri, 

O Sr. Paulo de Froutin — Pedi a palavra; Sr. Presidente: 
■Somente para manifestar o meu voto a respeito deste rrlo. 

iSise tratasse, não de uma autorização, mas de um pro- 
jecto taxativo, mandando adquirir, para ser distribuída pelos 
institutos profissionaes, a obra intitulada ,Escola- l>rofi--io- 
naes" do l)r, Álvaro Rodrigues, não duvidaria em dar o meu 
voto ao parecer da illustro Commissão de Constituição. 

Trata-se, porém, de uma simples autorização, o a. tra- 
1 ando-se de uma autorização ao Prefeito, cabe a este, con- 
forme recursos orçamentários, dispor ou não da verba cor- 
respondente n essa aoquisição. l>e modo que. tendo o \ ' to se 
fundado em disposição contraria ú lei orgânica que altribue 
taxativamente ao Poder Executivo a iniciativa de aualquer 
dóspczrt, não ha fundamento para ser vetada a resolução do 
Cohscllio Municipal, porquanto, limitando-se ella a uma aü- 
loci/ação, não obriga o Prefeito ao seu cumprimento, si ..s 
condições financeiras da Prefeitura não pcrmiüirem. 
' Essa d a razão pela qual mo manifesto ronfrario ao rrlo 
C favorável íi resolução do Conselho Municipal. 

f o Sr.. Lopes Gonçalves — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. - nador I. -pes 
Gonçalves, 

O Sr. Lopes Gonçalves (* Sr. Presidente, o ilb - 
Ire o honrado Souitdor pelo Dislricto Federal conhece perfei- 
tamente bem a lei Orgauica do Dj-lrido ivdcral. i-to é,_a 
eonsolidaç&O n. 0.160, de H de março d 1904. E. assim, não 
lhe' devo ser estranho o dispositivo do arl, 28,da m -ma lei 
orgauica, que 6 urna consolidação de igual preceito da bu d.- 
,18927 estatuto que, pela primeira vez se adoptou, entre nõs. 
na organização do Dislricto Federal, rio accôrdu com o re- 
gimcij federativo. 

lísse art, 28 estabelece, rie medo geral, peremptório e 
taxativo, que toda iniciativa rie riè-pe/.a compele privativa- 
mente ao Prefeito., 

Ora, a autorização rie que se trata prescindiu dessa ini- 
eiativa. Si, de facto, não é uma lei ou uma resolução impe- 
rativa, taxativa, determina ti va, em lodo o caso ó uma au- 
torização que offende preceitos da Lei Orgauica. V. Ex. 
bem sabe o velho principio de direito romano — "Nemo dnt 
rjuod noa Imhet", 

Si o Conselho Municipal não pódc ter iniciativa, quo 
cabe ao Prefeito, claro é que não pódc' autorizar qualquer 
déspeza dos cofres do Muuicipio. O illustrc Prefeito quo vetou 
as resoluções em debate, o illustrc. Dr. Carlos Sampaio, 
exhaustivaraente, occupou-se do assumpto, declarando sc- 
rem prementes as condições cio erário municipal, que não 
lhe permittlam a liberãlidade de fazer ou de usar a autori- 
zação ora em debate, e accrescentou que não se tratava do 
obra imprescindível ao ensino municipal. 

véto cm questão foi pela primeira vez relatado pelo 
meu flluslre companheiro de Commissão, cujo nome declino 
com a maxima satisfação, o meu presado amigo, o Sr. Sena- 
dor Ferreira Chaves, que em largas considerações, era torno 
dos fundamentos apresentados ao Senado pelo Profeito, con- 
cluiu pela inoppprtunidadc de semelhante resolução. Medi- 
ante requerimento si não me engano do illustro Senador pelo 
Dislricto Federal, esse parecer voltou á Commissão, o qual. 
para ter logo um segundei parecer, couhc-me na distribuição 
feita pelo illustrc Presidente da Commissão. 

Concordei em absoluto, sem esquecer argumento' algum, 
com o parecer elaborado pelo meu lompaubeico de Commis- 
são, o Sr. Senador Ferreira Chaves. 

Ora, Sr. Presidente', a questão é muito simples: si o 
Conselho Municipal não pôde ter iniciativa de despeza, sem 
previa proposta do Prefeito, claro é que também não pôde 
conceder ou autorizar qualquer despeza. A despeza deve ler 
a iniciativa rio Prefeito e, por conseguinte, o Conselho sô 
pôde votar despezas mediante essa iniciativa impresoindivcl, 
categórica e imperativa. 

Nestas condições, vè o Senado quo era impossível aecei- 
Inr-se semelhante resolução. Si o Conselho não pode crear 
despezas, também não as pôde autorizar. 

Não é a primeira vez que o Senado se occupa desse ar- 
tigo e sobre o qual varias discussões se toem travado aqui 
no Senado. {Muito bem; muito bem.) 

O Sr- Paulo de Frontin — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente 
do Frontin. 

Tem a palavra o Sr. Senador Paulo 

0 Sr. Paulo de Frontin (*.) — S.r. Presidente, o illustrc 
Relator, digno representante do Estado de .Sergipe, apresen- 
tou a esta resolução um parecer de seis linhas. 

Tratando da volta do parecer á Commissão, S. Ex. equi- 
vocou-se ate cm relação ao Prefeito, que vetou a resolução. 
Não foi o Dr, Carlos Sampaio quem a vetou, mas o doutor 
Alaor Prata. 

O Sr. Lopes Gonçalves — Isto não tem importância, é 
uma questão de nome. 

O sR. PAULO DF FRONTIN — Vè. portanto, V. Ex.. 
Sr. Presidente, que o illustre Relator não 'ligou grande' im- 
portância á questão, quando teve de emittir sobre cila sou pa- 
recer . 

O Sn. I.opes Gonçalves — Repilo n V. F,x. que' foi_ape- 
nas uma questão do engano do nome, não ô uma questão de 
ordem juridica. 

O SR. PAULO DE FRONTIN — O que ô facto è que 
S. Ex. não ligiiu grande importância. A questão não é re- 
lativa ao facto concreto, mesmo porque já por mais de uma 
vez o Senado tem rejeitado vetos sob o fundamento do que 
são autorizações. A minha declaração do voto abi 6 simples- 
mente pare que a questão possa ter mais interesse para o 
Dislricto Federal. Autorização ô uma cousa o iniciativa de 
desjn /a é outra. A despeza é execução e n execução pela Lei 
Orgauica cabe ao Prefeito; mas a autorização está dentro das 
atlribuições do Conselho Municipal, que já ns tem bastante 
re-tricta-, pareeendo-me que não ha nenhuma conveniência 
em ve-tringil-n- ainda mais. com a interpretação que acaba 
de -cr dada ao art. 28 pelo Relator da Commissão do Consti- 
tuição. 

r-isto no ponto de vista Cm que me colloquel: a auto- 
rização não tem caracter imperativo; no Prefeito fio* o di- 
iert«i de deliu -e utilizar ou não. Si as circumstancias finan- 
ceica» peneitten), si o valor da obra è contestado, pois, e u 
!,i*,,una Coiiunissãu quem lhe reconhece valor, tanto assim, 
<iue mereceu da imprensa os mais largos cnconuos, por quo 
não publieril-a. tanto mais quanto não se trata de uma cousa 
ipie.inV' |ii>-sn sim* iAtada de irregular 2 , , 

i l Não foi revisto pelo orador.. aãk foi revisto peto ôrnoçri 

\ 
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Nestas conilicõos, parece-me muito mais logicu a rejei- 
< ãa iio iw/y, deixando ao,.Prefeito a solução da questão, di ac- 
r.ôrdo com as convenienfcias do ensino e, principalmente, com 
a situação financeira'actual da Prefeitura. 

0 Sr. Lopes Gonçalves -■ Peço a palavra. 

0 Sr- Presidente — Tem a palavra o isr. Lopes Gon- 
çalves. 

0 Sr. Lopes Gonçalves ") — Sr. Presidente, confessei, 
desde logo, que tinha escripto apenas algumas linhas no se- 
gundo parecer, que foi por mim elaboiado, porque o parecer 
anterior, do Sr. Ferreira Chaves, esgotara a questão, estu- 
dando o assumpto em face da lei federai e de accordo com os 
princípios vigentes, e o mesmo foi unanimemente acceito pela 
Commissão, da qual faziam parte os Srs. Bernardino Montei- 
ro, Ferreira Chaves, Moniz Sodiv e o humilde orador que ora 
occnpa a attenção do Senado. 

O segundo parecer, por mim formulado, também foi una- 
nimemente suhscripto pela Ooinmissão de Constituição. 

•Sr. Presidente, a cireumstancia de haver mencionado o 
nome do ex-Prefeito, Sr. Carlos Sampaio, ao envez do do se- 
nhor Alaor Prata, não tem importância alguma; é uma questão 
de lana caprina, que não se relaciona com a resolução do Con- 
selho. Vd/uira-me que o illustre Senador pelo Districto Fe- 
deral tenha e aproveitado desse meu equivoco. 

O Sr. Paci.o de Frontin — E' uma questão de' engano 
de nomes. 

O Sli. LOPES GONÇALVES — Não reli o parecer, que 
Já data de muitos annos, — pois o primeiro é de 1923 e, o 
segundo, do 1926 — mas esse pequeno engano não poderá abo- 
lir a.ordem jurídica, nem poderá ser allegado para attribuir- 
me inriifferença, desleixo ou pouco conhecimento que eu te- 
nha do assumpto. 

Vou ièr ovjue dispõe a Lei Orgauica, no intuito de apre- 
sentar argumentos convincentes, que possam esclarecer os 
illustres Senadores sobre a Justiça do parecer formulado pela 
Gommissão. 

Art. 28. A iniciativa da despeza — (não ha re-, 
stricçâoj — bem como a creação de empregos munici- 
paes e do recurso a empréstimos, a operações de cre- 
dito, compete ao Prefeito." 

Por conseqüência, Sr. Presidente, o Conselho Municipal 
não pôde autorizar despeza alguma sem que preceda a iui- 
cialiva do orgão executivo, que é o Prefeito. 

i.roio qu a leitura desse dispositivo da Lei Orgauica es- 
clarece sul lieientemente o Senado. Tudo mais quanto o no- 
bre Senador pelo Districto Federal allegou, são questões que, 
com o devido respeito, se me afiguram de ordem secundaria, 
pois não poderão abalar o censo juricido dos Srs. Senadores, 
decidindo de aecôrdo com o parecer que lavrei e com o pa- 
recer anteriormente formulado pelo Sr. Ferreira Chaves, 
ambos subseriptos unanimemente pela Dom missão de Consti- 
tuiçãh. {Muito bem; muito bem.) 

Approvado, vae ser devolvido ao Sr. Prefeito. 

CONTAGEM DE TEMPO 

Continuação da di-cussêo única'do veto do Prefeito nu-- 
mero J.i8, de 1922, á resolução do Conselho que autoriza a 
contagem, para efleilos de aposentadoria do tempo de serviço 
prestado por Avelino José Machado" Júnior, cobrador muni- 
cipal . 

Approvado, vae ser devolvido ao Sr, Prefeito,. 

SECRETARIA DO CONSELHO 

Conlimiação da discussão única do véto do Prefeito 
31. 19, de 1923, á resolução do Conselho ampliando os serviços 
da sua secretaria, decorrentes do seu funccionamento no novo 
edifício. 

0 Sr. Irineu Machado — Peço a palavra. 

0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Irineu Machado, 

0 Sr. Irineu Machado (*) — Br. Presidente, pnra salvar 
,a minha responsabilidade em um ponto de vista doutrinário 

A atteibuição de crear e prover os Cargos du Secretaria 
do Conselbo Municipal é da competência tíxclusiva du proprio 
Poder Legislativo do Districto. 

E' este um ponto pacifico no direito-dirasilciro, como no 
direito publico universal, isto é, que as Casas Legislativas 
teem competência para crear empregos iQ» isuos secretarias 
nomear seus funccionarios, fixar-lhes vencimentos, votando as 
respectivas dotações. 

Si aberrando de um principio universal de direito a ulti- 
ma reforma da Constituição nudillou uma lhese, violou um 
principio de Direito Publico Constitucional, de Direito Parla- 
mentaiç estabelecendo a intervenção do Poder Executivo em 
matéria dessa natureza, eu sou dos que ride adem que essa 
disposição é atteutaloria da, vida. da autonomia, da indepen- 
dência do Poder Legislativo. 

O clássico, o voUw e saldo Slorn, commeutando a Consti- 
tuição Norte Americana, explicava que a creação dos cargos 
a fixação dos vencimentos, ft provimento dos cargos dos fnn- 
ccionnrios das casas''legislátivas não podfa deixar de pertencer 
ao proprio Parlamento, ao proprio corpo legislativo, porqufc 
de outro modo estaria nas mãos cio Poder Executivo emba- 
raçar on impedir o funccionamento da casa legislativa, ne- 
gando-lbe os funccionarios necessários aos seus serviços e 
as verbas necessárias ao pagamento do seus vencimentos. 

A intervenção, poL, do Poder Executivo em matéria dessa 
natureza é um attentado contra o prineipio dá"independência 
da separação, da própria harnionia dos pudores. 

Si a ultima reforma praticou crime dessa natureza vio- 
lando principio pacifico do Direito Constitucional contempo- 
râneo, principio admidido pelas legislações de todos os povos 
cultos, que vivem vida constitucional, ainda assim, na hypol 
tlicse presente,- devemos ponderar que o caso é anterior á re- 
forma constitucional e, portanto, é um caso de reforma de 
secretaria de uma casa legislativa, elaborada ao tempo cio 
que "a própria Constituição Federal reconhecia ás casas legis- 
lativas foderaes ess^ competência dc crear seus empregos e 
nelles prover os respectivos funccionarios e fixar os respecti- 
vos vencimentos. 

Não é de mais lembrar que chegámos a unia situação 
que aberra até do senso commurii, porquanto o Supremo Tri- 
bunal Federal ficou com a competência do nomear seus 
funccionarios, creàr os seus cargos e fixar ós seus venci- 
mentos. 

Mas, senhores, no regimen ronsfitncional actual é prin- 
cipio universal, é regra assente na consciência Jurídica uni- 
versal que, em se tratando de uma e.xcepção, havemos de 
concluir que se traia apenas de uma limitação que^ ella esta- 
belece para o Poder Legislativo Federal e não para outros 
orgãos da União, \ssiin. uma Inedida dessa natureza não esta- 
belece uma regra d aqual se possa inferir reslrirçãn nem 
para as Casas Legislativas dos Estados nem para as Camaras 
Municipaes. De modo que para manter ã minha eohereneià 
com os princípios que defendo e sustento, voto contra o véto 
e a favor da resolução porque, seja qual fõr o regimen con- 
stitucional estabelecido para as Casas Legislativas da União ■ 11 ■ /II in Irtiizvi» wt n v-\ a * zl <4 ix-zv r>i ^ n o f i f i t . i ■ Uís I «ti M* Ir t I tJll JGU.I I I \ (JU ( nião 
de qualquer maneira esse dispositivo constitucional da re- 
forma da Consilluição, não altinge ás Gaurarns Municipaes 
não attinge ás Camaras Legislativas estaduaes, não atfingè 
ao Conselho Municipal do Districto Federal. 

Em nome, pois, dos iions princípios e da própria lei 
rege a organização do Districto. onde não ha disposição ne- 
nhuma a respeito e, ao contrario,- estabelece que cabe ao Con- 
selho Municipal prover nos respectivos cargos os-respectivos 
•erventoarios, voto pela resolução e contra o véto, 

0 Sr. Lopes Gonçalves — Peço a palavra, 

0 Sr Presidente — Tem a palavra o Sr. Lopes Gonçalves 

0 Sr Lopes Gonçalves *) — Sr. Presidénte. do niesm.v 
modo que a resolução de que se occupou o nobre Senador 
Sr. Paulo de Frontin, a de que se trata recebeu dons nare. 
erres da Connnissão de Conslituioão. Fui relator do aiulm- 
Trazida a questão a plenário, um dos illustres Senadores pelo 
Districto Federal — o para nao haver equivoco não cito •> 
nome, porque, neste momento, não me recordo — reonereii 
que o parecer voltasse á Comnussio. i «-i.. 

Quer pela Constituição de 2'. de Fevereiro antes da sin 

lire''^nàiilil"'1' PeIn ,em "^'"'anieiúo razão o no- 
O que a Lei Orgauica estabelce, no art 08 i 3* lei mio A 

a de numero 5.160. de 8 de março de 1904 é\un disnosi vo 
de caracter especialissimo porqu;. a cnnipetençkí s.ibrè mate- 

h minha responsabilidade em um nouto. de vista doulrinarTÒ hsandV','T-Am,pt!',! nV^da ^ i* 
f egal, venho dectacnr que voto a ftivar da resolução do Con- Conselhò Municipal não; ttMnul . 'r 
selho e contra d velõ. ;ri , mentos eu sunitrinii.. »n •"•wwnfar mi sliiAuuiin vençir. 
  • 'í . , AO Br PwnKiíUsrtç Trefeihai. 

no ri os do "outro',.mm. 0 ^ Mas,8a<> ^aiuaiíto ans funccbv- (*)! Não foi rdviMi)1 peto orador. 
;l -sj. 

quadto 



A6> õ • - • i 

* ^Terça-feira 27 
——i— CONGRESSO KAUDKA, Sei ombro de 1027 -SUO 

r, - Vl- «» 

ní^nf í1'!] i?U f)!!"'m,irK'0 vencimentos, sem prei)n<t:t fmui-i Sncnfai do PrBfoito, isto é, ,iismmsa a iniciaüva de PrífoHo 
lergunto. este acto que independe da rirono^fa dn Pee 

íeito escapa á aancçâo ou véto do Prefeito ? 
i -.iwu '' f>' n^0, P'ortluo 0 art. 24 da mesma Con^olid ieão cs 
do ContiTnC

M
0,.nrC,C1í0 s,,sP,Mulerá todas as le?s e reso?«ç5e; 

sni/.'u,w i on^!icK',I)a ' Í'P sna iniciativa, feem de ficar 
vira., ^ ou v c'0 Prefeito, em'virtude de dismo- 
*■;*! ^Mnessa e imperativa, que manda textualmente vn,. 
J,. ' ' .resoluções e deliberações do Conselho Municinal 
cniUi-lrUi"1 incoi'fit!t(ici0"3f's. contrarias ás leis federaes ou tontranas aos interesses do Districto Federal. 1 

n Pe uui L* residente, debaixo deste ultimo ponto de vi<f t 
Ifm m 0 M,,ni

1
0"'i1' entendeu de vétar uma n^solucão d.> Con- 

taria' aimmònfi qne creava empregos públicos de'sua Secia- 
)'
u,8mcnton"? desmesuradamente n numero desses em 

dormísmos"B'n ld0 •,iw'"""«''lidamcnte os venciraonk.s 
«etii ' viSa 0 ?Pna<io ''uai foi o fundamento que teve o Con- 
Voto"^ P ina-ri1 """" lir0(,pt)"'-V E- curioiò e edificante 1 .otou essa resolução, porque foi inslallar-se em ^ifieio nov,. 

p m mõrnC Uc Tm' d* TònUt v<m 0 novo ^ifi®o,maio? fosse 
tamanho «mpçegados, como se dependesse da bellcza e 

O Su. MtGURi, ni: f'auvalho — Como não 0 ' 

Otll; GUN^L^-Ma!cfnr ^'seus em- 

^l^4rrSÍ« suí0^^^' " ^ 
^.orta;;.,^ íueerrun. diréitodell? reS0lUÇã0' ^ouco 

• mpiegos pabhoos mm fossem a- necessidades <ios secvie.,~ 
írvoim ,,s , 0 flfl edificio da repartição, fc  «dia uni' giande palacio ou um pequeno edificio!... 

si.mJrn 1U Mh,*7"!I' D1' ^auvalho — Não apoiado! Quando o 
'augSiV^ ArCaI ,'ai'a 0ste "ao í' , 

O Sm. Jiii-ku Machado — Não vá V. F\ muiln bm'e 
nesse argumento, porque, assim, seria prec.-,. crear m, m ia- 
dor da riipoln t, . {Histi.) 

, . 0 SI1 l ^PFS (.lONÇALVKS — Port^hlo, Sr. Presidente, .uiie, «ia revisão da (.Anstituiç.rm, Icgem habenivsi havia na 
nu organ do IMslrirtí. lõaleral, na sua Consolidação de 8 de 
março dc t .104, um dispnsilivo obrigando o Prefeito a suspm», 
der todas as leis e resoluções do Cons.dbo Municipal r.«n(ra- 
nas aos interesses do mesmo Districto. F.da é a disposi.-ão do 
an. J4 na Cej Orgatuca. 

i ^i)s' n0 'ínimenld netual, de aoei"irdo com o n C>1 de 
/Vv.: / ' ? ^nstituiçã.i. estabelecendo as attribuições priva- tivas do (mngresso Nacional, o proprio Congresso Nacional 

si'Ko nri ' •kí<1)' " í'.a'I'1(ra <Jos Deputados, inlerpretando- s< o «il. 18 da l onstiluição Federal, a respeito da organiza- 
ção do suas Secretarias, não podo crear empregos, migmen- 
.u ou esliibelecer veneimentos, sem a collaboraçâo do outro 

poder, sem que o acto se consubstancie ou se exteriorise em 
uma Im sujc)L& (i saneção ou \ « to do Presidente da Republica 

OTíil. Ihinkp Macuado — ftcsíiiíit et «oi? ceG int ' 
/ k «Jll J / vm.io i í « \' i ' A T TT 1." l • . . E! isto o que "está na Consli- O Slt. LOPES (IdNCVLVFS 

tuição Federal. 
Portanto, ha uma resolução do Conselho Municipal qim 

nau entrou em «xeçin.íio, por isso (pie foi velada e ficou sus- 
pensa «> si> jipiie ter execução depois do pronuncianiento do 
penado, si porventura este rejeitar o véto do Prefeito, ou 

J''ed«',r(|
,,JOI,fU' 1,0 dominio imperativo da Oondiluiçào 

' í! u'b Maiuado — Misolulamentc não! 
.' ' '()j\çA],VJ;s — Porventura qualquer 

aetn. qualquer deliberação. _qualquer preceito da lei « i^ai , 
«In Distru-to poderó v^lur ein colli>no com a run<ti- 
tuição Feílo.rai ? 

o Sn. ItuNiur Machado — Não, porque, a^ tempo, o Poder 
Legislativo <iuç votou essa resolução linha oompoleiu-ia j.aia 
íazel-o, 

O SR. LQPiE íiQXCAl.VKS - Deixe-me chegar á cun- 
cbifyão ine() rhçióciniu. Estando em collisão a 
lei lederal e i lei . rclal ix»t no Districto Federal. i-t<« 
'•■ O' dispositivo do sua .Lei Ibganipa, unin a Consliluirã#. o 
que «tode prcvaleo. (o nobre Soiadm- sal»- melhor do que 

i', " ,l tnodiHuentíd «ia Nação, porque os -eu- pre- se wdieclcvroí, u qualquer di-i.osio&t tk lei fcdovl. 

e- faduat ou municipal, qwe-osicja ém áipposicKS ao mie M aein 
estabelecido na lej magma da Hepiibliea. Ç , C 8 aC"a 

roíweiiu. está obrigado a sanccionar repoluçtõcs do a t Municipal. Assim como pôde sanccionaí-as nrtrlo 
também suspenrlel-as, vetai-as. e foi o que ello fez E nreciso 
o P,^fo íUn(í,r 3n,p,a,lva ro"1 0 «cto posterior, que deve ter 
'' IIii'' Áillriieinai''"dc uma resolução do Con- 
Se mesmo Conselhri10rl ' «PProvôndo, ou vetando o acto 

fie vo? !,c,"'al ,n assumpto não está dirimido; pende 
•veenU ' FoT' a ,reso,',Çao- e, por isso mesmo, não está em Huçao. Assim, pois, de modo imperativo, absoluto catego- 

lnC^ifHnpeHCS0' u-m v&e''bD.'ões e sem hesitações, deve estar 
O. « l faí' r,r's1 r ' fundamental do paiz, porque, hoje. 
meef a t,amara rios Deputados poderá por si augmentar o mt- 
ínen/os pre^a públicos, crear empregos e fixar vepci- 

Não podendo escapar ao conhecimento do Prefeito orgam 
J xecutivp do Poder Municipal, qualquer deliberação do Con- 
selho, é logico que ello linha competência para vetar a reso- 
lução. Que essa resolução offende o interesse federal, elle 
jufitou exhausfivamente. com excesso do despezas e augmento 
de empresados. O Senado, approvando esse véto, pratica uni 
acto de absoluta justiça. 

Era o que tinha a dizer. 
O Sr. Irinen Machado — Peço a palavra, pela .ordem, 

rl ele Presidente — Tem a palavra o Sr. irineu Ma- 
O Sr. Irineu Machado (pela ordem) — Sr. Presidente, 

le.izincnie, o Senado viu com toda a clareza a que ficou re- 
uuzida a argumcmtaçHo do nobro Sonndor jior Sergipe. 

o proprio Sr. Sonndor Lopes Gonçalves levo a bondado 
fie ler a disj.osição da Lei Organiea, que prohibe ao Conselho 
Municipal legislar, augmentando vencimentos e desneza- 
creando empregos, sem a iniciativa do Prefeito; também teve 
a mesma bondado de lér o paragrapho immodinfo, onde se esta- 

." 1' 'l'11" "'ssa regra não tem, todavia, applicação aos ea-os aos empregados da Secretaria do Conselho. 
si a bd dispensou a iniciativa do Prefeito, fél-o bor uma 

ra/ao de ordem geral, de ordem publica, que eu, ba pouco na 
minha rapnla oração, nssigualei — a de se tratar de matéria 
ue direifo universal, que sempre reconheceu como attrihuicão 
prixativa. exclusiva do Poder Legi-lativd, em relação á créa- 
çao dos cargos das .-uns .-ecretarins, a respectiva fixação dos 
vencimentos ou provimento delles. 

Lembrei apenas ao "Senado um principio de direito uhi- 
v r.-al, uma regra de Imrmeneutiea, que tanto" se iióde dizer 
mu latim como erq inglez ou americano. A disposição especial 
deroga a lei geral. Ora. si o Prefeito não (em o direito de in- 
tervir nos negócios p.vuHaros á vida intima do Conselho, 
claro e que a Lei Organiea estabelecendo, como estabeleceu, 
que ao t.oiwlho cabe crear i» empregos de sua secretaria não' 
viu essa disposição modificada pela reforma, cuja texto V. Kx. 
acabe, de lér. 

i-i a reforma eslabeleceu reatricção á Gamara Legislativa 
do Districto, segundo a qual a iniciativa de augmento de des- 
peza cabe ao Prefeito, claro é que manteve a cxcepção quanto 
aos cargos da Hecretaria dei Conselho. 

Nao se trata sómente dc disposição de uma lei especial 
n a- disposição estabelecida em lei geral, de uma disposição 
que teve o intuito, o objectivo de manter vigente o principio 
de direito parlann ntar, politivo, universalnieuto adeptado, por 
todos os paizes que se regem pelo systema representativo. 

o Mi. Lopi:s Gonçaiaks — Não desejo de fôrma aliuma 
perturbar a argunieulação de V. Fx., pois me babiluei a ou- 
\ n-n sempre com o maior agrado, reconhecendo, como reco- 
nheço «m V. Fx. grande cultura. 

_ Fnhelanto, mo animo a perguntar a A". Ex. • Por que ra- 
zão o Conselho Municipal envia ao Prefeito resoluções (pie 
eivam empregos, nugmentam a de.spcza? Para que fim? Herá 
somente para approval-as? 

<• >H. IRINKI MACHADO— A'oa explicar. 
Quando se trata de leis sujeitas á saneção ou ao vé/o r. 

Conselho manda o autogrnpho assignudo por toda a Mesa: — 
quando se trata de medida interna, do despe/a para sua Se- 
cretaria ou paru seu pessoal, manda um officio assignado pelo 
«eu Secretario. 

O Su. Lopes Gonçataes _ Não senhor; manda o parece)' 
assignado pela Mesa. • 

O ML IRINT.I MACHADO (.«eii/foif/o-se) — Si o meu dis- 
onrsu tem de ser dirigido pelo nobre representante de Ser- 
gipe — eu me sento, 

o Sii. Prkaidbntk — Alfenção. Quem está com a palavra 
< >r. Ibibcu Machado . , 

o mi. Lopkk (íonçalm.- Perdão, fjii os meus uparlos 
iiicommo am a \ . Lx. não mais, o játerrampwei. 

O Sit. IRINKI MAC 11A1 >(> {lnvantando-fte) — Como Já 
quando se trata de.maleriu que cabe ao Prefeitó «aiurcifô- 

nar ou \ tar, o Mc-a ifj cousidUo. Municipal enyia-lite o rc- 
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spectivo autographo, assiguado por todos os seu membros; mas 
quando se trata do assümpto de exclusiva competência do Con- 
selho, de questão domestica, a Mesa envia ao Prefeito capeado 
por um officio assignado pelo 1° Secretario, afim de que o 
Prefeito, dando-lhe o seu "cumpra-se", o faça seguir para á 
Directoria de Fazenda, porque o Conselho Municipal não tem 
caixa nem thesouraria. 

Como é que pôde o Prefeito ter o direito de vetar uma 
matéria que elle não pôde sanccionar? 

O Sr. Lopes Goçalves — Perdão. Parece que V. Ex. não 
está com a verdade. 

O SR. IRINEU MACHADO — Estou absolutamente com a 
verdade. Assumplos desta natureza descem á Directoria de 
Fazenda, com o "cumpra-se" do Prefeito, afim de ser effe- 
ctiíado o respectivo pagamento. 

Si o Prefeito não tem o direito de vetar, é claro que o Se- 
nado não tem o direito do approvar esse véto. 

O Sr. Lopes Gonçalves — Isso diz V. Ex., mas o contra- 
rio é o que dispõe o art. 2i da Lei Orgânica. 

O SR. IRINEU MACHADO — No regimen da Constituição 
do 24 de fevereiro do 1891, assint era; no regimen da Lei Or- 
panica do 1892, assim era. A Lei Organica de 1892 foi reto- 
cada nesta parte, entretanto, mesmo retocada maritevo intacto 
o principio da Con-tituiçâo de 24 do fevereiro e da Lei Or- 
gânica de 1892. 

Assim, pois, em face do Direito vigente, o Prefeito não 
tinha o direito de vetar, como não tinha o de sanccionar o ja- 
mais sanccionou qualquer medida dessa natureza, tendo-se 
limitado a um simples "cumpra-se", afim de. que a Directoria 
de Fazenda determinar a satisfação do que foi votado pelo Con- 
selho Municipal. Si, entretanto, da Constituição de 7 de setem- 
bro do 19'2t) se pretende tirar um argumento para provar a 
inronstitucionalidade ou ilegalidade de uma resolução do Con- 
selho Municipal, datando de 1925. teremos ainda um novo 
caso de appVicação retroactiva das leis. 

Senhores, o véto como a saneção modifica em relação ao 
tempo, a situação judicica dos interessados. Si uma lei créa 
um direito paia um determinado indivíduo, e um véto illegal 
obsta o goso desse direito, elle terá praticado uma lesão pa- 
trimonial. Pouco imporia que a resolução velada seja tardia; 
pouco importa que venha cinco, sete ou 19 annos após. No 
momento, em que. o véio ó rejeitado, se comprehondc. se en- 
tende que o direito da parle era contemporâneo e se applica 
ao tempo em oue foi votada a lei. Tanto assim que os inte- 
ressados teem direito aos vencimentos relativos a todo o período 
em que foram impedidas de exercer a funeção; tanto assim que 
a pcescripção não corre contra os interessados, no período do 
véto, que é uma violação do direito.e uma lesão patrimonial. 
Nesse caso, não pôde produzir effeito algum nem em relação 
aos vencimentos nem, tampouco, produzir prescripção contra 
os i nteressados. 

Assim, ainda resta aos interessados o direito de appella- 
rem para o Poder Judiciário, afim de solicitarem delia a an- 
nullaçfio desse véto abusivo como abusiva será a decisão que 
o Senado proferir, approvando um véto descabido, um véto 
disparatado. 

Eu sou um dos que ainda eroem. um dos que ainda con- 
fiam, com o resto de esperança, com uma tenue esperança no 
Poder Judiciário, que ha de dizer no caso, a sua ultima pa- 
lavra. (Muito bem; muito bem.) 

0 Sr. Presidente Continún a di scussao. 

0 Sr. Mendes Tavares Peço a palavra. 

0 Sr.- Presidente 
Tavares. * 

Tem a (palavra o Sr. Senador Mendes 

'■A 
te) 

O Sr. Mendes Tavares (') — Sr. Presidente, si se per- 
guntasse a V. Ex. sobre si conhece alguma cousa mais elás- 
tica do que a borraeba. estou certo de que V. Ex. respon- 
deria negativamente. E a mim mesmo, fazendo essa per- 
gunta, até, ha bem pouco tenípo acreditava que. não pudesse 
haver,cousa alguma piais elastica do que essa substancia que 
Iodos conhecemos pelo uso diário que delia fazemos nos obje- 
ctos com cila fabricados. 

Mas, Sc. presidente, já fui obrigado a mudar de opinião 
E hoje acredito que muito mais elástico que a borracha é o 
critério da hermenêutica jurídica, que estica a seu hei prazer 
e, de accõrdo com as cohveniencias, nos pontos de, vista dou- 
trinários, as interpretações mais claras e positivas dos textos 
das Iftnq n qionto; tietiKW apresenar as mais flagrunirs e in- 
lei i-ssautes diversitladcsidleunpiiiiõesoíitic'- ialerpvolaòèèe jus- 
lifidándo; assiirij "•'reuposífciBegafciva qtie .V.; Ex. dartra.Tè oiv», 
'du 'iguHmltfftte teHa npWflKfr st-•moiwfaatotfe •Uj»sviwiwte dos.' 
ítfçfttsU •; ' aíl . i'P .íiwttl • o»;noas ..o o -v ■■ 

'■l;r Nisso PiQMirtenfe,' ueirtguTttb lidttiMiMHo • í»»! 
'• crilerlü líiwJIeMtmVid/W^ttíwèlíPÍkirtè dlí,lc#:M«Ius.-si! a-si»l 

. fj ,. ■> e . r 

não fosse, não se justificaria o grande apparato judiciário 
que se torna necessário á applicação das leis,' nefn sd-ianx 
curiosos os debates que se travam nos tritíunaes, desde os de 
categoria inferir, até áo pinaculo da nossa òrgánizáçãò judi- 
ciaria. E, diariamente, nos debates que se travam nessas as- 
sembléas judiciarias, verificamos que as opiniões mais con- 
traditórias, as interpretações mais absurdas são udópladas por 
parte de "homens considerados como verdadeiros luminares 
nas letras jurídicas. 

Em relação á Lei Organica do Districlo Federal, que pro- 
vocou este dertite, e que de ha muilo vem dando margem a 
debates -de igual natureza, verifica-se, do boa fé, interpre- 
tando a lei como realmente ella está elaborada, e de accôrdo 
certamente com a intenção dos legisladores, que não deve 
ter sido outra a intenção do legislador, sinão a do resguardar,- 
a de separar completamente a matéria relativa á organização 
interna do Conselho Muniripal, de outros arlos dessa assem- 
bléa, não resguardados da rntervonção dq Prefeito,' por aclo 
expresso da lei. 

Quando, Sr. Presidente, a lei declara que os actos refe- 
rentes á organização da secretaria do Conselho Municipal não 
estão incluídos na disposição de lei, que attribue ao Prefeito 
a iniciativa dos mesmos, é evidente que cs<a disposição quiz. 
resguardar a autonomia e a soberania do Legislativo muni- 
cipal, que perderia em grande parte sua independência, si os 
actos referentes á sua organização intima pudessem soffrer 
intervenção do Prefeito. 

Estou convencido de que não pode e não deve* sér outra 
a kderpretaçao dessa lei, porque os actos referentes á orga- 
nização da secretaria do Conselho, escapam á competência do 
Prefeito. Estou convencido, Sr. Presidente, que é'ésta a ver- 
dadeira Interpretação. E não pôde ser outra, porque os actos 
referentes 4 organização da secretaria do Conselho dessa cor- 
poração unicamente dependeu, pelo facto de, só ella conhecer 
das suas necessidades internas. Assim sendo, é claro que taes 
actos só podem ser praticados pela própria ass.embléa, porque 
além ile decorrentes da sua própria subernnia. independenle da 
intervenção de outro puder, que, alem do mais, provém da 
mesma fonte, pois não foi buscar a sua origem naqueila que 
serviu á constituição do próprio Conselho, isto é, mo voto po- 
pular. O Prefeito é um alto funocionarin da confiança do 
Poder Executivo federal. 

Por isso, eu acredito ser esta a verdadeira interpretação, 
que corresponde, não só á lettra da lei. como, pruiripalmenle, 
d intenção do legislador, quando delimitou as, utlr,Utuições do 
Conselho Municipal •' do Prefeito do Distei Io Federal. 

No caso em apreço, Sr. Presi lente, não- lenho nenhum 
itéresse em jogo. Ao cqnlrarjo, si tivesse, seria para desejar 
que a lei do Conselho ora sujeita ao vevedietuWiio Senado 
não fosse approvada. porquanto essa lei foi feda' erii ocrasião 
em que não tive a menor intervenção na sua approvaçâo. 
Mas, Sr. Presidente, acima <ie qualquer inlerèsse que èu pu- 
desse ter no caso, julgo que se deve pb itqar uma medida 
que venha pôr o Legislativo local a coberto daí vicjssiUides 
que lhe teem trazido essas criticas, muitas ve/es, injustas, 
que diariamente se fazem em torno dos actos do. Legislativo 
municipal. A interpretação única é. a meu ver. a que cerla- 
juente norteou o legislador quando elaborou.a Lei.Organica. 
rio Districlo. isto é, a do respeito á pequena autonomia, que 
ainda se pôde apreciar, conferida pelo legislador ao Conselho 
Municipal. Assim sendo, Sr. Presidente, eslou Convencido de 
que a interpretação ura adduzida pelo nobre Relator da Com- 
missfio de Constituição não é nwis do que o fruto dessa fa- 
cilidade, dessa elasticidade com qua as alfas verebrações ju- 
rídicas se desviam muitas vezes na interpretação e apre- 
ciação das leis sujeitas ao seu véredietum. 

E' o que eu tinlia a dizer para iusfifiear o voto que vou 
fiar. contrario au parecer da, illnstrada Commissftó. Muito 
bem: muito bem.) 

0 Sr. Lopes Gonçalves — Peço a palav ra. 

O Sr. Presidente 
çalves. 

Tem a palavra o Sr. Lopes Con- 

0 Sr Lopes Gonçalves - • or. Presidente, nao e o 
veni defender a íuu'opinião. O Se- I t) < I. > I . i * • i . vi ■ 

não Relator lo pai-ecei ipn 

- * 4 *' ) I 'Mflí • 
. Mitfttoi ravisto n- lo orador i. •. . 

1 V ■ ' ' : I ' - , ■ " ,* ■ ,■ V, .... ;V f 
iimi » 
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De modo cjuc, om relação a Pocrelr.ria <To Consellu- Mu- 
micipal, j& existem dons pnreceres, os tio ii«.- 315 o 346. eri 
que o Bcnado estabeleço iuiporativamente, dc accòtdo com o 
parecer da Com,missão do C.onslitnição, que todo? o? aclos do 
Conselho Municipal, como os 'do angmento de voncimonto? 
dos empregados da sua Socrolavia. oroação do emprego-, in- 
dopenefem da proposta do Prefeito, mas estfto sujeito- a 
approvaçSo ou vr/o do Prefeito, do ae-òrdo com a no ••• d 
do arl. 38, da Lei Organica do Districto Federal. 

Portanto, não é o humildo autor do parecer que tem a 
respeito opinião própria o que a vem dçfènder; é o proprio 
Bonado que firmou precedente em Ito.'!, cm sou? paiveeros 
ms. 346 c 346, 

Faliou o nobre Senador pelo Districto Federal om aul - 
nomia o. até om soberania do Districto. S. Ex., vov.-a<lo om 
assuniploa rio ordem política c social, bem sabe que nem os 
Estados teoni soberania. 

De aooôroo com o arl. 48 da Consliluicão, só teem auto- 
nomia os municipios,.porque lá está: os Estados, organização, 
clc., "respeitada a autonomia dos municipios." 

Por oonseguinte, não lia necessidade dc tanto zelo pela 
autonomia do Districto. 

A ici, para mim, ó impessoal. Bi, porventura, em linhas 
geraes,*da est-rue.lura das leis, o Districto Federal tivesse auto- 
nomia, ou sen i o primojro a vir defendel-o contra qualciuer 
noto que li vosso em vista subverter essa autonomia, contra 
qualquer acto que tivesse em vista diminuir essa autonomia. 
Seria um defensor acerrirao. Mas. si assim não é. si a (.in- 
stituição assim não dispõe, eu, representante da Nação, deve 
velar pela guarda c.xacla e pela fiel execução da Constituição 
Republicana. 

Gomo <'■ sabido, a Lei Organica do Districto Federal, v- 
tadii. pelo Congresso Nacional — lei que é cópia fiel da de 
1893, quo foi a primitiva lei organica do Districto Federal, 
di pois d'a quóda da monarchij. — estipulou, no art. 34, que 
todas as leis r resoluções do Conselho Municipal,-sejam do 
que natureza forem, sem estabelecer excepções, ficasM-m su- 
jeitas á sanceão ou rr/o do Prefeito. Aqui está o artigo, que 
vou ler novamente. {Lê); 

'Devem ser suspensas pelo Prefeito essas leis e 
resoluções, Iodas as vezes que sejam contrarias á Con- 
i.lituiçãn. ás leis fedoraes e aos interesses d proprio 
Disliieto Federal." 

forlaid.o. o papel do lèveeulivo do Districto Federal, d 
Prefeito não e. de--a passividade, como a que entende o nobre 
representante carioca, que me antecedeu, ó nobre, orador, 
iliustre Sr. Irineu Machado, de simplesmente pôr um rnin- 
pra-se ás resoluções do Conselho Municipal alimente- á sua 
Secretaria. B' f' Prefeito é' essa' entidade eomplelauiente nega- 
tiva, não scia (i eollaborador quo deve ser, como orgã" exe- 
cutivo, na cot feoção das leis em que, por ventura. Rismi obri- 
gado a por o mmprn-sc, isln é, nas resoluções do Conselho 
Munioipai quo livfessem em vista tratar de assumpto relativo á 
sua Seorotaria. 

Não lia quem ignoro que, no regimen democrático, nos 
pai/es. politicnmenle organizados, nenhuma lei existe sem a 
coHabórução do Poder Executivo. Como admittir, i>orlanto. 
quo possa, existir, uma lei munioipai tão excepcional, uma lei 
relativa á Secretaria do Conselho, som a collaboração do Pre- 
feito, eern o seu asseulimento, sem a sua deliberação no sen- 
tido do ser ella executada ou não?! 

Seria absurdo, seria absurdo iunominavel. que offcn- 
«lenii do frente o preceito esluluido no art. 37. da Conslí- 
tuição Federal, que dotermiíia que o Presidente da Kei>ublica 
Tem o diredo de sauecionnr ou vetar as resoluções do Con- 
resso Nacional que forem contrarias aos interesses nacionue- 
c que forem contrarias á ConstiUnção Federal. 

Ora, eu disso ao Semuto que o fundamento exclusivo do 
augmento eonsideravel de emjiregailos públicos — cuja enu- 
meração não vou fazer, porque a lislu é exlraordinanamente 
longa'— com a fixação de veneimenlos para os cargos crcndos 
pelo Conselho Municipal, tinha um único fundamento, e esse 
fundumento era a installação do mesmo Conselho Municipal 

• cm um edifveio novo. 
V;u» o Senado ouvir a leitura desta razão «dnicanle, desta 

razão e-traerdinaria, de um poder de logiea inconíundivel. 

"Puroeer n. — Providencia sobre a ampliação 
. se viços ila Beeretaria «Io Conselbo Municipal, d»>- 

< oireidc ílo seu lunccionamento no novo ediiioio du 
tn ,ça Marechal Kloriimo Peixoto. 

Bo Ipqdo que a ampliaçãm (lo.s serviço» da Berre!.v ia do 
Conselho Municipal, em eouseiiiieneja lógica, resulta simples- 
iiientc du an.plígcão d^ seu nove edinem ! 

De medo que, si '' edifício lesse o prinulivo, qua se pro- 
ciVarri ■JlatduT o.? serviços a esse velho «tftfkib, não se i>ro- 
«juratid <««•»• novos éargos, nei.n SC procuraria anguieutar es 

vencimentos dos empregados exisfentes, hom ainda dotar fa-, 
husamente, quanto ao tratamento pecunario, aqucllcs que 
fossem admittidos como novos empregados ! 

E tudo isso se fez — diz o parecer -u porque o Conse- 
lho Municipal foi funccionar em novo edifício ! 

Poz-so abaixo outro; ícz-se um novo; o Conselho Muni- 
cipal ficou de braços cruzados, esperando que ovedificio fosse 
ooncluido. Concluído, o Conselho installou-se no edifício novp, 
que o povo denominou ironicameme de "gaiola dc ouro". In- 
stallado o Conselho no novo edifício, creou o Legislativo local 
um crescido numero de seoções, cada uma com um grupo_ 
grande dc empregados. 

E' esta a razão unira' da resolução do Conselho Muni- 
cipal. suhmoUida ã approvação do Prefeito. 

O que está no avulso annexo a todo o processado, foi re- 
raettido por officio ao Prefeito, quç, tomauiiç conliecimento, 
entendeu que não devia sanecionar. 

0 veto é uma atlrihuiçáo que ninguém pódc co'ntestar ao 
Prefeito. 

Não nego que o Conselho Municipal tenha competência 
para deliberar sobre a sua Beeretaria, independentemonte de 
proposta fundamentada pelo Prefeito. Uma vez praticado o 
aeto. c-uá bem claro que o Prefeito tomou delle conhecimento, 
como poder eollaborador que é de um dos orgãos do Exe- 
cutivo Federal. 

File nao (em sõmcntc o direito d'e pôr o — "cumpra-se", 
como pensa o Br. Benador Inneu Machado; tem também o 
de suspender a execução da resolução, si ella 6 improcedente, 
si attenta contra a Constituição Federal. 

Como poderá o Prefeito sanecionar uma resolução con- 
traria á- leis lederaes, aos interesses rnunicipaos ? {Pausa.) 

Na Constituição de 8 de março dc 1904 não se encontra 
exoepção alguma, em relação a esses aclos do Conselho, per- 
tineiu»'s á sua Secretaria. 

1 ma cousa é a proposta, a iniciativa, que, para esses actos, 
ú dispensável »■ para os demais não é. 

Para os (temais departamentos da Prefeitura ha neces- 
sidade iniperattva dc proposta fundamentada pelo Prefeito; 
mas, paia os empregados da Secretaria do Conselho, para au- 
gnientar o sou numero, para augmentar os seus vencimentos, 
não ha necessidade dessa proposta. A Lej Organica dispensa 
essa formalidade. 

Uma cousa é praticar um acto independente da inicia- 
tiva do poder publico, e outra cousa é sujeitar esse acto a 
um podei- publico, a quo a Constituição investiu nas funeções 
de collaborar nas leis, sejam lederaes, estaduaeè ou muni- 
cípaes. 

Poderá o nobre Benador negar essa collaboração ao Poder 
Executivo ? (Pausa.) 

Entendo que não. 
Portanto, como pôde existir uma lei municipal, a respeito 

da Becreiaria do Conselho, sem intervenção, sem o acto do 
Executivo Municipal, sanccjonando-a ou vetaudo-a ? 1'avsn.) 

Essa resolução poderá entrar em execução ? (Pausa.) 
Será absurdo pensar de modô contrario. 
Não é o hnmudc Relator que tom essa opinião, que sc 

poderá dizer original, originalíssima mesmo, sobre o assumpto. 
porque não se considera elle com competência para ter opi- 
nião perante uma Assembléa tão illustrada o de tão eminentes 
Junseoilsullos. 

Firmado polo Senado, em relação a dous aclos do Con- 
selho sobre a sua Secretaria, existe o precedente de que o Pre- 
feito linha intervindo muito beni vetando essa resolução, nos 
pam-eres ns. 345 e 346, approvados em 1921. 

Portanto 6 uma questão pacifica que não admitia mais 
controvérsia, e é de lastimar que estejamos perdendo tanto 
tempo cm debater este assumpto, pois todos nos sabemos quo 
compele privativamente ao Prefeito a iniciativa de despezas 
cm lace da Eei Oesunica de 1892, que 6 a Constituição do 
Município. 

Br. Presidente, já demonstrei a improcedencia offensiva 
dos interesses do Disiricto Federal que se acha consubstan- 
ciada nessa lei, que a Coinrnissão de Legislação no seu parecei- 
açonsclba que seja approvado o véto- do Prefeito á mesma 
lei. >-ni face das fnridieões prementes dos cofres muuicipaes, 
condições essas que melhor que ninguém as conhecem os 
iflustres representantes do Districto Federal, cuja divida as- 
cende a nada menos de 300 mil coutos de réis, em dividas 
externa, interna, fluctuante, a empregados públicos e a for- 
necedores . 

Os Prefeitos não cansam sempre, quando traiam desse 
assumpto. de chamar a attenção do Conselho Municipal para 
a neoesí-nladc de não rrear novas fontes do despeia, de fazer 
ecnuomta, de entrar no caminho da rigorosa ecoaoniia, para, 
emíim, o Districto poder gosar do melhores condições eco- 
nomiciis e financeiras em liem doe seus próprios interesses 
corno o do credito rio lirasil, que, ás vezes sc ve em serias 
diliicubiades i>eraulo as praças da Europa e da America, paru 
fo/er lace. nim só ik,' pugemoitto dessas dividas como tios 
proprio? juros. 
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Tenhamos, Sr. Presidente, patriotismo, deixemos de de- 
bater essa snpposta soberania do Districto Federal, pois que 
bem mesmo uma autonomia, como a _dos Estados, ello a tem, 
porque o nosso regimen federativo não d idêntico ao de Ve- 
nezuela, México e Argentina, onde o proprio Congresso -Na- 
cional vota as suas leis c os íunccionarios sao nomeados pelo 
Chefe da Nação. . , 

Aluito valor tem para mim a palavra dos illustres tepii - 
sentanles do Districto Federal que acabam do discursar sobre 
0 mesmo assumpto. e muito sinto que o illusjre Senador Iri- 
ueu Machado, a quem pedi licença para dar um simples 

aparte, quando S. Ex. discursava, tenha tido o geslo que teve, 
sentando-se. mostrando-se aborrecido. , . , , 

S Ex aliás, sempre se incommoda quando qualquer do-. 
Senadores procura elucidar a sua argumentação, apontada 
por r1. Ex., como errada, quando de faclo não o e. 
1 O Senado approvando o veio, como aconselha a Commis- 
são de Constituição em seu segundo parecer, elaborado pelo 
humilde orador que occupa' a atteiição da Casa neste mo- 
mento, não fará mais do que rigorosa justiça, zelando estrj- 
ctamente pelos interesses do Districto íedepal. que nao 
podem ser esphacelados pelo Legislativo local, mas que deve 
ter um fiscal e um collaborador rigoroso no Prefeito, porque 
autonomia não quer dizer independência absoluta, hcencmsi- 
dade do Conselho, que deve agir dentro das leis geraes a 
loeaes, e o Conselho Municipal, para se fazer respeitado deve 
agir dentro da lei. dentro da Constituição. ■ , i . 

Foi a Constituição que deu competência ao Presidente da 
Republica para nomear o Prefeito, O que quer dizer que o 
Prefeito, ê upi íunceionario publico do delegação do Presi- 
dente dã Republica. , 

Assim. Sr. Presidente, respondendo aos nobres oradores, 
peçd-llies descupas, si, porventura me exoedi, apreciando os 
seus brilhantes discursos. Fui obrigado a desviar-mo do 
asSumplo porque g. Ex. enveredou pelo terreno das tbeorias 
t onstitucionaes. S. Ex.. como lautos outros, vem detendendo 
a autonomia do Districto-- f ederal, autonomia essa que não 
pôde existir em face do nosso Direito Goustiturional. 

Pedindo, pois, desculpas ao Senado pela extensão que efei 
h esle meu segundo discurso, agradeço a benevolência com 
que fui ouvido e espero que esta Casa approve o parecer da 
Commissão de Constituição, que, defende os magnos interesses 
de Districto Federal, e, da mesma IVórma, os créditos da Re- 
publica. (Muita bem; muito bem.) 

0 Sr Presidente'— Si nenhum Senador quizer mais usar 
da palavra, encerro a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Aão ha, eviiícntemente, no recinto, numero para se pro- 

ceder á votação, polo que, de, accArdo com o Regimento, vou 
mandar proceder á chamada. 

Procedendo-se ã Chamada, verifica-se a ausência dos 
Srs. Lauro Sodré, Godofredo Viánna, Cunha Machado, Fran- 
cisco Sá, Uhomaz Rodrigues, João Thomó, João Lyra. Juvenal 
Lamart ine. Anfonio Missa, Pedro Lago. Antonio Moniz. Manuel 
Duarte, Irineu Machado, Pedro Celestino, Affonso de Camargo, 
Celso Bayma e Soares dos Saulos (20). 

O Sr- Presidente — Responderam á chamada apenas 91 
Srs. Senadores. Não ha numero; fica adiada a votação. 

iNflPBCTORIA MUNICIPAL DE VETERINÁRIA 

Discussão uuica do veto do Prefeito n. 25, de 1923, á re- 
solução do Conselho Municipal dando ao cargo de escripturario 
da Inspectoria Municipal de .Veterinária a denominação do 
amanuense. 

Encerrada e adiada a votação. 

DOCENTE DA ESCOLA NORMAL 

Continuação da discussão única do véto do Prefeito nu- 
mero 30, de 1923, á resolução do Conselho que proyè uo cargo 
de docente da cadeira do Hygiene da Escola Normal, o 
Dr. Adolpho Frederico de Luua Freire. 

Encerrada o adiada a votação. 

SUB-COMM1S8ARIO DE HYGIENE 

Discussão única do véto do Prefeito n. 35, de 1923, á 
resolução do Conselho que manda reintegrar no cargo de sub- 
commissario de Hygiene e Assistência Publica, o Dr. Álvaro 
Augusto de Souza Reis. 

0 Sr- Paulo de Frontin — Peço a palavra. 

0 Sr- Presidente — Tçm a palavra o Sr. Paulo de Frontin, 

O Sr. Paulo de Frontin ') — Sr. Presidente; o "veto" do 
Prefeito á resolução do Conselho, ora em discussão, provóm 
do um defeito dè redacçâo. 

A resolução do Conselho Municipal é a seguinte; 

- "Art. I." Fica, pela presente lei, reintegrado no 
cargo ü'e sub-comiuissario de Hygiene e Assistência Pu- 
blica o Dr. Álvaro Augusto de Souza Heis, nomeado por 
acto do 22 de julho de 1919, e destiluido do mesmo cargo 
ex-vi tfo decreto executivo n. 1.388, de 31 do referido 
mez e ànuo. . • 

Art. 2.° Para execução da presente lei, o Prefeito 
fira igualmente autorizado a abrir os necessários cré- 
ditos; revogadas as disposições chi contrario". 

Ha um defeito do ve 'acção nessa resolução porque o 
"igualmente autorizado"1 deixa claro que o arl. 1" não era uma 
disposição imperativa, mas uma autorização. 

Por outro lado. o Senado, ha poucos dias. rejeitou o véío, 
approvando o parecer conlrario do illuslre Uídaíor da Com— 
missão de Constituição, relativo ao, Cr. Romdaldo Alves Go- 
mes, nomeado na mesma data para igual cario, e deslçfu ê> 
pelo mesmo decreto do Executivo municipal, de 31 de julho 
de 1919. , , , 

O Senado, portanto, ia fixou doutrina para o caso. Tor- 
na-se, porém, necessário verificar-se si élfectívainenle se trata 
de uma autorização para reintegrar mi de uma reintegração 
taxativa, por is-o que. ne-sa segunda liypothese, o parei-er ó 
perfeitamente explicável. Mas, si se (rata de autorização, es- 
tou certo que o Senado, de aecôrdo com o seu voto anterior, 
não poderá efeixar de ser igualmente favorável- á resolução do 
Conselho Municipal relativa á reintegração do Dr. Álvaro 
Augusto de Souza Heis. 

Nestas eondieões, submetto a alta consideração do Senado 
o meu requerimento, pediu òT a volta do parecer á Contmiissão. 
e. si nao houver numero para ser votado, renoval-o-he; antes 
da votação do referido véío. 

Vem á mesa c é lido o seguinte 

requerimento 

Requeiro a volta do parecer á Commissão de Constlluiçao 
sobre o véto do Prefeito n. 35, de 1923. 

Sala das sessões,'26 de setembro de 1927. — Paulo rio 
Frontin ■ 

0 Sr. Presidente — Os senhores que apoiam o requorj- 
mento do Sr. Paulo de Frontin, pedindo a volta á Counuissão 
de Coqslituição do parecer sobre o véto do Preleitu do Distri- 
cto Federal n. 35, queiram manifestar. (Pausa.] 

Apoiado e em discussão. (Pausa. 
Si não tia quem peça a palavra, encerro o oi cussão. 

Dada a inexistência de munero para votar o requerimento, 
fica o mesmo prejudicado, eabeudç porém a S. r.x, o ilireito- 
de renoval-o na sessão de amanhã no momeido da solação. 

S' mais nenhum Senador deseja usar da palavra na dis- 
pussãfi do véto, encerro a discussão, 'Pausa. 

Encerrada e adiada a Notação por falta de numero. 

PRATICANTE DA DIRECTORIA DE FAZENDA 

Continuação da discussão uuica do velo do Prelcito nu- 
mero Ifi. de 192'i, á resolução do Conselho que cemlegita Tia- 
vid Pinto Ferreira Morado no cargo de praticante da Dicn- 
etnria Geral de Fazenda Municipal. 

Encerrada e adiada a votação. 

VENCIMENTOS DO CONSULTOR JURÍDICO 

Conliiiunção da discussão única do véto do Prefeito n. 40, 
de 1924, á resolução do Conselho elevando para t ;800| men- 
saes os vencimentos do cargo de consultor jurídico da Pre- 
feitura. 

Encerrada e adiada a votaçao. 

O Sr. Presidente — Nada mais havendo a tratar designo 
para amanhã a séguinte 

ORDEM DO DIA 

discussão única, do véfo do Prefeito n, 25 Votação, em 

iU' JPií, » ii(» glovan^o para KW©* in^n 

("j Não foi revisto pek» orador. 
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sãos os Yéneiriíentos do cargo dc consuKor jurídico da Pre- 
feitiiru (com parecer contrario da Cominissão de Constituição 
u. 409, dc 1927) ; 

Votação, em discussão única, (to veto do Prefeito n. 19, 
dc 1923, á resolução do Conselho ampliando os serviços da 
sua secretaria, decorrentes do seu funccionamento no novo 
edifício com pareceres favoraceis da < ommissão de Consti- 
tuição ns. 208. de 1923. r 171, de 1925 ; 

Votação, em discussão única, do vélo do Prefeito u. 30, 
de 1923. á resolução do Conselho que provô no cargo de do- 
cente lia cadeira de Hygiene da Escola Normal, o Ur. \dol- 
pho Frederico de ILuiia f reire com pnrereres contrários da 
Comniissão àe Constituição ns. 204. de 1925 c 131. de 1920 ; 

Votação, em discussão única, no véto do Prefeito n. 35, 
de 1923. á residuçao do Conselho quo manda reintegrar no 
cargo de sub-comini-sario de Hygiene e Assistência Publica, 
o Dr. Álvaro Augusto de, Souza Reis (com parecer furorawl 
ua Com missão dc Constituição n. 183, dr 1925 ; 

Votação, em discussão única, do véto do Prefeito n. 10, 
de 1924, á resolução do Conselho que reintegra Davi d Pinto 
Ferreira Morado no cargo de pratioanlc da Dimdoria Ccral 
dc Fazenda Municipal com pareceres favoráveis da Commis- 
*ãu di' consfituii iio ns ■ 314, dc 1924 e 175, de 1927 ; 

2" discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 141. de 1927. fixando as força- de terra para o exerciciò 
de 1928 cotn parecer favorável da Commissão dc Marinha 
Guerra n ■ 123, de 1927); 

Discussão uilica da resolução legislativa, vetada par- 
clahnente arts. 17 e 18 pelo Sr, Presidente da Repuhhía, 
fixando os vencimentos dos offkiaes do Exercito v da Ar- 
mfida e.om parecer contrario da Commissão dc Finanças nu- 
tnero 364, de 1927): 

3" discussão do projeclo do Senado n. 16, tie 19",'7, alte- 
rando, na parte referente ao Kstado de S. Paulo a di-:. ihivi- 
ção do corpo de fçsracs de sellos adhesixos. acios e contrários 
marítimos com parecer laroravcl da Commissão de Justiça e. 
Legislação n. 412, dc 1927 ; 

3" discussão <la proposição da Caniara dos Deputados nu- 
mcfd 107, de 19227, que autoriza a abrir, pelo Minislerip da 
Justiça, um credito especial de 36:5728988, praa pagamento 
de àccrescinios de vencimentos n vários desembargadores da 
Còrle di> Appellação com parecer favorável da Conemissão 
de Finanças n. 365, de 1927 ; 

3" discussão da proposição da Camara dos Deputados nu- 
mero 133, de 1927", que autoriza a abrir, pelo Ministério da 
Justiça, os Credito- especiaes de 11:0001 para pagamento de 
gratificação devida a escrivães do jury do \crc e 15:0001000 
para pagamento de Docamenlos Parkimentarcs (com parecer 
favorável da Commissão de Finnnçae a- 392, de 1927); 

1" discussão do projeclo lio Senado n. 31, dc 1927. equi- 
parando us vencimentos do secretario da Direcforia Ceral do 
Serviço Florestal aos tio secretario do Serviço da In pccçao 
do Fomento Agricolã (com parecer favorável da Commissão de 
Conslituiçãu n. 313,• de 1927 : 

2" discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 102, de 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério da Jus- 
tiça, um credito especial de 1:1298,306. pura pagamento, em 
virtude de sentença, a D. .loanna Perpetua Neves Gonzaga, 
filha do marechal Masileo Neves Gonzaga (com parecer favo» 
vavel da Com ia issão de Finanças a- 335, de 1927 ; 

2" discussão da proposição da Gamara dos Deputados, 
n. 156, de 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério da. 
Guerra, um credito especial de 2 :087$319. pura pagamento de 
diffeiamça, de vencimentos a terceiros ol i iciaes da extineta 
Directorin Geral de Inlendencia da Guerra rom parecer favo- 
rarl l da Connnissòo de Finanças n ■ 416. de 1927 ; 

2" discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 170. de 1927, que autoriza a abrir, polo Ministério da Jus- 
tiça. um credito especial de 266:6068, para pagar ao Dr. Ál- 
varo Alvim a urqnisição do Gabinete Eleefro-therapico. pos 
termos do decreto n. 4.965. de 1925 com parecer favorável 
da Commissão de Finanças n. 419. de 1927); 

3"'discussão do projeclo do Senado n. 2, de 1927, regvi- 
lando as promoções qos cargos de porteiro, ajudantes, con» 
finuos e serventes das diversas repartições publicas subor- 
dinadas aos vários ministérios (com parecer fa.woravel daf 
Commissões de Justiça r Finançaas, n. 330, de 1927); 

3" discussão da proposição da Camara 'dos Deputados 
n. 57, de 1927, que autoriza abrir, pelo Ministério da Guerra, 
o credito especial do 13:347>366. para pagamento a aspi- 
rantes a offioial do Exercito de 2" linha que fizeram o estagio 
nos diversos corpos ou om repartições do mesmo ministério 
(com parecer favorável da. Caiumissão de Finanças n,, 338, 
t/r 1927); 

3" discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n, 131, de 1927, quo autoriza a abrir, pelo Ministério da 
Marinha, um credito especial de 600$, para legalizar o paga- 
mento feito a dons práticos do serviço de salvamento da barca- 
pharol do Canal de Bragança (com parecer favorável da Com- 
missão de Finanças iil 339, de 1927); 

Confinuação da discussão unira do velo do prefeito n. 7. 
de 1925, á resolução do Conselho extendendo o augmenlo de 
vencmienlos concedido pelo decreto n. 2.732, de 1922, a vá- 
rios admiti idos antes desse, decreto cotn pareceres contrários 
da Commissão de Constituição ns. 678 de 1926 e 352 de 1927.; 

Discussão única do véto do prefeito n. 37, de 1923, á re- 
solução do Conselho equiparando os venehnentos dqs vete- 
rinários das repartições munieipaes aos sub-commissarin- de 
Assistência do Departamenao Nacional dc Assistência Publica 

com parecer favorável da Commissão de Conslituiçãu nu- 
mero 405, de 1926); 

Discussão única do véto do prefeito n. 38, de 1923, á 
resolução do Conselho que manda reintegrar no cargo Pn suh- 
eommissario de Hygiene e Assistência Publica o Dr. Nicolino 
Farani com parecer favorável da Couimissão de Constituirão 
n. 17 4, de 1925;; 

Discussão única do vélo do prefeito n. 13, de 1924, á 
rt -ohiçãüAio Conselho reintegrando o Dr. Emílio de Miranda 
Filho no cargo de suh-commissario de Hygiene e Assistência 
Publica ' Com parecer favorável da Com missão de. Constituição 
n. 186, de 1925) ; 

Discussão unira do véto do prefeito n. 14, dc 1924 á 
resolução do Conselho que providencia sobre a effectividade 
dos actuaes adjuntos e contra-mestres de estabelecimentos de 
ensino profissionri que exerçam cargos vages a mais do seis 
mexes com parecer favorável do Commissão dc Cunstiluição 
n. UH.de 1926); 

Discussão única do véto do prefeito 'n. 6, de 1927. á re- 
solução do Conselho que abro um credito especial de 10:284$ 
para pagamento, em virtude de coutracto a quatro taebygra- 
phos conlraeíados do mesmo Conselho (com parecer contairio 
da (mumissão de Constituição n. 140, de 1027). 

LevanIa-se a sessão ãs 15 horas e 35 minutos. 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Commissões Permanentes 

POLICIA 

Rego Barros — Presidente — Pernambuco. 
Plínio Marques — 1° Vice-Presidente — Paraná. 
Matos Peixoto — 2° Vice-Presidente — Ceará. 
Raul Sá — 1° Secretario — Minas. 
Bocayuva Cunha — 2° Secretario — Rio de Janeiro. 
Domingos Barbosa — > Secretario — Maranhão. 
Baptista Bittencourt — 1° Secretario — Sergipe. 
Ajuricaba do Menezes — Supplenle de Secretario — 

Amazonas. 
Caiado de Castro — Supplentc de Secretario — Goyat 

Secretario: Otto Prazeres. 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 

João de Faria — Presidente — São Paulo. 
Simões Lopes, Vice-Presidente — Rio Grande do Sul. 
Fidelis Reis — Minas. 
Américo Peixoto — Rio de Janeiro. 
Francisco Peixoto — .Mina*, 
Bento de Miranda — Pará. 
Alberto Maranhão — Rio Grande do Norte. 
Francisco Rocha —> Bahia. 
Graccho Cardoso — Sergipe. 
Reuniões ás quintas-feiras, ás 14 horas. 

Secretario: Almeida Portugal, 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Mello Franco, Presidente — Mina». 
João Santos, Vice-Presidente — Bahia, 
Francisco A'alladaros — Minas, 
Sérgio Loreto — Pernambuco. 
Flores da Cunha — Rio Grande do Sul.i 
Luz Pinto — Santa Catharina. 
Annibal de Toledo — Matto Grosso., 
João Mangabeira — Bahia. 
Raul Machado — Maranbãe. 
Horário Magalhães — Rio de Janeiroi. 
Marcondes Filho — São Paulo". 
Reuniões ás quintas-feiras, ás 14 taras., 

Socretarin: .Marjo Saraiva, 
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DIPLOMACIA E TRATADOS 

AUino Aranles, Presidente— São Paulo. 
Augusto de Lima, Vice-Prcsidente — Minas- 
Homero Pires — Bahia. 
Álvaro Paes — Alagoas. _ , 
Miranda Rosa — Rio de Janeiro. 
Pessôa de Queiroz — Pernambuco., 
iSouza Filho — Pernambuco. 
Nelson de Senna — Minas. 
Joaquim do Salles — Minas. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás li horas. 

Secretario; Almeida Portugal. 

FINANÇAS 

Manoel Villaboim, Presidente — São Paulo. 
José Bonifácio, Vice-Presidente — Minas, 
Rodrigues Alves Filho ■— São Paulo. 
iWanderley de Pinho — Bahia, 
.Prado Lopes — Pará. 
Lindolpho Collor — Rio Grande do Sul.: 
Manoel Theophilo — Ceará. 
Enrico haves — Pernambuco 
Oliveira Botelho — Rio do Janeiro, 
Annibal Freire — Pernambuco. 
.Vital Soares — Bahia. 
Cardoso do Almeida — São Paulo. 
Domingos Mascarenhas — Rio Grande do Sul. 
Camillo Prates — Minas. 
Tavares avalcanti — Parahyba. 
Nola — O Sr. Camillo Prates, õ 

ausência pelo Sr. Alaor Prata. 
subslituido, durante a 

Reuniões ás terças e sextas-feiras, ás li horas. 
Secretario: Adolpho Gigliotti. 

INSTRUCÇÃO 

Valois de Castro. Presidente — São Paulo. 
Braz do Amaral, Vice-Presidente — Bahia. 
Henrique Dodsworth — Dislricto Federal., 
Faria Souto — Rio de Janeiro. 
Octavio Tavares — Pernambuco 
Oscar Soares — Parahyba. 
arlos Penafiel — Rio Grande do Sul, 
Raul Faria — Minas Geraes. 
Viriato Corrêa — Maranhão. 

Nola — Reuniões ás terças-feiras, ás 14 horas. 
Secretario: Sylvio de Britto. 

MARINHA E GUERRA 

Heilor Penteado, Presidente — São Pauto, 
Alfredo Ruy, Vice-Presidente — Bahia. 
Chermont de Miranda — Pará. 
Alfredo de Moraes — Coyaz, 
Bianór d ■ Medeiros — Pernambuco, 
T.hiers Cardoso — Rio de Janeiro. 
Tertuliano Potyguara — Coará, 
Elqy haves — São Paulo. 
Joaquim Osorio — Rio Grande do Sul. 
Reuniões ás quartas-feiras, as 14 horas. 

Secretario: Saio Brand. 

OBRAS PUBLICAS 

Rio Grande do Sul. 
Pernamhhco. 

Barbosa Gonçalves, Presidente 
Costa Hibeirò, Vico-Presidontc 
.Moreira da Rocba — Ceará. 
Rocha Cavalcanti — Alagôas, 
Btòuorato Alves — Minas. 
Martins Franco — Paraná, 
Bias Bueno — S.ão Paulo. 
José de Moraes — Riu de Janeiro. 
Hermenegildo Firmeza — oará. 
Reuniões ás qnnrtas-feiras, ás 1 • heras.. 

Secretario; Floriano Bueno Brandão. 
Nola — Os Srs. Hprrr>em>gildulFirmp'9.o^Morcn'a da no* 

cha, sSo substituídos em süa au^-qoia pelos Sre. Manoelito 
Movoira e Nelson Catuxnla. 

PODERES t 

Valdomiro Magalhães, Présidenle — Minas — Relator da5 
eleições nos Estados do São Paulo e Paraná. 

Eloy de Souza, Vice-Presidente — Rio Grande do Norta 
Relator das. eleições nos Estados do Amazonas, Pará e Ma- 

'ranhão. 
César Vergueiro — São Paulo — Relator das eleições n5 

Estado de Minas Geraes. 
Albertino Drummond — Minas — Relator das eleições 

nos Estados dó Espirito Santo e Rio de Janeiro. 
Bernardos Sobrinho — Espirito Santo — Relator das 

eleições no Estado da Bahia e no Distrioto Federal. 
Sérgio de Oliveira — Rio Grande do Sul — Relator dáS 

eleições nos Estados da Parahyba, Pernambuco o Alagoas. 
Norival de Freilas — Rio de Janeiro — Relator das elei- 

çõe-' nos Estados de Sergipe, Mal to Grosso e Goyaz. 
Humberto de Campos — Maranhão — Relator das eleicõosi 

nos Estados de Santa Catharina e Rio Grande do Sul. 
Carlos Possõa — Parahyba — Relator das eleições nos 

EMados do Piauhy. eará e Rio Grande do Norte. 
Secretario: Antonio Salles. 

RF.DACÇÃO 

Joaquim de Mello, Pr esidente — Rio de janeiro. 
Machado Coelho — Di-tricto Federal. 
Lincoln Pratos — Amazonas., 
Emilio Jardim -- Minas, 
Ribeiro Gonçalves — Piauhy, 

Becretario: Silva Reis. 

SAÚDE 

João Penido, Prcsi lente — Minas. 
Austregesilo, Vice-Presidente — Pernambuco. 
Berbcrt de Casfio — Bahia. 
Raphael Fernandes — uio Grande do Norte» 
Freitas Melro — Alagoas. 
Pinheiro Junioai — Espirito Santo. 
Jorge de Moraes — Amazonas. 
Galdino Filho — Rio de Janeiro. 
Pereira Moacyr — Bahia. 
Nota — Os Sr.^. Pacheco Mendes e Amaury de Medeiros 

substituem, durante a sua ausência, os Srs. Pereira Moacyr ' 
Austregesilo. 

Reuniões ás quarlus-f ras, ás 14 horas. 
Secretario: SHva Reis. 

"TOM vDA DE CONTAS 

Dorval Porto, Presidente — Amazonas. 
Mario Domingues, Vice-Prasidentc — Pernambuco., 
João Celestino — Matlò fuosso. 
Geraldo Xianno — Espirito Santo.. 
Eugênio de Mello — Minas. 
Gentil Tavares — Sergipe. 
Bueno Brandão Fiíhú — Minas. 
Fulvm Add'"" -- Sáide <'.","n"ina. 
Alberico de Morae, — Fí-iricto Federal. 
Nota — Os S:s. Fulvio Adducci, Gentil Tavares c Joãd 

Celestino que se acham ausentes, são substituídos, respecti- 
Vapienle, pelos Srs. ALelardo Luz, Luis Rollemberc e Paes do 

'Oliveira. 
Reuniões, ás quarta«-feiraR. ás 14 horas., 

Secretario: Castello Branco. 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Augusto de I.in.a, Presidente — Minas. 
Bento de Miranda, Vice-Presidente — Pará 
Flávie da Silveira — Dislricto Federal. 
Aarãc Heis — Pará. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul. 
Clémonliao do Monte — Alagôas. 
Apamenuion de Magalhães — Pernambuc® 
AfiiHHO Peixoto — Bahia. 
Paes de Oliveira — Matto Grosso. 
Pereira do Carvalho — Parahyba. 
Pereira de Rezende — São Paulo. 
Reuniões 4=» sextas-feiras, ás 11 bojeis. 

Secrétario; (Jid Gusmão., 
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CODIGO DAS AGUAS 

Rodrigues Alves Fillio — Süo Paulo. 
Nelson de S-^nna — Minas. 
Alberioo de Moraes — iMsfricl.o Federal. 
Simões liOpes — Rio Grande do Sui. 
Álvaro Rorlia — Rio de Janeiro. - 
Gonçalves Ferreira — Pernambuco. 
Firmiano Pinto — São Paulo. 

COMMISSãO ESPECIAL DE REVISÃO DOS QUADROS 
DO FÜNGC.10NALISMO PUBLICO 

Annibal Freire. Presidente — Pernambuco. 
Henrique Dodsworíh, Vice-Presidente — Dislricto Fe- 

deral . 
Mauricio de Medeiros — Rio de Janeiro» 
Daniel do Carvalho — Minas. 
Oscar Soares — Parahyba. 
Paes de Oliveira -- Matto Grosso. 
Sérgio'de Oliveira — Rio Grande do Sul. 
Firmiano Pinto — S. Paulo. 
Raul Machado — Maranhão. 
Bordo de Miranda — Parã. 
Noia — Reuniões ás quartas-feiras, ás 15 horas. 

Secretario: Sylvio do Brilto. 

rOMMISSÃO DE CREDITO HYPOTUECARIO E AGRÍCOLA 

' Bias Bncno — São Paulo. 
Bento Miranda — Fará. 
Joaquim Osorio - - Rio Grande do Sul. 
Plínio Casado — Rio Grande do Sul. 
Bianòr de Medeiros — Pernambuco. 
Daniel Carneiro — Parahyba. 
Salomão Dantas — Bahia. 

COM MISSÃO ESPECIAL DE CODIGO RURAL 

Simões Lones — Rio Grande do Sui. 
Theodoro Sampaio — Bahia. 
Oscar Soares — Parahyba. 
Assis Brasil — Rio Grande do Sul. 
Caneiro de Rezende — Minas Geraes 
Joaquim de Mello*— Estado do Rio. 
Amcricd Barreitn — Babia. 

DELEGVCin \0 CONGRESSO NACIONAL .V XIII REUNIÃO 
DV CONFERÊNCIA PARL AMENT \R INTERNACIONAI» 
DE COMMERCIO, NO RIO DE JANEIRO 

Prosidontos Aionorarios: 

Senadores: 

Anlonio Azeredo. ' 
Ip ilario Pessõa. 
Arnolfo Azevedo. 
Rosa c Silva. 
Paulo de Fronfin. 
Bueno do Paiva. 
Deputados: 

Rego Barroa. 
Afranio de Mello branco. 

Presidente effectivo: 
Senador Celso Bayma. 

Vir» -Presidente cffecl 1 vo: 

Deputado Manoel Villaboim. 

Membros effectivos: 
Senadores: 
Epilacio Pessõa. 
Bueno da Paiva. 
Arnalfo Azevedo. , D hh 
Paulo de FronUn drI ■ 
Rosa o Silva. , 'puM • ; : 
Mendonça Martins, 

■- J i. • • 
uN v,, l 

■ ; Wi: » 
'i; < uA > 

L.m-vl ; I; 
> 11 
• • •Jl 

uaciins 
Vespurio tfe Abreu. 

• o. mh bi»! , 

Gilberto Amado 
Pires Rebello. 
Adolpho Gõr.to. 
Dcpulados; 
Jorge de Moraes. 
Bento de Miranda. 
Sa Filho. 
Cloctomir Cardoso.' 
Álvaro do VasconceUos. 
Lhoclecio Duarte. 
Oscar Soares. 
José Maria Belto. 
PesKôa de Queiroz. 
Souza Filho. 
João Mangabeira. 
Ahncr Mourão. 
Maurício de Medeiros. 
Henrique Dodsuorth. 
José Bonifácio. 
Joaquim de Salles. 
Afranio de Mello Franco 
Francisco VaRadares. 
Cardoso do Almeida. 
Heitor Penteado. 
Annibal de Toledo. ' 
Edmundo da Luz Pinto. 
Líndolpbo Pessõu 
TJpdollo Goltor. 
Firmo Datra. delegado auxiliar do Senado,: 

Secretario Geral: 
Ollo Praicrcs. 

Commissão de Constituição e Justiça 

REUNIÃO RXTRAOHIMNAUI A, EM 20 TlE SETEMURO PE 1627 

Sob a presidem;ia do Sr. Afranio de Mello Franco, 
presentes os 9rs. Jnão Santos, João Mangabeira, Ariosto Pinto, 
Raul Mactodo e Annibal de Tobrlo, reuniu-se exiraordinarian 
m.nle esta Commissão, ajxís devida convocação no Dinrio dti 
CoHffresK». } 

Foi lida e approvada, sem discussão, a aeta da reunião, 
anterior. ' 

O Sr. Presidente eoneeden a palavra .ao Sr, João Santos, 
que consultou a Commissão sobre os seguintes papeis que lhe 
haviam sido distribuido: Mensagem, do Ministério da Fazenda, 
pedindo («rédito especial de 2.688:355$595, para pagar a Fran-j 
fisco Alves Teixeira e outros, ficando o Relator de trazer 
opportunamente o parecer; ao requerimento de João Felix 
Marques de Carvalho, pedindo reversão ao serviço aclivo da 
Marinha vindo á Commissão, em virtude de audiência pe-v 

dida p>,la Commissão dc Finanças), a Commissão achou op-^ 
portuno que uo fjnal do parecer se solicitasse informações 
ao Governo sobre o assumpto. Sobre o offieio do Conselbq 
Municipal do Distvicto Federal, enviando uma cópia da indU, 
ração pedindo a creação de um Tribunal de Contas, na Lei Gr- 
ganiea do Disfricto Federal, o Rr. João Sanlos ficou dc (razcij 
o parpeor na próxima roumao, 

A Cominissãi) assignou o parecer do Sr. Raul Machado, 
favorável ao projecto u. 154, que considera de utilidade pu- 
blica a Academia Brasileira de Sciencius. 

O Sr. Presidente distribuiu os soguintes papeis: ^ 
Ao Sr. João Santos, o requerimento de Manoel Forreirn^ 

Pinlo Garrido, pedindo doiis annos de licença: A 
Ao Sr. Raul Machado,.o projecto n. 560, de 1621, creandò 

o cargo de distribuiilp^ «los Fritos dá Kazéhilh Mtvniçipal.. i ( . . i . ..it,U,|< x • "lUir ) ... 
Ao Sr. Arjosto ^into, ^ proje.^^n. 21. maij^anao ãdoplafl 

tpro opeejal da ^oljtjia Miliiar doJ)islric(ó i^deral (com in^ 
40i;nfai;'>>:s e«nUr»ir,iasoííy ^íujjsliMiíp .dq, ' ) 

rm:: íi < .,'ty! o i\ • 
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' Comiaissão de Credito Hypotkecario -e Agricol|-/ 

«ESSÃO, BE 2G BE SETEMBRO. BE 1927, 

Trcscntcs os Srs. Bento dc Miranda, Joaquim" OstiTroy 
rtrnio Casado, Daniel Carneiro c Salomão, Dantas, esteve re- 
jínida esta Commissão. 

Foi lida e approvada a acla da" sessão anterior»! , 
Pelo Sr, Presidente- foi designado p Sr,. Joaquim psorlj 

^Tara Relator Geral da CommissãQ., 
P Sr. Joaquim Osorio agradece a prova de confiança 5 

friromotte apresentar, cm proximo reunião, estudo detalhado 

pobre a matéria que se relaciona com o Credito, Hjrpothecaricj" 
£ Agrícola. 

ísacin mais havendo a tratar, foi levantada a sessão^ 

Expediente do dia 27 de setembro de 1927 

Oradores inscriptosi 

t. Warrey Júnior , 
K. Salomão Dantasv- 
tO. .Manoel Saiyro. 
/t. Henrique Jjodsworlli, 
o, Agamenmon Magalhãesu 
C. Aarão ilieis. 

ACTA, EM 2C DE SETEMBRO DE 1927? 

PRESIDÊNCIA BO SR. PLÍNIO AUnQVES, 3° VICE-PRESIDENTE 

SUMMARIO: ' ' 

A LÍSias dc comparccimento c de ausência; declaração da 
falta -tic numero para abertura da sessão. 

ir Despacho do expediente; officios do Senado dcvoJvendó 
autographos sanccionados; representação; telegramma. 

Requerimento dos Srs. Marrey Júnior e outros, no'sen- 
tido de serem enviadas congratulações ao Presidente 
dc Minas Geracs pela adopção do voto secreto naqucllc 
Estudo, c pedindo seja dado para ordem do dia o pro~ 
gccto n, 244, de 1924 — sobre a Mesa ate ulterioc 
deliberação. 

iSeloniLro 'do^iO 

ü. Ordem do dia para 27 dc setembro,. 

è ; ■ t i; i 
< ■ { 

. 

A's 13 1/2 horas comparecem "o; senhoresí 

Plinio Marques.- 
Bocayuva Cunha. 
Domingos Barbosa. 
Baptista Bittencourt. 
Ajuricaba de Menezes., ' 
Dorval Porto. 
Bento Miranda 
Aarâo Reis. 
Costa Fernandes, 
Raul Machado. 
Álvaro do Vasconcellos.." 
Dioclecio Duarte. 
Alberto Maranhão., 
Eloy de Souza. 
Carlos Pessôa. 
Oscar Soares. 
Tavares Cavalcanü. 
Daniel Carneiro. 
Agamenmon Magalhães.; 
Aunibal Freire. 
Álvaro Paes. 
Rraz <i() Amaral. 
Cândido Pessôa. 
José de Moraes.' 
Thiers Cardoso, 
Albertino Druninioiul. 
Lauro Jacques, 
Francisiv Peivoto. 
Odilcm ttraga. / 
S ando vai dc Azíwdp,, , > 

.-Ribeiro Junqueira^, 
tJoão lÃsbôa. 
jjRaul de Faria. 
'Augusto de Lima.- 
Eduardo do Amaral.-, 
Carneiro do Rezende,, 
Elpidio Cannabrava,- 
Nelson de Senna.. 
Marrey Júnior. 
Francisco Morato, 
[Moraes Barros. 
Firmiano Pinto, 
Rodrigues Alves Filho.] 
Alfredo do Moraes. 
Carlos Penafiel. 
Ariosto Pinto. 
Álvaro Baptista 
Plinio Casado. 
Domingos Mascarenhas (19) ,■ 

Deixam de comparecer os Srs.: 

Rego Barrog. 
Matos Peixoto, 
Raul Sá. 
Caiado do Castro, 
Lincoln Prates. 
-lorge de Moraes, 
Alves do Souza, 
Prado Lopes. 
Arfhur Lemos. 
Paulo Maranhão. 
Cliermont de Miranda. 
Clodpmir Cardoso. 
Humberto dc Campos, 
.Viriato Corrêa. 
Agripino Azevedo, 
Ribeiro Gonçalves, 
Antonino Freire, 
Moreira da Rocha, 
Alanoelito Moreira. 
Nelson Catunda. 
José Accioly. 
.Manoel Safyro. 
Hprmenegildo Firmeza. 
Alanoel Theophilo. < 
Terluliano Potyguara, 
llaplliael Fernandes. 
Pereira de Carvalho. 
João Elysio. 
«lonçálves Ferreira. 
Bianor de Medeiros, 
Octavio Tavares. 
Sérgio Loreto. 
Enrico Chaves. 
Costa Ribeiro. 
Mario Domingues. 
Solano da Cunha. 
Pessôa de Queiroz, 
•Tosé Maria Bollo. 
Souza Filho 
Amaury de Medeiros, 
Austregesilo. 
Clemenlino do Monte 
Rocha Cavalcanti. 
Araújo Góes. 
Freitas Melro. 
Luiz Silveira. 
Gentil Tavares. 
Graccho Gardren, 
Luis Rollemberg. 
Adriano Gordilho. 
Pacheco de Oliveira. 
João Santos. 
Alfredo Ruy. 
Theodoro Sampaio, 
I baldino Gonzaga, rf 
João Mangabciia. 
A ital Soares, 
Wanderley Pinho. 
Pacln-eo Mendes, 
Viran 10 Peixoto. 

I baldino de Assis. 
Fiel Fontes. 
Simões Filho. 
Salomão Dantas .a 
Berbei t <le Cuslr», 
Kraitoisy.' . i 
Pereira MoacyPi 

**'0 * 2Á 
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ínb-consignaeão 23 
■ -, i 

fNSiUOTOWA 6ANITATUA D.\ jMAOIXHA WHICANTE 

'i ia-peclor; 
A' verba n. 35 

N.. 3 

<Subveaaõefe):t 

■ Ordenado . ^ 13:0801000 
OratificaçSo     6:5108000 

Êub-consignaçSo 24 

IXSPECTORIA DE BAUDE DO DOUTO DO UIO DE JANEIRO 

í iiK-oeetor geral: 

digí- 

Ordenado . . . 
Gratificação . . 

S inspectores de saúde: 

Ordenado . . 
Gratificação . . 

1 e-criplurario: 

Ordenado . 
Gratificação 

■'i auxiliares acadêmicos; 

Ordenado A 
Gratificação   

2 interpretes: 

Ordenado   
GratificttçSo . 

C guardas sanitários: 

(irdenádo  
GrátiiicáçSo . . 

1 servente (salario nnnuat ... 3:360f000 

a 3:0801000 
0:0 508000 

11 :7008000 
G :880f00ü 

3:0008000 
1:80(t*0U0 

2:5808000 
-i :2 508000 

6:050*000 
3:0,2 0?000 

3:000*000 
1:8008090 

b . íl"de ,?,0 "Instituto Álvaro Alvim, 20:0008000" •,c: faculdade fluminense de Medicina, 20:0008000", 

19:6208000 D ®al® ('as sessões, 15 de setembro de 1927. — Miranda Rosa. — Aorival dc Frciftis, — Bocayuva Cunha. — Thicrs 
Cardoso. — Josr dr Moraes. — Júlio Santos.. — Joaquim dé 
Mdlot. — Horário Magalhães. — Raul Veiga^ ' ' 

Justificação, 

evnr^0e%nn
0lí^fes"iuiilaf;50 due o impediu de continuar « 

19:020*000 TVr AUrXií c't; especialista electro-therapeuta, o 
fndo nlpnr,^.vim t

vc"ticu .a(' Governo, por duzentos conto 
vntmi ,,m PbpH ?1'11 beccntemenlo, a Gamara dos Deputados xotou um credito para pagar esse material "já adquirido". 
.Essa acquiHçao se tez em nome dc sentimentos de caridade 

151:120^00 aquolle illustre profissional fi- cado, em Mrtude das radiodermites que adquiriu no exercício 
«Io sua profissão, impossibilitado do trabalhar. Ora, o Insti- 
tutq Álvaro Alvun não é sinão o consultório do proprió Dr.i 
Alvim, c a subvenção que q Fitado lhe dava se destinava u 

5: kOüsnoo pernuttir que ala fossem tratadas pela electricidado até 20 crianças pobres. Mão subsiste pois o motivo da subvenção 
Por essa razão propomos seja ella dada á Faculdade Flumi- 
nense dc Medicina, instituição digna de auxilio o que iá fi- 

fòsTle 1 'rçamentos, ccim subvenção/não usada, de 100 con- 11:8808000 

18:1208000 11""sáo«- 

32;5008000 

3:3608000 

Farecer 

1'arecer cqntrario, cm virtude da emenda n. 5, da Gom-» 
i-sâoK 

N. 5 

]?iasil|1"anífÍra'Se Para a Verba — Assistência Hospitalar do- 
Subvenção ao Hospital Marítimo Müller dos lieis 80:000*000 
r— Pacheco Mendes. — Abner Moarão, 

Fssa emenda i-ão altera denominações e nem vencimentos* 
conlerriie será fácil verificar cnnfrontando-a com a proposta: 

A essa razão de ser, decorre do íacto delia se enquadrar 
no regulamento do Depurlamento de Saud< Publica, appro- 
vado pelo decreto n. 10.300, dc 31 de dezembro dc 1923. 

F.sse. regulamento na parte -5 . titulo 1", capitulo segundo, 
que diz no art. 1.291; 

A Direciona, d'- Defesa Sanilaria Marilima e Fluvial terá 
os seus serviços assir- distribuídos; 

o Secretaria; 
ó Inspeciona de Fropbylaxia Marítima; 
e liispçctoria cie Saúde do Pendo do Rio de Janeiro; 
</ luspectoria tóanilaria de Marinha Mercante Nacional; 
'• Inspectoria c sub-inspectorcs do* Portos dos Estado*; 
f) Lazaretos. 
Na proposta lundirain as inspecionas da* quatro pri- 

meiras iettras de uma única suh-cyin-'ignaeã,. quando as unas 
letlras rol loram. collocadas cm sub-cunsigiiaoõçs diversas. 

Pelo regulamento citado tanto a Secretaria, como a* In- 
spectorias e Lazaretos couslilueni serviço» autonomos dentro 
tia Direetoria da Defesa Sanitaria Marítima. 

lesse mesmo critério ou melhor o-»a dislribuição fica 
respeitada quanto á.» demais inspectorius que tecm cada uma 
a sua suh-coneignação própria. 

Pede a emende que se proceda com a» inspectorias acima 
enumeradas da mesma forma que se tem procedido com a» 
^'iti iis, citini dr evilar luluras intorppotBrÕcâ €* BltoPürôcs dc 
sersieiw que vcnliuin a poriurliar a ordem neces*,iria aos 

l;H'7r0-om a/e^r.Uü U0S teniu,s 3b.pei-a(ivos do regulamento j I, l' i, • í (i('j Cl 1, • ». o . 
F uma simples questão de organização sem outra f ama- 

imacir alem da exposta. 
t-auni ,(,15 de setembro de iti27, — Orcor Soares. 

. Justificação 

O Hospital Marítimo Müller dos Reis é mantido exclusi- 
vamente pelas subvenções que jiercebe do Governo Federal. 
Não se justifica, portanto, que permaneça alheio ã acção d( 
poiln- publico. A conseqüência da emenda será subordinai-i. 
ao Serviço de Assitenoia Hospitalar do Brasil. 

Parecer 

A emenda não pôde ser acceita. A Assistência Hospitalar 
do Brasil (em os seus serviçp.s organizados por lei que, não 
pode ser alterada em disposição orçamentaria. Além disto, o 
Hospital Müller dos Reis é mantido poj- associação particular 
que tem personalidade jurídica o não pódc ser fundido cm 
uma instituição official. 

N. 

Verba 33' Subs cnçõe- 

ial 
Nu alínea da tabella 

tle llabiru do Ma tio 
dás subvenções referenic ao Hospl- 
Dentro supprimam-sc as 

' jiielnsive 3:0008 para reconstrucçôo . 
Sala das sessões, 12 de setembro de 1927. 

( arvalho. 

palavras 

— Daniel <lí 

Justificação 

que devem ser suppriini- 
sentada — leve já seu ef- 

t 
Parto 

< A iiomittiisno acoçjla a ♦ ivv-miíh. íjur uã(> augipeuta des- 
pesa; .ipeirn, orgai iza ás sub-eonsignucões, de aceèrdo ç^m 
© regulamento vigeuto da Saúde Publica. 

A evplieacwi dada nas palavras 
das em virtude da emenda ora apeet-v.j.. 
feitu e não tem hoje mais razão de ser, polo que a subvenção 
deve ser dada tão somente para o custeio dos serviços nor- 
maes da benemerlta instituição. 

Sala das sessões. )2 de setembro dc 1927.. r-» Daniel de 
Carvalho, 

Pavecer 

Parecer contrai io em face da emenda n. 5, da Gommissão 

Sala da Gonunissão de Finanças, 23 »ie setembro de 1927- 
Mawcf Viflahoim, Piesjdcnte. — Taenee. I.iualeauti, Rela- 

ler. I a,ntllo Proles. — Dviniiigo, Museurenhas. — Anui. 
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'ial Freire, caiu resU-icções tiuanto á reduccão das subvenções 
áa Liga de Dcfeza Naeional. Academia ■ NacUtnal de Medicina, 
Associação de Imprensa e- Circulo d,u Imprensa. —■ Lindolfo 
VoUor, com as mesmas restricções. ■s— Rodrigues Alves Filho. 
— Cardoso de Almeida. ■— Vitàl Soares. — Wanderley Pinho. 

Reproduz.-se, por ter sido publicado com iucorrecções, no 
Diário do Congresso de 24-do corrente, a segpinte 

EMEXDA AO PROJ ECTO X. 2Õ2, DE 1927 

2* discussão) 

N. 2 

Substitutivo ao projecto n. 252; 

Ari. 1.° A acção de manutenção será applicavel para pro- 
er, no caso de violência aclual oii imminente, por acto in- te: 

constitucional ou illegal do poder publico. exercício dos sc- 
guintes direitos assegurados pela ConstKuição: 

a) inamovibilidade e vitalkiédade dos magistrados o irre- 
ductihilidade dos respectivos vencimentos—art. 0", II, lettra i; 

b) liberdade de culto, de reunião, de manifestação do 
pensamento e de profissão — art. 72, §§ 3o 5°, 8", 12 c 24: 

e' inviolabilidade de domicilio e do sigillo da correspon- 
dência— art. 72, §S 11 c 18; 

d) inauferibilidade ilos direitos civis c polilicos, por mo- 
tivo de crença ou funeção religiosa — art. 12, § 28; 

e) inalterabilidade dos vencimentos dos funcclonarios pú- 
blicos, a não ser por lei especial — art. 72, § 34; 

f) segurança cm toda a plenitude das patentes, postos e 
cargos vitalícios ou inamdmiveis — art. 74. 

§ 1." A mesma acção poderá igualmente proteger, nas by- 
pothcscs deste artigo, o exercício de mandato clectivo, reco- 
nhecido pelo poder competente, sem que, em hypothese algu- 
ma, a autoridade judiciaria possa conhecer da matéria con- 
stante do S 5° dos arts. 59 c CO da Constituição. 

§ 2.° O juiz fundar-sc-ha em razões jurídicas, abstendo-se 
de apreciar o acto impugnado sob o ponto de vista da conve- 
niência ou opportunidade. 

§ 3-.0 O acto praticado em virtude de faculdade discricio- 
nária. sómçute poderá ser considerado illegal por incompetên- 
cia ou excesso de poder. 

Art. 2. A acção do art. 1° prescreverá sois me/es apôs 
a publicação do acto impugnado, ou, não havendo publicação 
da data em que delle tiver sciencia o interessado. 

Paragrapbo único. O disposto neste artigo não prejudi- 
cai outra acção competente para a defesa do direito lesado, a 
qual se subordinará á orescripção respectiva. 

Art. 3,° E' reconhecido o direito de justa indemnização, 
contra o responsável pela violência, em favor de quem a sof- 
frer. (Const., art .82.) 

Ari 4." Na justiça federal no Districto Federal e no Ter- 
ritório do tere observar-se-ha o seguinte: 

'SI." Será rompetenlc para a acção o fôro do logar em 
que tiver sua séde a autoridde de quem emauou o acto impu- 
gnado. 

5 2." Não se concederá mandado para obslar á cobrança de 
divida fiscal ou contra acto judiciário. 

5 3." O processo correrá contra a União, o Estado ou o 
Municinio, representada em juizo pelo orgão competente. 

§ 4." Si a prova da violência depender do depoimento de 
testomunbas, serão estas inquiridas em justificação prelimi- 
nar. com a notificação do réo (§ 2°). ' 

§ 5.* Na petição inicial o autor exporá documentadamento 
os íactos de (|uc resuKar não só o seu direito como a lesão ao 
exercício deste; e requererá a expedição de mandada determi- 
nando que a autoridade sc abstenha on desista da violência. 

S (L0 Si o autor fõr funccionario publico n a violência lho 
acarretou a privação de vencimentos, poderá também pedir o 
pagamento destes, com os juros da mora. 

5 7.° Quando a prova do direito on da violência depender 
de documento denegado. o juiz poderá, á vista de explicita de- 
claração na inicial, reqnisifal-o da nbforidade comne.tento, sob 
pena de desobediência e dc multa'do 5008 a' 5:0001, oaso não 
s^,ía aUpndido dentro dè l're's dias.'5 

§ 8'.° "Verificadà k re'cusa. tér-se-ba'i)òr y^Vrdadtíiral até. " 

5 10. Sendo relevantes as allegações do autor e, si tiver 
havido, requisição de documento, após o decurso do triduo do 
§ O0, o juiz enviará ao rèo cópia da inicial e das peças que a 
instruírem, assignado-lbe, para a defesa, o prazo de .cinco dias, 
a contar do recebimento das cópias rcmettidas. 

§ 11. Terminado o prazo, serão os autos, .com defesa oú 
sem ella, immodiatamentc concluso^ ao juiz, e este, sem mais 
discussão, sentenciará afinal, dentro de cinco dias, conceden- 
do ou denegando o mandado art. 1°). 

§ 12. No caso do § (5", o juiz, ao conceder o mandado, con- 
demnará o réo a pagar ao autor, com os juros da mora, não 
só os vencimentos de que •■Mo fõr illegahnente privado, como 
aquelles a que tenha direito, até que o mesmo mandado seja 
cumprido. 

.5 13. Caberá aggrávn-tanto do despacho que conceder o 
mandado, como do que o d-enegar inliminç ou afinal, não sen-* 
do necessário, em unalquer dos casos, indicar a lei offondida. 
Na primeira hypothese o recurso não terá effeito «uspensivo 
e, na segunda, seguirá nos proprios autos. 

§ 'J■ ^ acção poderá ser tratada durante as férias. 5 15. Semnre que n juiz ou tribunal que conceder ou con- 
Jirmar mandado, verificar que houve, da parte de autorida- 
de federal, responsável pela violência, prevaricação, excesso ou 
abuso de poder, mandará abrir vista dos autos ao ministério 
publico, para offerccer a denuncia quando lhe compelir, ou 
represenlar, para esse fim, a quem de direito. 

§ 16. Denegado o mandado, em primeira ou segunda 
instância, não poderá se,' renovado o pedido, sendo, entretan- 
to, facultado ao autor intentar a acção summaria especial ou 
a trrdinaria como no caso couber. 

Ari. .).' Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões, 23 dc setembro do 1927.—Matos Peixoto. 

LEGISLAÇÃO CIT.UIA 

Constituirão Federal ' 

Art. 6.° O (ioveriid não poderá intervir cm negócios ne- 
cul iares aos Kstados, salvo! 

II) Para assegurar a integridade nacional e o respeito aos 
seguintes princípios constitucionnaes: 

f) «. inamocibitidade e l ílnliciedade dos. magistrados e a 
tirreductibilidade dos seus vewimentos. 

Art . 59-60, § 5." Nenhum recurso judiciário'é peémittido 
para a justiça federal ou local, contra a ijpervençãb nos Es- 
tados. a declaração do estado de sitio, e a verificação de po- 
deres, o reconhecimento, a posse, a legitimidade e â perda de 
mandato aos meinbrqs do Poder,Legislativo ou Executivo. 
Art 72. A Constituição assegura a brasileiros e estrangeiros 
residentes no paiz a inviolabilidade dos direitos concernentes 
a liberdade, á segurança individual e á propriedade, nos se- 
gumtos termos: 

5 3.' Todos os indivíduos e confissões religiosas podem 
exercer publica e livremente n seu culto, associando-se para 
esse fim e adquirindo bens. observadas as disposições do di- 
reito commurm 

§ 5." Os cemitérios terão caracter secular e serão admi- 
nistrados pela autoridade municipal, ficando livre a todos rs 
cultos religiosos a pratica, dos respectivos ritos em relação 
aos crentes, desde que não ofreudam a moral publica e as leis. 

§ 8." A todos-é licito associàrcm-se e reunirem-se livre- 
mente e sen armas,.não podendo intervir a policia, senão para 
manter a ordem publica. 

§ 11. A casa é o asylo inviolável do indivíduo; ninguém 
póle abi penetrar de noite, -em consentimento do morador, 
senão para acudir a victimas de crimes, ou desastres, nem de 
dia, senão nos casos e pela fôrma prescriptos na lei. 

5 12. Em qualquer assufnptn é livre a manifestação do 
pensamento pela imprensa, ou pela tribuna, sem dependência 
de.censura, respondendo cada um pelos abusos que commel- 
ter. nos casos e pela fôrma que a lei determina. Não é per- 
irultido o anonymato. 

5 18. E' inviolável o sigillo da correspondência. 
§ 24. E' garantido o livre exericcio de qualquer profissão 

moral infellcctual e industrial. 
5 28. Por motivo de crença nu de funeção religiosa ne- 

nhum cidadão brasileiro poderá ser privado de seus direitos 
civis e políticos nem eximir-se do .cumprimento de qualquer 
dever cívico. 

Art. 74. As patentes, os postos n os cargos inamoviveis 
são garantidos-em toda a sua pleniludci 
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Art, i.° fisíe artigo especifica as garantias que a nosso 
patcoer, devCrn ser amparíolas inedianto a acção de manuten- 

todos 03 casos de violência applica o dispoMim, ano 
!'o«o aoçao. 1 ela Icclmica do Cod. Civ., a manutenção am- a Posse contra a turbação actual ou imininenle, como 
-uccedia com o mterüicto retinrudo' entre o> romanos e pre- 
scntemente oocorre com a 'owplointc do direito trance/ e a 
viamtcnzwne do direito italiano (Rezende, Cousas ns. 155 c 

i A Jkrtt8, aSc5?. po^^ossoria que o nosso Codigo in-ülue, ó a de esbulho, destinada a operar a reintegração na posse. 
i.»eve-so, porém, applica evn. interdicto á defesa da cha- 

Jjiada posse dos direito.- ou ba-la, para es-e effqito, a acção 
do inanutenção 1 Os antigo- práticos discutiam essa questão, 
no se occuparom do ilnterdiclo reeuperalorio; Disj.atonl ctian 
an detvr pro juribus incroporaiibiiK? 

fletes opinava pela negativa, sob fundamento de não so- 

• m.«.n8f08S,,Vr,Snaíi '"fWPOi-Oíts. mio podendo, portanto, .iigucm ser esbulhado da posse que não tem. Jte* incorporates 
:m,4gwvW'"' Y' «tpos« vv(o/oo fjnaill- mm hnbct. hm contrario munifestavam-sc Mnscm,!,, o j;ar- 

J>osa, sueienicrndo que, quaiito áquellas eousas. liavia uma 
posse imprópria, polo que, no caso de espolio, se lhe accom- 

rr'a^/ell,rul" intei,tlic'to' conforme a praxe freqnentis- 
i /wt fi nteirf Poufra a inza., Jucidiea — licet cottlnt rationem juii* (LiODao, Interdicto, g J04 

Essa discussão esoolastica porém, não Interessa. Podem- 
xd n ó'i quanto ao exercício ,]us direitos, a- mesma- i.>- 

soes typicas da posse, ameaça, turbação ou esbulho; e a sc 
. ovar em conta somente e-s, ra/uo, sc deveria amparar o mes- 
il'!', com os remédios possessorios correspondentes interdicto prohibitono, manutenção ou reintegração, ou, pelo 

ímmm'rC,0,n' 08 fl"nsi Vllimoí;- ;»lnangenc'o-3e no primeiro o se- 
no r i r v s'1,^i

l'íu"cl,ai;, ^nictria com o estatuído a respeito ■ 1 ; '' •> I'".! a delesu da posse sobre as cousa- corporeas 
V * " "nccetJü, porem, que as offensas ao exercício dos 
ridas mm- Si'mpro assumem as figuras typicas acima refe- 

Ha situações indecisa-, cambianfes, perplexas, mescladas 
cm que imo desenha nilidaineiite a turbação ou o espolio 

lI?: o V ?^Ui r'Iltui, 1S,1' 'Tuuido teve de requerer um mandado 
SeCí^o PeixiS! ,enU,í da 1'>,'0,a su-pensos 

-idn ^rmvL'i^dí^rar ,la ini('ial 03 autores tinham -1 li esb i!t,,,do- dos seus cargos, Ruy propoz, não o inter- 
< icto recuperatoi io, mas a acção ce manutenção. Isto foi mo- 
iin.wr v, .'V^ r o1'1'''1 1 J!i,"<lcira. 'tue era então Procura- do,) da ) cp iMiea, acerba-,-,, a ac io de incom|ielenle. 

Acsae rasf». serm competente a acção de manuteiição oii 
a do esbulho. A interrogação .-e re.-olve nesta ourla: a pri- 
\açáo provim» ia do cargo imnosta pela suspensão, importa 
em turbação ou espolio? Outros casos igualmente perturba- 
dores podem oeeorrer na pratica. 

A redueçao de vencimentos da magistratura, por exemplo 
acarreta ,, turbação ou a perda do exercício do direito á irre-' 
dnctibiluiade de- mesmos? Qual destas duas dffensa.- -offrc o 

i "o íiló''' '0 '"Sulmeulc irremovivel que, apezar üis-o, é rc- 
A prolubiçâo do exercício de qualquer profi--ã( moral 

iihi etelMc, "s,r 'a' Pl',H',j/ a perda ou privação do mes- 
Outras situações se podem figurar, em que seria difficil. 

ou pelos meno, subtil, na pratica, distinguir-se é competente 
a ucçao de reintegração ou a de manulonção. Oada- estas ra- 
zia-s, pare, eu-nos conveniente appliear esta ultima a todas as 
oltensas ao exercicio dos direitos amparados pelo projeclo. 

Nao será isso coosa estranhavel, poi- Lafavotte conside- 
rava aquelln acção suflu iente para defender de "qualquer ala- 
que as senidõçs (Gou-as, § l?ü'. 

K vo antigo direito porluguez cila podia prolegor até a 
posso das cousas corporeas, no ciíso de esbulho (Lobão. Inter- 

• diclos, paragrapbos 102 e 20O momo attota Gorníl 
jiuunlo ao Ureviarium Alariciarum e ao direito s.-cular da ít i- 
na no- séculos Xl\ e X\ (Tvoilv de Ia Possesiiott, II pag- 
■'(Oi. nota 3; 161', pula l. o 403, nota 11. 

(» pacagrnpho 1" estende a acção de manutenção ã defesa 
(In exercício de mandato eleotivo contra possíveis entraves 
l "i pai te do poter publico. II hdhont-rorpus impetrado pelo 
gi.mde Ruy jiara .garantir ao- emigres.-istas a publicação de 
seus discursos na imprensa brasileira mostra que a providen- 
cia pode ser necessária. Isto quanto aos representante.- íe- 
neraes; porque, quanto aos esiaduaes. as violência- de ordem 
•diversa são ás vezes, mais freqüente-, 

lll, — Os parngraplm- <■ fí« eontoem preceitos de cop- 
, Aoiiieueia inlnittvu.. transplantados da lei ^'i; dc ItHlt. artisrt 

y •Ç. S V". da autoria Re .\mtic,i GávnlcantQ' (ílesponsabilidudb 
• ■ivil itr, Kstndo. p, (iJP, nota U'l), 

;Art. 2." Pelo projccto da Gommissão art. 9 letra b não 
tora logar a concessão do mandado, se, nà data. do pedido iá 

fienef0'" decorricl0 raai3 <lo trinta dias da publicação noU- iieaçao ou communicaçuo -do acío ou decisão administrativa 
Achamos esse prazo excessiva mente exiguo. 

mir. i'.?llv,I 'rc'Si<' ,ÍIU0 a :iCí;ao cieve correr no fòro cto logar cm que tiver sua sede. a autoridade administrativa. Por conse- 
íjinntc, quando esta lôr o Presidente da Republica ou Minisiro 

H eA;\cPri? d,eve COní r 110 lii0' c' se 0 autor residir no Acre 
m.r. - ,a'Jo IonpniJuo- ser-lhe-ba ás vezes manifestamente 
H ül'' P®'0, m,e.noíi' summamente difficultoso. iniciai a comanda nos trmta dias seguintes á communicação do acto 

Isto na melhor bypotliese, a dizer, na de decorrer dessa 

aaí:uo, 0 cur.S0.(l0 ju^azo- porque, sc decorrer da pu- dicaçao do acto. poderá ser de todo o ponto impossível pro- 
por a acçao clentrp do mesmo prazo. 

, Preferimos, por isso, o prazo do projccto Gudesteu, que ( de sei- mezes (art. Io), contados da publicação (cumpre cs- 
lebelecer a alternativa) eu, se esta não tiver sido feita, da 
ciata da sciencia do interessado. 

I . preciso consignar a alternativa, para que sc saiba qual 
o inicio certo do prazo, no caso de haver publicação do acto 
e da sciencia do interessado em datas diversas. 

. .Art-. 3.° Este artigo aproveitou do art. 9o do projeclo originarK), cuja fonte é o g 6" do art. 18 da lei n. 2.033 de 
18,1. somente a parlo relativa ú indemnizarão. Quanto á- 
cu-tas em tresdobro, do que cogita tambom õ mesmo artigo 
a^im como o art. 14 do substitutivo da Gommissão, pareço- 
nos que militam boas razões para a exclusão dellas. Não sa- 
Deinos como possa ser condomnada nessas custas, ou mesmo 
n.t.- singelas, a autoridade offensora, sem ter sido parte ne 
processo. Isso apezar de estar na lei n. 2.033, sempre se 
nos aligurou aberrante das rectas normas processuacs. 

, y:
: certo que, tanto pelo projccto originário como pelo suo.-t itul ivo da rornmissão, a autoridade é ouvida pessoal- 

nmnle ;mas é preciso ver que contra cila não é movido r 
jmocesso o que, se presta informações, não o faz em caracter 
pessoal mas como agente do poder publico. Pelo nosso sub- 
s iluiivo nem isso mesmo se dá. pois o processo corre com 
o, representante, em juízo, da União, do Estado ou do muni- 
cipic art. § 3 . Accresce que a acção de indemnização 
da parte contra a autoridade podo ser julgada improcedente, 
quando, per exemplo, esta agir em vista do lei inconstitucio- 
nal. que. entretanto, é obrigada a executar. Nesse raso fe- 
riamos sentença contra sentença: uma condemnatoria na^ 
custas contra outra absolutoria da indPmnização. Acredita- 
mo.- que o direito da parte, que quizor agir civílmente contra 
a au(uritl_ade, ficará bem salvalguardado, eonj a acção de in 

d^cuMafom''"l-ítífri "0' 3nsios. sem necessidade 
„„ ^ 1 \ ersa esto artigo, com os respectivos para- grapbos. sobre a aecao, quando esta correr na Justiça Federal, 
cm geral, nu na Justiça Local do Dislriclo Federal ou do 
Território do Acre. 

Islo pódc succeder, quanto á Justiça Federal, quando a 
violência partir de auloridade da União, ou quando, embora 
parla de autoridade estadual ou municipal, a acção se fundai 
diroclanionle em dispositivo da Constituição (art. GO, lettra a) 
Quanto a Justiça Local deste Dislricto ou do Território dei 
Acre pode a acçao ser nulla aforada, som se dar uquella 
hypotliese, quando o autor da violência fõr autoridade muni- 
cipal de um ou de outro. Em todos esses casos, deve o pro- 
ce.-so ser regulado pela lei federal. 

^ - Paragraplio ." Corresponde ao art. 11 do pro- 
jecto da (.oinmis.-ão, não (liz, porém, como este "que é com- 
petente para a acção o juiz da secção em que fòr estabele- 
cida a autoridade cujo acto lhe deu causa"; porquanto casos 
ba. como se viu acima, em que a acção deve ser proposta 
perante a Justiça Local do Dislricto Federal ou do Território 
do Acre. 

Outra consideração. Para possibilitar a defesa da auto- 
ridade, dado o rito celere do processo, escolho-se o logar em 
que ella tiver a respectiva sede, para o fõro da acção. 

O assuiiipto piende oom o art. 35, § Io do Código Civil, 
o qual, no tocante á- acções do projeclo, se este passar, ficará 
derogado na ultima parte, isto é. na em que permittc accionae 
n I nião, por acto praticado tora do Dislricto Federal no 
logar onde esse acto tenha de ser executado. 

III — Paiagrnplio 2." Corresponde ao art. p0, leltra b 
do projccto da Gomioi.-.-ão ao qual aecrescenlámos o caso q,.' 
execução de acto judiciário, conforme a jurisprudência cor- 
rente Rezende, Cousas. n. 193), 

IV _ Puingrapbo 3." O projeclo da Gommissão manda 
a acçao rpn-çr qotu pimeurador da Hepnbiíca na secção em 
fim' eli.i for profxWii fort. 1 ? •; proVí, polfe KJnrebtc o casu 
de derrmftdli oònti1» a 

/ 
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Mas, conforme se viu acima, a acçâo, cujo nrocesso se 
trata (ie estabelecer, pôde também ser intentada, contra o 
Estado ou contra o município, na Justiça Federal, ou contra 
este ultimo., na Justiça Local do Districto Federal ou do Ter- 
ritório do Acre. 

O paragrapbo visa aftender a essas diversas bypotheses. 
V — Paragrapbo 4.° Pelo projecto Gudesteu devia-se 

justificar preliminarmente a ameaça da violência, quando isso 
. não constasse de documento (arf. S"). O projeclo da Com- 

missão não falia nisso, mas permitle ao autor indicar, na ini- 
cial, até tres testemunhas (art. 2°), sem dizer, entretanto, em 
que iiiomenfn estas devem ser inqueritjas. 

Podcr-se-bia suppôr que, seguindo a causa, após a con- 
cessão do mandado, o rito»summario das acções possessorias, 
conforme o art. fl* do mesmo projecto. deveria a inqueriçãó 
ter logar na dilação própria a essas acções.. Nesse caso, porém, 
não haveria razão para limitar a tres o numero das teste- 
munhas nem necessidade de indicação dellas na inicial. 

O certo é que, em muitos casas, a prova da violência, 
maximé da violência imminente, só se pôde fazer pel^ depoi- 
mento de testemunhas; e, como dessa prova depende a con- 
cessão do mandado, preciso é que, ao ser este requerido, ella 
,iá esteja feita em justificação preliminar, que se juntam como 
ib cumento, ã petição inicial. 

VI — Paragcapho 5.° Correspondente ao arf. 2o do projecto 
da Commífsão, este paragraphn dispõe sobre as indicações 
da inicial, não incluindo entre estas a das leis em que se 
fundar o pedido.'o que só cm matéria de aggravo se exige. 

Tal exigência, na especie, poderia dar logar a não se 
tomar conhecimento da inicial, quando essas leis não fossem 
mencionadàs ou o fossem erroneamente. 

Fntrelanto, a regra dominante é que o juiz se deve guiar, 
quanto ao~ factos, pelos que estiverem provados o, quanto ao 
direito, pelos principioe jurídicos applicaveis, embora não 
invocados pela parte. Da rni/ú factum dabo tibi jus■ 

VII — Paragrapbo (>.0 Pelo projecto da Commissão, ar- 
tigo 8", o juiz deve arbitrar, na sentença final, a indemnização 
a sor paga ao offendido pelo# prejuízos já soffridos. Parece- 
nos, entretanto, que a acçâo, por sua natureza summarissima, 
não comporia a prova e avaliação ,(h'sses prejuízos, salvo 
quando resultem' da privação de vencimentos de funcionário 
publico; porque, sendo estes fixados por lei, independe de 
maior indagação o calculo da .soiniua a ser paga ao autor. 

VIII —■ Paragrapho 7.° Traia esto paragrapbo da recusa 
de documento, matéria de que se occupa o projecto da Com- 
missão no art. 10 e o projecto Gudesteu nos §§ 1° c 2° do 
art. 4o. 

üm e oulro.prevèrn a hypotbese de recusa por parte da 
autoridade óffensora, como nos parece implícito no primeiro 
e está explicito no segundo. Essa será. porém, hypotbese dif- 
íiei! de verificar-se; porquanto a denegação de documento, 
ou, mais claramente, de certidões, parte sempre de chefe ou 
director de repartição, que, em geral, não é a autoridade de 
quem emana o acto impugnado. Portanto, não é dessa auto- 
ridad". mas da que, em virtude de lei ou de regulamento, fôr 
competente para mandar fornecer certidões, que estas devem 
ser requisitadas. Nessa conformidade foi redigido o paragra- 
plio, que iixa ainda o prazo de tres dias para a requisição 
ser satisfeita. 

IV — Paragrapbo 8.° O paragrapbo anterior estabelece 
a saneção penal em que incorre a autoridade no caso de re- 
cusa, O presente paragrapbo estabelece a saneção por assim 
dizer processual, nesse caso. 

X — Paragrapho S)." Dispositivo transplantado da lei nu- 
mero 221. do 1894, art. 13, g 5", comum accrescimo. no que 
diz respeito á parte incompetente, considerada como tal a que 
não é titular do direito, caso differenfe do de parte illegi- 
tima. isto é, incapaz, illegalmente representada ou não auto- 
rizada. 

VI — Paragrapho 10. Pelo projecto Gudesteu, o juiz de-» 
via mandar citar a autoridade offensora para comparecer pe- 
rante clle em 48 horas (art. 3"). Pelo projecto da Com- 
missão nao se exige o comparecimento da autoridade mas 
esta deve ser ouvida pessoalmente, assignando-se-lhe o prazo 
de cinco dias para que preste informações (art. 3°;. 

Entendemos ser necessário ouvir a autoridade, mas não 
pessoalmente e sim por intermédio do seu representante, 
que. residindo no logar em que ella tiver a sua .-éde, poderá 
pedir-lhe Iodos os esclarecimentos precisos e sobre elles ba- 
sear a defesa. 

Não é necessário nem cohvoniente que o Chefe da Nação, 
quando delie emane o acto'impugnado, seja pessoalmente ci- 
tado para prestar informações. ' ' 

Havendo, pelas leia de orgamzaçâo j'udiciáriá, uni fun- 
i União" jèfn flgizo, ^jpvò ã citação ser 
; tanto jS&is gílánto, sendp péssoa 

versada em direito, poderá mais facilmente elaborar a defesa 
do aclo considerado illegal. 

Dadas estas razões, manda o paragrapho enviar cópia da 
inicial e docuinonlos ao réo para se defender, entendendo-se 
por este a Fnião, o Estado ou o município', representada polo 
orgão competente. 

Cumpre notar que, pelo dispositivo em analyse, o juiz 
sómente mandará fazer a citação, se forem relevantes as allc- 
gações do autor; porquanto, em easo contrario, poderá o man- 

.dado ser denegado ín litaiiir <■§ 9" . 
Vil —■ Paragrapho 11. Pelo systema do projecto da Com- 

missão, o juiz, achando que o direito do requerente é certo e 
incontestável, concede o mandado provisorio (art. \°), ea- 
bendo do re-pectivo despacho o recurso de aggravo (art. 7°), 
no qual o Tribunal Superior confirmará esse. despacho, si 
também achar liquido r incontestável o mesmo direito. 

Pelo art. 6", concedido o mandado-, a causa segue o rifo 
summario das acções possessorias, isto é, com dilação, inque- 
riçocs, razões, etc. 

8"), podendo julgar a acção Afinal sentencia o juiz (art. 
procedente ou improcedente. 

Mas. si o juiz, ao conceder o mandado, já julgou certo e 
incontestável o direito do autor, como poderia elle, na pbuso 
final da acção. julgal-a improcedente, isto é, declarar que ao 
autor não assiste o direita julgado certo e incontestável? 

E, si, em gráo de recurso, houver o Tribunal Superior 
confirrpadn a concessão do mandado, julgando também certo 
o incontestável esse direito, como poderá o juiz inferior ao 
sentenciar afinab decidir de modo, contrario? 

Dir-se-ha que, no curso da causa — pois mie esta segue 
podem apparecer prova 

esta 
que infir- o rito das possessorias - 

mem o direito do autor. 
. Mas nesse caso não deve a lei expôr o juiz a declarar 

certo e menntstavei um direito sem provas ca ha cs. 
Depois, e preciso ver que. nas acções possessorias. cm 

que os possuidores são inicialmente manutenidos ou reinte- 
grados, a situação é inteiramente diversa. 

Na hypoiliese de violência á posse de causa corporea o 
que se garante provisoriamente é o estado de facto de quem 
mostra deter a pousa, estado a que pôde corresponder ou não 
um titulo jurídico t.od. Giv.„ art. 485). A lei protege esse 
estado de laclo. não obstante a allegação de domínio ou de ou- 
lio díioílo -iihrc a cousa; não permitle, todavia que afinal 
se julgue a posse em favor daquelle que obteve o mandado 
inicial, se íicar provado que o domini 
(Cod. Civ., art. 505^ 

Em. ae uaniiiuri ue evereicm ue ,iii.,»if/- pessoal O Caso 

lio pertence ao adversário 

se tratando de exercício de direito 

pcionario que representa a União' 
feita a esse íunccionariõ- 

muda de figura: pois esse exercício sómente"pôde ser prote- 
gido, se assentar em titulo legitimo. 

Si .ha ''tulo. coma se alguém exerce funeções de cargo ■vitalício, sem nomeação nu com nomeação illegal, não 
se admitic mandado para proleger esse estado de fado contra 
o acto do poder publico, que resolva dispensar o funccio- 
nano. 

Estas considerações mostram que a acção destinada 
proteger o exercício de direito pessoal deve ter rito diífe- 
lenk do das acçoospossessonas, e tanto assim o entendeu o 
Ilustrado «r. Gudeslfcu Pires que, no seu bem ehiborado pro- 

jecto, nao cogitou do mandados provisórios, mas -omrnle de 
mandados definitivos, com recurso para a instância superior 

icctn r.tíi ."eftc particular, o systema do pro- jecto Gudesteu ao do projecto da Goinmissão, filiamos ao pri- 
meiro o dispositivo cm exame. 

O paragrapho remette ao art. Io para indicar que a con- 
cessão. on a denegação do mandado depende de ser ou não in- 
constitucional ou illegal o aclo impugnado. 

XIII Paragraplio 12. Pelo paragrapho 6*, o autor po- 
derá pedir o pagamento dos seus vencimentos com os juros 
da mora. quando for funecionario publico e a violência lhe 
acarrettar a privação daquelles. Em correspondência com essa 
norma, manda o paragrapho soh analyse o juiz condemnar o 
réo a pagar ao autor os vencimentos deste até o mandado ser 
cumprido. 

XIV — Paragraplio 13. O projecto da Copimíssão regula 
diversamente a matori% facultando aggravo de instrumento 
do despacho que oonceoér o mandado, e do despaclio denegi- 
torio, aggravo de petição (art. 7). Ess© dispositivo do referido 
projecto obedeceu ao objectivo, segundo acreditamos de dar 
eifciio devolutivo ao recurso no primeiro caso e susoensivo 
no segundo; porquanto são esses em geral os effejlos attribui- 
dos aos aggravos de mstroniento e de petição, wspectivamente. 

' 0.bj^tl,vo nao SPria' tingido na justiça fe- deral, poiquanto os aggravnB nella admissíveis sáo só monto 
ps de petição, com effeilo suspensivo on devolutivo, conforme 
h bypotheses. (Doe. 3.084, 3" parte, arls. 714 u 720) 
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Pareceu-nos, por isso, que, com o ilisposilivo sob exame, 
Pquelle objeotivo seria inelliorrnente alcançado. 

XV — Paragrapho 14. Obedece este preceito á conveniên- 
cia do evitar que as ferias impeçam a propositura da acção 
ou lhe interrompam o curso. 

XVÍ — Paragrapho 15. Corresponde ao art. 8 do projecti 
originário e 10 do substitutivo da Commissão. 

XVII — Paragrapho 16. Pela regra, o autor que perde 
uma demanda por improcedoncia desta, não pôde, para obler 
o reconhecimento do mesmo direito, propor outra, ainda que 
por differeute nieio processual, desde que'entre as duas haja 
as três .identidades de cousa, causa e pessoa. Eiecta una via 
non datvr regrps.ius ad alteram. 

Seria, portanto, de concluir que, uma vez decretada por 
sentenqa passada em julgado, a improcedencia da pretenção 
do autor, a esto não fosse permiti ido convolar a oúlra acção, 
em que se, estatua sobre a mesma relação jurídica, já decidida 
na primeira. 

Succede, porém, que a acção de que se trata, vi-a, pro- 
priamente proleger o exercieiu do direito; além d'- que. pelo 
apertado do processo, não »e permitlem queslõo? de alia inda- 
geaão, isto é, dependentes de provas uhiinde. 

Attendendo, com certeza a essas considerações, prescreve 
o projeeto da dammissão que, denegado o mandado, não possa 
ser renovado o pedido, sendo, entretanto, licito ao autor recor- 
rer á acção summaria do art. 13 da lei 221, ou á ordinária, 
como no caso couber (art. 5) . 

A este dispositivo corresponde o paragrapho sob analyse. 
Sala das sessões, 23 do setembro de 1627. — Matos Pei- 

xoto. - 

Dl SCI USO PROF.EUIDO NV SESS.ãO DE 23 DE SETEMBRO 
DE 1927 C) 

0 Sr. Maios Peixoto — Sr. Presidente, no ultimo discurso 
que aqui proferi, sobre o projeeto em discussão, salientei a 
smimia importância da matéria que elle encerra. Essa ma- 
téria, porém, não é apenas importante; é também muito -ub- 
til e delicada, exigindo da parte do legislador apurado laclo 
e discrição no modo de regulai-a. 

Isso mesnío foj salientado outro dia, ao ser votado o pro- 
jeeto em primeiro, furou, pelo niusire Deputado espirito- 
sanleiise, Sr. Beinardes Sobrinho, que fez, ã proposilo, com 
o brilhantismo que é o encanto da sua palavra primorosa, 
observações e ponderaçõe- muito sensatas, judiciosas e op- 
portunas, que a Gamara deve ter sempre presente ao delibe- 
rar sobre a matei ia cm debate. 

Por outro lado, a honrada Comüiis-ãu do Constituição e 
Justiça, ao interpor seu douto parecer sobre o projeeto origi- 
nário, sentiu lambem, a delicadeza do" assumplo, revelando, 
umas lautas appcehensões decorrentes da eonnexão entre 
o habnáí-rorpus e ns nrções planejadas no mesmo projeeto. 

Ue duas ordens loram essas upprehensões: umas atli- 
neutes aos direitos, cujo exercício depende da liberdade de 
locomoção, e outras referentes aos direitos que não o-tão con- 
dicionados h essa liberdade. 

(Juaiilo aoÃ primeiros, manifesloq a referida CommissSo 
c receio de que os tribuaaes venham a encontrar eiva de in- 
consfitucionulidade no projeeto, pela extensão do haheas- 
coi pus. 

Aos casos de natureza polilioa, isto é, aos rasos 
em que se invoca a liberdade corporea como condição 
paru o exercício do um direito fim, exemplo, posse de 
cargo publico, exercício de funeção política. 

Healmonte o art . l» do projectp primitivo sõmenle pro- 
tege, com as acções que, instilue, os direitos )>essoaes, que não 
tenliam corno condição de exercício a liberdade de locomo- 
5ao: -'"j conclüe — e foi o que, segundo parece, fez a duiila Gummissão — que, não estando tutelados pelo projeeto. 
os direitos de exercício condicionado a essa liberdade, se po- 
dei 1,1 entender que a elles se extende o remédio do Imbeas- 
corpiis, de uocordo cOm a doutrina em voga, antes da reforma 
consl ituciunal. 

1 oi essa lambem .a jllação que do dispositivo do projeeto 
tirou, segundo deprebendi de uni aparte com que honrou o 
meu ultimo discurso, o illiistre representante do Distnclo Ee- 
derat, meu dis. 1 inoto amigo, Sr, Adolplio Hergainini. 

O Sn, Anoi.mio Bkhhamini — Vgradeço a gentilei* de 
V. Ex. Foi, realmente, esta a illacão que tirei. 

(*j Reproduz-se por ter sido publicado com incoi recções. 

O SR. MATOS PEIXOTO — Essa iníerencia pede. real- 
mente, Justificar-se diante do projeeto, nau, porem, diauto 
da Constituição. 

A conclusão que cu deduzo é diversa e vem a ser que es- 
ses direitos, a que por ultimo me venho referindo, ticani 
desamparados em face do projeeto, porque este explicita- 
mente os exclue, e em tape da Constiluiçáç, porque esta não 
os ampara com o habeas-corpus. 

O Sn. Opu.on Bkaua •— De inteiro arcõrdo com V. Ex. 
O SR. MATOS PEIXOTO — Quanto aos direitos, cujo 

exercício independe da liberdade de locomoção, isto é, os 
únicos direitos que o projeeto originário ampara, lambem 
receia a illustrada Commissão que as acções, nelle insJHuidaLs, 
se venham a confundir, quanto aos cffeitos nralicos, com o 
antigo recurso do kobtuts-00rpus, tai como se uesi-nvulvcu ale, 
a reforma constitucional. Realmente,, isso pôde suecoder. si 
não em todos, pelo menos em inòitos casos, porqnarfto um 
dos objectivos. do projeeto foi justamente proteger esse-, di- 
reitos a que, anteriormente se ampliãra o liabcas-corpus por 
falta de protecção mais adequada. 

Xão vejo nisso, porém, Sr.- Presidente, inconveniente al- 
gum sob o ponto de vista constitucional. 

Como accentuou o Sr. Agenor de Houiv em csuellchles 
artigos sobre a reforma constitucional, a limitação desta, 
restringindo o fvabeas-ew-ptis apenas á tutela da libe.rdade cor- 
porea, não quer dizer que as outras garantias constitucionaes 
deixem de ficar •asseguradas; mas, somente, qun o meio fie 
assegural-as não <■ o habens-eorpn». Esso, c tão shuicute esse, 
e o alcance da r es fricção apoiilaun. 

O Sn. Afhanio pe MbUío Franco — Per feito. 
O SR. MA TOS PEIXOTO -— O caso, aliás, está provi-to no 

art. 34, § 34 do Estatuto Fundamental, que dá ao Congresso 
altribuição privativa para decretar as leis orgânicas necessá- 
rias á execução completa da Constituição. {Muito betii.f 

Por bus orgânicas — não preciso dizer, pórque falto a 
uma assembléa de doutos — se eu tendem precisamente aquel- 
las leis destinadas a regulamentar ou desenvolver os princí- 
pios estabelecidos nu uma lei anteriçr, que, 110 caso vertente, 
c a própria Constituição. 

A Constituição americana não tem dispositivo similar, 
mas isto não faz falta, porquanto no arí. 1", secç.ãu SP, n. 18, 
outorga compeiencia ao Congresso para votar todas as leis ne- 
cessárias ao exercicie dos poderes pertencentes ao governo 
dos Estados tinidos ou a qualquer dos seus departamentos ou 
funerionarios. 

Esse dispositivo correspondi» au 11. 34 do art. 3 4 da pos- 
sa Censtituiçâo, que confere ao Poder I.ugislalivo eoinpeteiicia 
paru decretar as leis e resoluções necessárias ao exercício 
dos poderes pertencentes á União. 

Partindo daquelle preceito da Constituição americana, os 
seus interpretes oonstrniram'a Ibeõria" do,« poderes Itnpíici- 
los, isto é. poderes tacilamente comprebepdidns nos expres- 
sos. afim de que estes possam ser utilizados. E o que Tucker 
chama poder coetfieienlo, porque, em conjuuçcão'cotn Aâ po- 
deres ennpierados, é neeessario para torual-os olTicientes. 

'lossc podei* QiH' o Congresso cria uT^gani/a 
a maeliinaria legislativa {legislatioe machinrry), necessária 
ao fynccionamento fios priucipios ©ntabclecidos na Con- 
stituição. 

Ora, desde que esta e.olloeou sob a sim égide umas íantas 
garantias individuaes, como a liberdade de culto, o direito de 
reunião, de manifestação do pensamento, pela imprensa ou 
pelo tribuna, o direito de propriedade e, afinal, outros direi- 
1 os civis e políticos, cabe. inquestionavelmente, au legislador 
ordinário, emir as medidas necessárias á effieiencra pratica 
dessas garantias. Xo caso que prende a nossa atlenção, a re- 
lonna eousldiieional limitou o luiòeas-corpus ú protecção da 
liberdade corporea; excluídos assim os direitos que elle, an- 
.ermrmenlu, amparava, nada impede que o Congresso esta- 
beleça, para a tufella nesses direitos, um processo summa- 
rissuno que, em etlicieneia e rapidez, se approxime do recurso 
do noheas-rorpus. lenho, ale aqui, Sr. Presidente, me oc- 
cupado das eonnexões entro esse recurso e a acção quo o pro- 
jecto tem em vista Instiluu' e lenho feito isso jiorque reputo 
de Ioda necessidade estabelecer nitidamente as froirteiras en- 
tre um e outro remédio judiciário. Para tal, porém, é mister, 
antes de tudo o como questão preliminar, que se iliseriminem 
os direitos que o haheas-rorpns protege, dos direitos que estão 
fõra de sua alçpda e que devem constituir objoclo das acções 
a serem creadns pelo projeeto. 

Em rr.eu ultimo dieurso tive oeeasião de salientar que o' 
novo texto eoustitiicional se adapta, como uma luva... 

O Sn. Aihm.uho Bergasi IN) — PeiTeilameilte. 
O SR. vi \'T(.)S PEIXOTO — ... á theoria da extensi- 

bilidude do habeas-corpus aos direitos dependent-ci. em seu 
exereiríok da liberdade de locomoção. 

•v 
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8ou, porém, dos que entendem que o habeas-corpns 
deve limitar-se mesmo á protecção da liberdade corporea, 
não admiUindo, portanto, os habeas-corpus que chamarei 
por dependência ou contiguidade jurídica, isto é, a amplia- 
rão desse remedio constitucional á protecção dos direitos aci- 
ma alludidos. 

- Um principio jurídico, quando correcto, deve resistir 
a todas as illações que delle logicamente se desprendem c, 
si não resiste, é porque esse principio é falso. 

Ora, pergunto si se pódern tutelar por meio do habeas- 
corpus todos os direitos vinculados á liberdade de locomoção 

O Sn. Sehgio Loreto —- Pódem, perfeitamente. 
O SR. MATOS PEIXOTO — O nobre Deputado talvez 

se convença, no desenvolver do meu discurso, de que a sua 
conclusão é um tanto temerária... 

O Sn. Seroio Loreto — Não apoiado. 
O SR. MATOS PEIXOTO — .. .tal é a nitidez com que se 

me apresentam, conspirando pela solução negativa, os prin- 
cípios jurídicos. 

Mas perguntava eu; será possível admittir o habeas- 
corpus para proteger todos os direitos ligados á liberdade 
do locomoção e que são qüasi todos os que o homem pôde 

< xercer ? O proprio Pedro Lessa, creador da doutrina, pa- 
rava a meio caminho nas applicações que delia fãzia aos 
casos concretos. Assim 6 que excluía, — segundo doutrina 
no seu precioso livro Do Poder Judiciário, da protecção do 
habeas-corpus, os funccionarios vitalícios illegalnvente de- 
mittidos. Esses não tinham direito ao habeas-corpits para 
exercer as funeções rio seu cargo. Não era que, para isso, 
fosse dispensável a liberdade de locomoção... 

O Sn. Lindolpho Pessôa — Abi não se trata de liber- 
dade de locomoção. 

O SR, MATOS PEIXOTO — Mas o funccionario precisa 
da liberdade de locomoção para-exercer suas funeções. 

O Sn. Lincoln Prates — Na repartição onde a exercia 
antes. 

O Sr. ÍLindoltuto Pessoa — Nesse caso seria impedir a 
demissão, que não era cabível. 

O SR, MATOS PEIXOTO — Pedro Lessa explicava que, 
nesse caso, o recurso não era admissive; poi «er necessário 
exhibir provas, apurar factos o ouvir allogações da autori- 
dade. Por outra phrasc, em linguagem forense, o habeas- 
corpus não .seria admissível nesse caso, por depender a sua 
conoessão do questões de alta indagação, ou sejam questões de 
facto, dependentes do provas aliunde. 

O Sr. Adolpho Bergamini — ETa a razão por que 
Pedro Lessa não concedia habeas-corpus na hypothese. 

O SR. MATOS PEIXOTO — Perfeitamente. Vamos ver 
si essa razão procede. Entretanto, Sr. Presidente, o que 
se verificava na pratica ? Questões não direi de alta, mas 
de altíssima indagação, nunca foram obstáculo para a conces- 
são de habeas-corpus políticos, isto é de habeas-corpus 
para garanür o exercício de funeções electivas. 

O Sr. Sérgio Loreto — A razão disso V. Ex. encontra 
na brilhante exposição do relator; é que a autoridade judi- 
ciaria não pédo revogar acto administrativo, por meio do 
habeas-corpus. 

O SR MATOS PEIXOTO — Mas, nesse caso, não se devo 
admittir habeas-corpus para cousa alguma. 

O Sh . Adolpho Bergamini — Nos casos políticos, uma 
vez diplomado e reconhecido o paciento, o seu direito se 
torna liquido, certo c incontestável. 

O Sr. Lvz Pinto — Isso anteriormente á Reforma Con- 
stitucional . 

O Sn. Adolpho Bergamini — Estamos, exactamente na 
phaso anterior á reforma. 

O SR. MATOS PEIXOTO — Como quer que seja, o que 
m deve apurar é quaes os direitos que o habeas-corpus pro- 
tege e qnaes os que protegerão as acções que vamos crear. 
Isso deve ficar nitidamente estabelecido. 

O Sr. Luz Pinto — O Supremo Tribunal, ha pouco 
(empo, pelos Ministros Srs. Pedro Santos e Edmundo tins. 
considerou que, apezar da reforma constitucional, não estava 
modificado o conceito do habeas-corpus. Foram, porém, 
apenas dous votos, isolados; os outros .acceifaram a reforma. 

G SR. MATOS PEIXOTO — Esses ministros, aliás, são 
duas culrr.inancias jurídicas. (Apoiados.) ■ 

O Sn. Luz Pinto — Estou de pleno accõrdo com V. Es. 
O HR. MATOS PEIXOTO — No caso dos 'uiheas-Corpus 

pqliticos, a ordem era impetrada pura proteger a libordado 
de locomoção, nu bojo da qual so oiicouíravam, ás vezes, até 
.presidências dé Estados.: fl<isbs.> 

O Sr-. Adolpho Bergamini —- Isso não oceorria apenas 
com os habeas-corpus. Vi, cm um aggravo de petição, en- 
volvida a questão da presidência de um Estado. Certo in- 
diciduo se recusava a pagar determinado imposto, sob fun- 

damento de que ellc fôra votado por assembléa illegal, pe- 
rante a qual o presidente do Estado havia tomado posse. Não 
se tratava de habeas-corpus. A questão foi debatida cm ag- 
gravo de petição. 

O SR. MATOS PEIXOTO — O caso lembra a historia' 
do caboclo, que queria uma corda, na ponta da qual estava 
amarrado um boi... (iiiso.) 

Ao passo, entretanto, que o Supremo Tribunal dava 
habeas-corpus para garantir o exercício de funeções polí- 
tica^, negava-o, .systematicamenfe, para assegurar o exercício 
de outras funeções publicas. Havia, é certo, algumas oxce- 
pções o, entre ellas, notável habeas-corpus concedido aos 
membros do Superior Tribunal de Justiça do Amazonas, cujo 
accórdam, porém, segiindo me consta, até hoje ainda não foi 
lavrado. 

O Sn. Adolpho Bergamini — Ainda não foi lavrado? 
O SR. MATOS PEIXOTO — Examinemos, porém, um 

pouco mais a fundo o caso do funccionario vilalicio. Tal 
se diz aquellc que não pôde ser exonerado senão em virtude 
de sentença judicial ou, pelos menos, de processo adminis- 
trativo. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Na primeira hypotUesc 
traia-se de funccionario viclalicio; na segunda, de funccio- 
nario que tem estabilidade. 

O* SR. MATOS PEIXOTO — Depois do dez annos, pela 
lei. torna-se elle vitalício. Distingo abi. O funccionario de 
estabilidade, ao qual se refere o iliustre Deputado, é, se- 
gundo jurisprudência mais ou menos assente, o nomeado com 
a cláusula Ge "emquanto bem servir", porque, peto lei fe- 
deral, c funccionario que tem ciez annos de serviço é de- 
clarado vitalício. 

O Sn. Adolpho Bergamini — Garantidos pela cláusula 
' emquanto bem servirem" são os membros do Supremo Tri- 
bunal, da America do Norte, o que eqüivale ã vitaliciedadè. 

O Sr. Luz Pinto — Quanto aos nossos tribunaes, tem 
sido oscillante o critério seguido. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Nos caso» de membros do 
Ministério Publico, tem sido firmado o principio da não de- 
missão. 

O Sn. Luz Pinto •—• Relativamente aos procuradores d.t 
Republica, como suecedeu com o do Espirito Santo, a clausula 
'emquanto bem servirem" não impediu que o Tribunal jul- 
gasse legal a demissão, por parte do Presidente da Republica., 

O SH. MATOS PEIXOTO — Reato o fio da- minhas con- 
siderações. F.is que so dá a demissão do funccionario vilali- 
cio, sem que preceda sentença judicial ou processo adminis- 
trativo — o que se pôde verificar mediante simples certidão 
— devia ser caso de habeas-corpus, afim de assegurar a li- 
berdade de locombção, necessária para que o funccionario. 
exerça as funeções do cargo. 

Pondera-se, porem, numa objoeção fugidia, de esguelha; 
<'• preciso ouvir as allegações da autoridade... A necessidade 
de (ai audiência, todavia, lambem se faz sentir nos casos dos 
habeas-corpus por motivo do prisão e isso nunca constituiu 
impedimento para a concessão delles. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Aliás, o magistrado pôde 
prescindir das informações, si o pedido sc achai dcviduinenlo 
instruído. 

O SR. MATOS PEIXOTO — Allega-se ainda — e é alle- 
gação encontrndiçu nos julgados a respeito de habeas-corpus 
— que a este não cube para amparar o funccionario illegal- 
meiuc deniitlidõ, poi quamo exonerar é funeçao especifica do 
Executivo, de modo que somente por meio de acção se pôde 
verificar si o acto ô legal ou illegal. 

Esta objecção, porém, prova de mais; porquanto prender 
também constitue funeção especifica do Executivo o os ha- 
beas-corpus por motivo de prisão são, justamente, os mais 
numerosos. 

Os que, como eu. restringem essa medida á liberdade cdr- 
pbrea, nenhuma difficuldade tèem em explicar n sua dene- 
gação ao funccionario vitalício illegalmente exonerado. Sim- 
plCje <st sigiUum veri. 

Os que pensam de modo contrario se vêm obrigados, para 
.liislificar essa mesma denegaçáo, a, recorrer a argumentos 
lieripherieos, eoniornantes o evasivos, tugindo ao poalotcen-' 
trai da questão. 

Não me parecem fôra de proposilo, Sr. Presidente, essas 
CQqsideruçõos, porque, embora eu restrinja o habeas-corpus .» 
ú protecçào da liberdade physica, leabneute reconheço, entre- 
tanto, que .a questão da sua exteu-ibilidade aos direitos vin- 
culados a essa liberdade ainda está viva no novo texto da re- 
forma constitucioiml. E. íoiva é confcísar. tuwom ás >c*c3 
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casos perturbadores, casos»em que esse vinculo é fão eslreilo, 
tão inlimo, tão visceral, que o espirito, A primeira vista, hesita 
quanto á applicacão do recurso adequado — si habeas-corpnx, 
jsi outro remedio judiciário. 

Figuremos alguns exemplos, porque, de accordo com a 
sentença latina, os exemplos sempre illustram — Exempla 
illustrarit. 

A Constituição garante, como se sabe, a liberdade de 
culto e a liberdade de pensamento, pela imprensa ou pela 
tribuna. 

Ora, imagine-se que a policia impede os crentes de cele- 
brarem o sen culto mi obsta ao propagandista político o di- 
reito de fallar em comício, ou seja o exercício do jus concio- 
nandi, para empregar uma expressão latina, analoga ás que 
ordinariamente se usam com referencia ao habeox-cnepui. 

' Qual será, Sr. Presidente, o recurso adequado para con- 
Irabater a violência? Será, porventura, o habens-eorpus? 

O Sn. LindolpHo PeSsôa — Em face da Constituição, ã, 
inconteslavelmente, o habeas-corpus. 

O SU. MATOS PEIXOTO — Respondo pela negativa, des- 
de, que resteinjo, como já tenho dito mais de uma voz, c 
habeas-corpus à protecção da liberdade physica. 

O Sn. Sérgio Lorkto — Mas ahi a liberdade está cassada; 
í!. autoridade policial, quando restringe ou prohibe o exerejeio 
de um direito, o faz com ameaça de prisão. 

O Sn. Lindolpho Pessôa — Ha um abuso de poder. 
O Sn. Anor.pno Behuamini — Desobedecida a ordem da 

policia/qual será a conseqüência? .Naturalnjenle> a prisão. 
O SH. MATOS PEIXOTO Assim seria para todos os 

'casos. Responderei, eutrelaulu. mais ciirumstanciadament', 
ao- nobre representante do DisfriClo Federal. 

Nesse caso, a analyse distingue perfeitamente a liberdade 
de locomoção, 0 jus nuibiilandi euftdi ullro rUroque e os ou- 
tros direitos a que essa liberdade serve, por assim dizer, ue 
supporte. 

Quando alguém requer habeas-curpus para fallar em eo- 
micio, que é que se trata, ahi, de proteger? Não é a liberdade 
pbySica, mas o jus ■eiivriunaixii. ou seja o direito de mani- 
festação de pensamento, pela tribuna popular. 

O Sh. Lindou iret Pessoa — V autoridado pcobibe; qual 
o recurso que a pessôa tem,? Essas garantias oou-lilucionaes 
ficam letra- morta? 

O Sn. Behnaiuiks Souiunho — Estamos legislando para 
supprir essa deficiência, que já é antiga; vem desde a Mo- 
uarebiu, desde o Codigo de Processo Criminal. 

O Sn. Adoepho Heroamini — O kabeas-corpus é remedio 
Imbif. Não bu essa deficiência. 

ü S,R. MATOS PEIXOTO - Eslou ferindo esses ponto« 
justamente, para que a Camara, voltando para elles a -ua es- 
clarecida alienção, legisle de modo a supprir Iodas as deti- 
ciencias qüc se encontram na legislação quanto ás garantias 
conslitneionaes. 

Declarou, porém, o nobre Deputado puranaenso, no aparto 
com que me bourou — que, sem u habeas-rorpus, os outro» 
direitos constilucionues, ha pouco alludidos, ficam letra mor- 
ta. Isso, porém, não é, lógica nem seientiticamento — não 
direi sob o ponto de vista da jurisprudência - motivo para 
se ampliar o habfíns-corpns a esses outros direitos  

O Sa. Lindolpho PessNa — O que acho é que, antes da 
reforma da. Constituição, o lniheas-corpus já era extensivo á 

. garantia de Iodos os direitos. 
O RH. MATOR PEIXOTO — ... tanto mais quanto além 

delles, outros direitos lia cujo exerojeio depende da liberdade 
de locomoção e que não poderiam, igualmente, spr protegidos 
pvhi hubeiis-corpus. Neste caso estão o sigillo da correspoor- 
ilenCia, a in\iolabilidade de domicilio e a manfeslaçâo do pen- 
samento, pela imprensa. 

O Rn. Lindoi.pho Pessoa —■ \ inviolabilidade do'domi- 
cilio deve estar garantida pelo hnbrns-rorpus. 

, .,p ,Rll-M.VllOS I lilXtÍTO —< MiHsoaUi i.iãp >c ípi precisa 
11 ''""J locomoção para exercer o dp-edA. j 

em! 

q a liberdade 
' ! XV RnV f.iNüiii.mii1) 

OLJ 
deve aaí* , an..- MNDol.omv'PlisRd.V-1 ! O (teve 

ir . írtwyiliUiJo»* nu ».7i/ i t»i : ? oí> J » 
' > V' ''y - O** '• •• '* I* *. • e 

O Sr. Luiz Pinto — E' uma (bcoriu essa, a do uubrçi 
Deputado pelo ,Paraná, mais ampla ainda do .que- a chamada: 
tbeoria brasileira do habeas-corpus. f 

O SR. MATOS PEIXOTO — Sr. Presidente, os aparles 
com que. estão orientando o meu discurso os nobres Depu- 
tados levam-me a encarar a questão por outrp prisma, ab- 
straindo da liberdade physiea como condição para o exe 
cio de um direito escopo. Vamos collocar o as-ompto 
face da linguagem constitucional, isto é, do art. 72, § 22 da' 
Constituição, o qual estatuo que se dará habeas-rqrpus sem,:' 
pre que alguém soffrer ou se achar em iinmineqte 'perigo do 
soffrer coação por violência ou constraugiiuento na liberdade 
de locomoção. 

Ora. supponliaiuos qu." a autoridade policiai prohibãí 
illegalmente, a realizarão de um comício ou a cireulação do 
um jornal. 

Si os prejudicados tentarem praticar os aclps probibidos. 
correm o risco de prisão e jirisão illogal. visto ser illegal a 
inbibição. 

Pergunto; nesses casos será cabivcl o habcas~eorpus 7 A 
se responder pela affirmativa, temos então de generalizar o 
principio; de admittir o habeas-corpus como medida especi- 
fica para obsfar a execução de qualquer ordem illegal, c le- 
remos habeas-corpus para evitar uma suspensão administra- 
tiva illegal. ' 

O Sr. Lindolpho Pessôa — Não ! ! 

• O SR. MATOS PEIXOTO -p- Claro! O fimccionario será 
preso, si tentar ingressar na repartição. 

O Sr. Adolpiio BkroamiNi — ,\ consequeRçia, abi, não' 
será a prisão. 

O Su. Sérgio Loreto — O funecionario suspenso perderá 
os vencimentos, 

O SH. MATOS PEIXOTO — Raciocinemos: o fimcciona- 
rio é illegalmente suspenso. O acto de suspensão é illegal, 
e acto illegal não se cumpre ou pôde ser dcsdÜedWddo lin- 
poncmenle; i- esse-um principio ineoi!le>le e'deçsa premissa 
não ha fugir. Mas si o funecionario illegaímerife - suspenso 
fôr á repartição, tentar nella ingressar e insistir, .poderá ser, 
preso. i - 

O Su. Saeues Filho — .\'as ninguém pôde ipipedir-lhe a 
enliada. por estar suspenso. Será impedido apenas, do tra- 
lialliar. 

O Pa. Bisrnarpes. Sobrinho — O orador está acceiduaudq 
bem a doutrina. 

O Sr Luz PiNto — Pela brilhante subtib-za de raciocí- 
nio, o orador está fazendo tudo depender da liberdade de lo- 
comoção, como se fosso synonimo da própria vida.! 

ü SR. MATOS PEIXOTO — VV. EEx. «estão fugindo da 
iiypolbese que figuro, isto é, a do fimcrionario' ingressar na 
repartição para exercer as íimcções do cargo e dão como par- 
licnlar. ' , 

O Sn. Luz Pinto — Mas, abi, não se trata do libérdadò" 
de locomoção, mas liberdade de exercício do sçu cargo. Visto 
como lodo cidadão pôde penetrar nas repartições fnildicns, O 
funeeionario demiffido não ektaria privado de fazél-o. 

O SH. MATOS PEIXOTO — Mas cllc será preso ou não?, 
O Sn. Adolpho Beroamini — Mas abi ha dtras- liypofhc- 

ses: ou o funecionario quer penetrar na repartição, como sim- 
ples particular, ou paru exercer as suas furtoçdés. 

O SR. MATOS PEIXOTO — A hyiiotbese que liguiu é a 
ultima, isto é, o funecionario pretende ingressar ng recinto 
ria repartição, destinado aos antros funocionarios. jiara exer- 
cer as attribnições do cargo de que foi iliegulnieptç suspenso^ 
como se suspensão não houvera. , , 

O Sn. Ijndoi.pho Pessôa — Mas ha ÕUtros 'meios dc re- 
sistir á ordem illegãl. - i' 

O SR. MATOS PEIXOTO — Si tentar resistir á ordeitl 
illegal, ingressar ua repartição no caracter de funecionario, 
será certamente preso; upezár disso, não_ sc lhe conerderia 
habens-rorpus para.ohslroindo á p(reç^lHt,( |oBs(^fr' ttiiidjem á 
V.xeqipfip ordépDori actq {Hcpil . ^ , ;• •>' 

lil Por-Mfcet^1 uutrjK.ipnrndhftnira. «pio be? 
figiiradosí iô, «lUnodunlaifí,- np Rímwipio ídipaiitjp., que 
a questão é muito delicwiRf Hq i,*WiifcíbSlb4li?^8jí.1(^)j| , / 
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^iaro jtídicia! ? E' a dos Deputados poderem publicar, como 
3Í onde IJies aprouver, os seus discursos. 

Anles da reforma constitucional, tivemos habem-rorpvs 
íjuc foi, aliás, O que nos amparou ua noite escura do sitio do 
Jgj;,. Bcraardes. 

O SR. MATOS PEIXOTO — Tenho unia emenda que 
prevê essa bypothpse. Seja-me permittido continuar acoeu- 
'jtuando que, a prevalecer a regra do se conceder haheas-cor- 
■pus para obstar á prisão conseqüente á resistência a uma or- 
dem illegal, nesse caso dever-seJna também permittir esse re- 
tmedio judiciário para impedir uma suspensão illicila, uma 
busca, uma apprehensão ou qualquer diligencia illegal —, e 
até, Sr. Presidente, para evitar a cobrança de certos impos- 
!tos munlcipaes, sem o pagamento prévio dos quaes não se 
pôde, nos mercados públicos, exercer o commercio. 

Bem se vê que isso jã orça pelo absurdo. 
O Sn. Skrgio Loreto — V. Ex. falava primeiramente 

nos direitos fixados na Constituição. Este caso da suspén- 
jsão de funccionarios é regido por leis ordinárias, peios regu- 
lamentos das próprias repartições. 

1 O SR. MATOS PEIXOTO — Si o acio é illegal, devia-se 
partir dessa illegalidade, para concluir pela concessão do 
'JiabeasTCOrpus, de accôrdo com o raciocínio de alguns Srs. 
Deputados. Não acceito o principio. Queria, porém, demon- 
strar, por absurdo, que a extensão do habeas-corpus não tem 
razão de ser. 

O Sr, Adolpho Bergamini — A tbese do orador é que o 
•fiabeas-corpus não decorria da illegalidade do acto da admi- 
Jjistração, do Governo, da autoridade, ernfim. 

O SR. MATOS PEIXOTO — Dizia eu, entretanto, de re- 
ferencia aos casos figurados, que a concessão da ordem or- 
çaria polo absurdo, sentindo todos que estas o outras situa- 
ções similares não podem e não devem ser resolvidas por 
jneio de habeas-corpus. E' possível, todavia, afastar taes con- 
fscqucneias> desde que se repilla o principio de que o hubms- 
'Porpus é meio para obstar a execução de uma ordem illegal, 
que não tenha por objecto especifico prisão individual. Fôra 
dahi, embora o caso possa affeçtar reflexamonte, indirccta- 
pionte, a liberdade corporea... 

O Sn. Bern^hofs Sobrinho — Muito bem: dvcntualmento. 
O SR. MATOS PEIXOTO — ... comtudo, de envolta com 

< lia, anda um direito outro que a analyse nitidamente pertfèbe. 
Tanto é assim que, si não houver resistência, a liberdade for- 
porea salurá incólume c dar-sc-ha apenas o altentado aos <li- 
jeitos cujo exercício a ordem illegal teria visado impedir, 
Fica, assim, o habeas-corpus destinado tão somente a prote- 
ger contra a coacção á liberdade phjsica, de que elle é p re- 
fnedio especifico. 

Não desnataremos essa especificidade, ampliando-o a 
fcutros direitos, ainda que amparados na Constituição. 

Para ess^s direitos, crie a lei a? acções adequadas, ex- 
tremando-se, assim, o direito que o habeas-corpus protege 
dos outros direitos que, por outros remédios Judiciários de- 
vem ser amparados. 

Servirá, Sr. Presidente, para esse fim, o projeclo em 
debate V 

Peço permissão para dizei que o julgo demasiado amplo 
por um lado, e demasiado restricto por outro. 

Acho-o demasiado amplo, porque o artigo Io do projecto, 
tanto o originário como o substitutivo, se destina a amparar 
iudislinctamente o exercício de direito pessoal contra acto 
illegal da autoridade publica. 

Que 6, porém, Sr. Presidente, um direito pessoal ? Essa 
locução tem. em jurisprudência, accepção multiplice. desi- 
gnando, ora, em sentido restricto e mais commum. os direitos 
obrigaçionaes, ora os direitos dc família, ora estes direitos, 
os direitos políticos e os personalíssimos ou concernentes & 
própria pessoa, como a vida, a liberdade" a honra. Emfim, 
pôde designar também, em conjuncto, todos esses direitos, por 
patiUiesc aos direitos reacs. 

Qual a accepção em que está empregada no projeclo a 
expressão "direito pessoal" ? 

D Sr. Adouuio Bergaaiixi — Parece-me que nesta ul- 
íima: como autithcso dos direitos rcaes. 

(» SR. MATTOS PEIXOTO — Não ha uma sô referencia 
pela f|iial ce possa responder com segurança á pergunta. 

O Sn. íSeroio J.ohkto — p projeto não fa? rosUftccão al- 
MURm ■ , ; , f. / — • i , çq O > ' 1 - 1 • 
' (» SR. MATTOS PEIXOTO — Benthaní, eutrelianlo. Já 
•dí/ifi que as palavras da lei deveu) sér • 'pesadas/ eómo dia- 
piuntos. 

O Sn. AniiT.uiin Bergamim — Por 1550 mesmo,-o prri- ■ 
jeeto não restringe. 

O SR. MATTOS PEIXOTO — F. o nosso Ruy Barbosa ac- 
centuava que. medindo c pesando as palavras da lei; o legis- 
lador nada mais faz sinâo medir o pesar-lhe o pensamento. 

Quero crer, entretanto, Sr. Presidente, que, visto não 
haver nenhuma restricção apposta á expressão "direito pes- 
soal", usada no .projeclo, ella esteja applicada em sentido 
amplo, comprehendeudo, portanto, hatô u direito das obriga- 
ções, o que também succcderia. si em sentido restricto, e 
mais commum, tivesse sido empregada. 

Ora. o olijecto do direito obrigacional é sempre uma 
prestação, consistente, as mais das vezes, na pratica de um 
acto ou na entrega de uma cousa. \ violação desse direito 
se dá por omissão do facto a que o devedor se obrigou. 
Sendo assim, pergunto si é intuito mesmo do projecto conce- 
der mandado Judicial para obrigar o credor a praticar o neto 
ou a entregar a cousa ? 

O Sr. Lixdoi.pho Pessoa — Parece que sô para os actos 
praticados pela administração. 

O Sn. MeRlo Franco — .V restricção está no proprio 
art. l" do projecto. O direito pessoal, ua accepção geral, é 
aquelle que se oppõe ao direito real. Aqui. porém, trata-se 
daquelle que tiver sido violentado por acto de autoridade 
administrativa. 

O SR. MATTOS PEIXOTO — O direito obrigacional 
existe lambem entre particulares e a adminfetração. 

O Sn. Bernardes Sobrinho — Como pessôa dc con- 
traeto. 

O Sr. Mello Franco — Trata-se de prolecção para á 
posse de direitos pessoaos, quando o que está em jogo é um 
direito obrigacional da Fazenda Nacipnal, da Fazenda do Es- 
tado ou do Município. Esse está protegido pelas acções co- 
nhecidas em direito. O projecto cogita da protecção da posse 
dos 'direitos pessoaes, líquidos e certos, que forem violados 
por acto de autoridade administrativa. 

O SP h VTTOS PEIXOTO — V. Ex. se refere a todo di- 
reilo pessoal? 

O Su. Mello Franco — Todo direito pessoal liquido e 
certo, cujo exercício não depender ria liberdade de locomoção 
porque esta está (protegida pelo habens-corpus e que fõc 
violado por acto dc autoridade administrativa» A restricção 
do projecto está na definição do sen art. 1". 

O SR. MATTOS PEIXOTO — Apura-se assim que o pro- 
jecto dá acção possessoria. ocção de manutenção, reintegra- 
ção ou fhterdicto prohibitorio para amparar todo direito 
pessoal lesado pela administração publica. 

Ora. o, Ivuo dos direitos pessoaes é prccisamenle, se- 
gundo' diz Tartufari, o direito "de credito e, nesse caso. per- 
gunto: admittir-se-ha mandado judicial pnea garantir go 
credor da Fazenda o exercício do seu direito ? 

O Sn. Sercio Foheto — V. Ex. tem razão. 
O Sr. Lindolpho Pessoa — F^se direito deve ser ex- 

cluído. " . . , 
O Sr. Mello Franco — Creio que o projecto se oçciipa 

dessa hypothese, não permittindo a extensão da medida a 
cobrança de imposto. 

O Sr. Llz Pinto — O projecto distingue e excluo a ma- 
tem fiscal. 

O SR. MATTOS PEIXOTO — Vamos aos casos concretos, 
á exemplificação".pratica. 

O Sn. Linbolpho Pessoa — V. Fx.. nos exemplos, vno 
muito bem... , , , , , 

<j sa. Luz Pinto — Mas, nos exemplos, a Subhleza do 
1 çmjIoi' vae muito longe. 

O SR. MATTOS PEIXOTO — Snpponhamns ipie a auto- 
ridade publica ordene que não se pague determinada conta. 

Pergunto: o credor terá direito a um mandado... 
U Sr. Mello Franco — O credor consigna o pagamento, 

na fôrma da lei. Já ha o remédio legal. 
O SR. MATTOS PEIXOTO — ... de manutenção ou 

prohibitorio para obstar a execução da ordem ? 
U Sr. Sercio Loreto — flonforme a extensão dos pffeitos 

dos mandados. O mandado é, justanieutc, a aeçao iniciada 
contra a Fazenda. 

o Sn. Beunaudes Sobihnho. — E necessário esclarecer 
lambem a questão do direito pçs-oal, em face do puder pu- 
blico O direito pessoal é mais um,da urljufi do direito civil. 
Estamo- Ualando dc direito publico adlpinistrntivo. 

0 SR, JIATOS PEIXOTO — Peço, pe.nui-ssijq ao noLro, 
atcprescatante do Espigito Sf»n|o, MrtrA puiH^crw qu,e uçt^sidéro 
u direito pessoal nu sentido amplo, abrangendo, lanlp os di,- 
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reitos eou&ütucionaes, como os civis, inclusive os familiares. 
O Sn. Iai/ >Pinto — Gome antinomia de direitos rea.M. 
O SR. MATOS RKl.XOTO —- Outro exemplo: a auloriua- 

(lc publica rescinde, illegalmeme um contracto de forneci- 
monto ou lhe suspende a execução. Poderá o prejudir id . 
oblor mandado para coutrnnar o fornecimento"? 

0 Sn. I.inuujlpho Pessôa — E' preciso verificar si o di- 
reito 6 liquido o certo. O caso sera decidido, naturalmente, 
mediaiuc ucção especial. 

O SR. MATOS PEIXOTO — Ainda oulru exemplo si us 
meus nobres collegaj permitlcm; a autoridade coulracta a 
execução de .determinado serviço c. depois, o suspende ille- 
galmenle. O contraclunle poderá conseguir mandado judicial 
para continuar a fazer o burviço? 

() Sn, Skhuio Loukto — Si.o direito 0 injuido e certo, 
pode, segundo o substitutivo. 

O SR. MA TOS PEIXOTO — Acha, então, o illuslre Depu- 
tado <iuc, isso á conveniente? 

0 Sn. Snuoio Loukto — Não, Explirarc; meu pod'o de 
vista, em tal sentido. 

O SR. MATOS I'ElXOTO — Nessas e em outras hypodie- 
ses ■semeltiantrs, seria de lodo o poiito uacanivel a expedr^U» 
de qualquer mandado judicial, para proteger o direito pes- 
soal lesado por acto illegal da administração publica. O pro- 
jecto. entretanto, autoriza solução contraria, indicando, assim, 
que ha, em sua raiz, um vicio fundamental, que 6 preciso 
corrigir. Esto procede das generalizações, um tanto inconsi- 
deradas om livros de doutrina, especialmente cm trabalhos 
forenses, quanto á ampliação dos inlerdictob possessorio-- á 
defesa dos direitos pessoaos. 

Não se contesta a conveniência c a necessidade dessa am- 
pliaçãoj em casos especiaes e taxativos. Mas formular dali. 
uma regra geral, applicavel aos direitos pessoaes indistineta- 
mente, c o que me parece innovação perigosa e fóra de pro. 
pòsito. (ApoiacUts.) 

O Sn. Li z Pinto — Mus o projecto garante os direitos 
pessoaes líquidos e certos, susceptiveE de serem perturbados 
ou ameaçados do o ser pelas autoridades administrativas. 
Mesmo encarando os direitos pessoaes sob o ponto de vista 
amplo de V. Ex,, alguns de lies não são susceptíveis de vio- 
lação, perturbação ou ameaça de perturbação pelas autorida- 
des administrativas, como noa casos dc direito de familia e, 
em grande parte, dos direitos obrigacíouaes. 

v O SR. MA TOS PEIXOTO — Mas o projecto inclue o di- 
reito de familia. Onde a restricção? 

O Sn. Lindoi.pho Pessõa — Paru garantir o pátrio poder, 
v cabível. 

O SR. MATOS PEIXOTO — Formulemos a seguinte hy- 
pothese: sou fornecedor do Governo, por força de contracto 
tpm com olie lenho. O Governo, porém, entende, illegahnente, 
de rescindir o çonlrUclo. Posso requerer mandato para con- 
tinuar a fornecer? 

O Sn. Skikho Loiuíto — Não. 
O SR, MATOS PEIXOTO — \lii é que pf-ga O cano... 
0 Hn. .Apiianio de ATki.i.o .Fkanuo V. Ex., oe--o caso. 

Vem contracto: o sou direito esta protegido de outro modo. 
O Sn. Lii/. Pinto — No caso do contracto, o mesmo conti- 

nuaria fazendo lei entre as partes. 
O SR. M ATOS PEIXOTO — Sei. Sr. Presidente que ha 

nos círculos jurídicos um prurido, algo nervoso, para estender 
os interdiclos possesorios á defesa dos direitos pessoaes, de 
modo gorai . Ha, porém, nisso evidente demasia, explica'ei, 
aliás, pelo observação de Ihcring, quando nota que Ioda idé.i 
.insta, antes de reduzir-se aos seus devidos limites, passa 
sempre pela phase da exaggeração. Nesta phase está, a meu 
vér, o projecto, quanto á protecçfio a ser dispensada ao direito 
pessoal. 

O Su. Riariio Lohetc -- Projecto ou substitutivo? 
() s'R. MATOS PEIXOTO — Projecto e substitutivo. 
Gumpre. entretanto, cortar as exaggoracõos, cumpre po- 

dar as ramificações superahundanles. aproveitando a idéa 
contrai do projecto, que ú justa C correcta (mmiíj ben:, e in- 
screvendo-a dentro de limites razoáveis. 

Ha uns tantos direitos pessoaes. aliás, em numero rela • 
livameute reduzido, que podem e devem ser protegidos pelos 
interdidôs, pelo vim fieri veto judiciário. 

Ha, porém, outros, estes em maior nupn ro, que .-áo de 
lodo ponto estranhos á prolceção posseSánriii. 

O Sn. BxuNauoes Sohiunho —c Lei '?3t. 
O sn. M.VTOS PEIXDTl) — O opnto está em di- Tjmiuar > 

liriipçnqs itds segundos. Oual, purém. o critério dvdinètivof 
()ccoré('-tine MoVj un)a 'tlhscrvírção rtrofoiwt Pealgo 

fessà, a'o' matai' o hoCnvol ívrihTduin di^ci) dé (amqi-j q, i pi •*) 

Dizia Redro Lessá que é ditricil. sinâo imiiossivcl, dis- 
criminar com segurança os direitos pessoaes siiscepliveh de 
defesa por acção possessoria dps pm o não são E acccesocn- 
tava que não convinha deixar cs-:! disccimin." ão ao critério 
da jurisprudência. Essa objecção que até nojo não foi de— 
trnida, conslitue, no dizer autorizado de A-loípfio Rezende. i> 
argumento mais solido contra a ampliação «Ia profocçló ptos- 
süiiOria aos direitos pessoaes. 

Não me sinto com forças Sr." Presidente, para "fazer, no 
poiito de vista geral, essa disciiM«i«ação que Pedro l.essa 
aciiava impossivel; entretanto, no ponto de v ista res(r'c'o.. em 
quo s, deve collocar o projecto, julgo que "Stu se pódo oir- 
cuinsccever a limites razoáveis. 

E' preciso vér é não perder dc vista que o projecto origi- 
nário o o substitutivo temi por fim crear um suçcçdanco du 
haheas-corput, liara os direitos ipic este não pçoi 'ce mais, 
hoje cm dia. Dentro desses limite^ entendo rpi" o-prtyecto 
deve versar, apenas, sobre as garantias constjfucióqaes, «pie o 
habem-corpm oã" pódi mai? "Tutelar 

Quaes são essas garantias? Não direi já, porque as espe- 
cifico no substitutivo que ao terminar o meu discurso terei a 
honra de ler e apresentar á Gamara; mas desejo antes de pro- 
seguir, fazer ainda uma observação que me é guggerida pela 
expressão direito pessoal, empregada no projecto. 

Direitos pessoaes ha que já são protegidos pelas accões 
possessorias, e são os que "se exercem sobre cousas corporaes, 
como o arrendamento, o commodato, a locação de cousas, etc. 

Ora. si se verificar a violência illegal da autoridade pu- 
blica contra um desses direitos, qual será a acção adequada? 
\ do projecto ou a do direito coiimumi? 

Fé pr"ciso que isso fique nitidamente estabelecido. 
O Sn. Afuamo de Mei.lo Franco — V. Ex. dá licença para 

uni aparte? ( 
1 • 

(> SR. MATOS PEIXOTO — Com muito prazer. 
O Sn. Afravio de Mei.lo Franco — Gieio qné delimitei o 

campo de protecção do projecto que se está discutindo, ao» 
direitos pessoaes que bmbam sido-feridos por uma violência 
qualquer da autoridade, administrativa, e penso que se deve 
distinguir o acto administrativo, quando a autoridade procede, 
diremos, exercendo o direito magestatico, como o Estado por 
exemplo, c quando cila procede no oxerçioio■ de direito que 
suppõe ser direito patrimonial. No primeiro caso, cabem as 
medidas de protecção do projecto, porque eile vem supprir, 
exaclamcnte, a protecção que a Constituição antiga, no seu 
texto cu na construeção da jurisprudência brasileira, tinha ex- 
tendido a taos direitos; no segundo caso, quando o acto da 
adrrfinistração não reveste, essa faculdade niagoslatica, ella, en- 
tão, se equipara a um particular qualquer, e a protecção. no 
casa, é a ordinária, cominum, decorrente da processualistica. 
na hypofhese de violência por parte da autoridade federal, <iuo 
houvr sido creada pelo Congresso Nacional, é. nos "outros 

" casos, pela legislação dos Estados, de accõrdu cora a competên- 
cia que lhes é facultada pela Constituição. Julgo que, dessa 
maneira, leremos delimitado, tanto quanto possível, o campo 
dns direitos que devem -er protegidos pelo projecto. Desculpo 
V. Ex. um aparte tão longo.... 

O SR. MATOS PEIXOTO ~ O aparte de V. Ex, sómenlo 
pédi' me honrar, tanto mais quanto é de alto valor, como es- 
clarecimento paru o debate. 

■ • Sn. Aekamo de Mello Franco — ..., mas, preciso ac- 
rrescentar: quanto ao facto da enúmeração desses direitos, que 
V. Ex. diz, baseado na opinião do emerilo e saudoso mestre, 
Pedro Lessa. V. Ex. não »e julgar capaz de lazer o eu não 
creio, mesmo que haja jurista capaz de fazcl-a, até porque os 
direitos reaes, debaixo de certo ponto de vista, quando não se 
trata de simples utilização econômica, podem ter uma 
nuunça de approximação ou do affinidade com os direitos pes- 
soaes. O excrcieio do direito de propriedade, como utilização 
econômica, tem determinada correlação com a faculdade do in- 
divíduo que é delle ppssuidor. o essa faculdade é um direito 
pessoal; entretanto, a utilização econômica é direito real, da 
propriedade ou dos seus desmembranienlos. De sorte «iuc de- 
vemos deixar essa enumeração para a Jurisprudência, dos tn- 
bunaes, visto que o Congresso Nacional não |K«ie.ria absoluta-» 
Mente fazel-a. 

Desculpe-me V. Ex. o aparte, tão longo, que dei, com o de- 
vido respeito e como homenagem ao talento c á erudição do 
V. Ex.. simplesmente para mostrar que procurámos delimitar 
o campo de acção. Muito bem.) 

O SR. M ATOS PEIXOTO — Agradeço a bondado do V03»a 
Kvcflb-neni, „ , i > . -i 

Acha Vr Ex., portanto, que os actos Lb"Wg'i"Oii(,es1.do di- 
do magestatico estão excluídos. 

O AfkamO dk Mello Frango'—Shii. 
O SU. MATOS PEIXOTO — Mas que ó cnlão o direito 

uiiagesteáteo? li. r • a/i . . rOTIV ' 
O.Sib AmAMu im MELLO FIIÍNT-O r— Ciei; a expressão a 

determinar o acto pratico de ius impeiii., 
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O SR. MATOS PEIXOTO — Poder de policia, poder dis- 
'tôdcionario... mas. nesse caso, o acto praticado em virtudo 
Jtiesse poder não será illegal. 
Vj O Sa. Aoolpho Bergamini — Pôde ser. 

O SE, MATOS PEIXOTO — Gomo, se o poder é discri- 
cionário? 

) O Sr. Adolpho Bergamini — O acto pôde revestir essa na- 
líurcza e ser illegal. 
' O SR. MATOS PEIXOTO — Então não ô discricionário., 
pcsçamos da these para a hypothese. Um dispositivo da Con- 
stRuiçãO diz que a propriedade é inviolável. Supponhamos, 
iiorém, que, qm estado de sitio, a autoridade se apossa de uma 
propriedade. O acto não 6 illegal, porque a Constituição o 
pcrmitte, mas foi praticado em virtude de poder discricionário. 

O Sr. Afranio de Mello Franco — Quanto á utilização, ô 
,d0 domínio do Codigo Civil. 

O SR. MATOS PEIXOTO — Peço licença para dizer que 
"ídireito magestatico, jns impem, tudo isso se me afigura um 
tanto inapplicavel ao regimen constitucional vigente. Não 
quero discutir essa questão, porque isso me desviaria do fira 
que tenho em vista. 

.jmgj, O Sn. Salles Filho — São resquícios do passado. 
O Sr. Bernardes Sobrinho — Por isso é que perguntei 

"se havia direito pessoal nos actos do jus imperii. 
. .9 MATOS PEIXOTO — Fallava eu, Sr. Presidente, do 

. drieito pessoal que s_e exerce sobre uma cousa e é lesado por 
acto da adminisctração publica. Foi o que suggeriu o brilhante 
aparto do nobre Deputado. 

I - O caso, a que refiro, não tom, entretanto, correlação com 
n questão do jus imperii, do direito magestatico, no meu 
■humilde modo de ver. 

í< Figuro, agora, o caso seguinte: a autoridade publica oc- 
cupa 1 Ilegalmente uma casa arrendada a um particular. 

Pelo Codigo Civil, o locatário dispõe da acção possessoria 
dc reintegração, para proteger o seu direito. Nesta hypothese, 
.visto o acto partir da autoridade publica, qual a acção apro- 
priada, a do Codigo Civil ou a do projefto? 

Levanto apenas a duvida que a illustre Commissão do 
'.Tnsliça certamente elucidará convenientemente, quando o pro- 
'jecto a cila tornar, dentro em breve,. 

Declarei, Sr, Presidente, ao entrar na matéria do pro- 
joçto, que este se me afigura amplo demais, e creio ter ex- 
pheado sufficientemerito os motivos por que assim penso, se 
não de modo a convencer os que me dão a honra de me ouvir, 

■pelo menos dc modo a indicar quaes as razões em que mo 
".estribo. 

O Sn. Souza Filho — Não tenho outro intuito, apartean- 
(In \ . ilx., sinao repôl-o no lio das .considerações que Vossa 
Ev. vinha fazendo, quebradas pelo longo aparte do nobre 
Depulado, autor do substitutivo. Sinto que V, Ex. vac en- 

, Irar, agora, na parte adjectiva ou processual do projecto. 
\ . 1 x. tirmava seu ponto de vista — e entro no assumpto 
porque nos interessa a todos — do restringir a medida do 
agora aos direitos garantidos pela Constituição. V. Ex. Ia 
fazendo a demonstração disso, quando foi perturbado, e eu. 
gostaria de ouvir as suas considerações, para esclarecer bem 
esse ponto. 

. D SR. MATOS PEIXOTO — Escapou certamente a Vossa 
Ex. a parte do meu discurso, em que eu disso me reservar 
para occupar-me desse ponto, ao terminar as minhas obser- 
vações sobre o projecto. 

O Sn. Adolpho Bergamini _ No substitutivo, si mc não 
engano. 

O BR. MATOS PEIXOTO —• Salientei, entretanto, a certa 
altura de minha oração, que o projecto também se me afi- 
gura rosfricto. Realmente, como se vè do nrt. Io do projecto 
originário e arts. 1» e 13° do substitutivo da illusfrada Com- 
missão de Constituição e Justiça, um e outro teem em vista 
amparar os direitos pessoaes lesados por acto illegal de au- 
toridade da União, de modo geral, e dc autoridades do Es- 
tado e do município tão somente quando a acção se fun- 
tiar em dispositivo da Constituiço da Republica. 

Quer isso dizer, a conímrío sensu, que, não se verificando 
.essa hypothese, não seriam protegidos pelas acções do pro- 
jíjecto os direitos pessoaes lesados por acto de autoridade do 
zEstado ou do município. 
. _ O Su. Sérgio Loreto — Não Apoiado. Todos os Estados 
.vsao obrigados a ler uma acção semelhante. E" direito sub- 
stantivo. 

O SR, MATOS PEIXOTO 

nistrativos, somente a apphca aos actos dc autoridade do Es-» 
fado c do municipio, quando a mesma acção sc apoiar citt 
dispositivos da ■Constituição, 

Estou quasi certo de que, regulando por esta fôrma a 
maioria, houve o receio de se invadir a esphera constltucioi 
nal das legislaturas esladoaes... 

O Sn. Mello Franco 
Commissão. 

Perfeitamente.. Foi o temor das 

O Sn. Sérgio Loreto — E não podia deixar de ser assim., 
O SR, MATOS PEIXOTO — .... incluindo no projectci 

disposições dc direito adjectivo. 
Entendo, porém, Sr. Presidente, que tal receio 6 infun- 

dado. A acção de direito, pertence, a meu vér, ao quadro 
do direito substantivo. 

O Sr. Mello Franco — Por isso creamos a accão: o 
processo depende dos Estados. 

o SR. MATOS PEIXOTO — Conforme salienta o brilhan- 
te espirito o jurisconsulto consummado que foi João Luiz 
Alves, determinar a natureza da acção não offende u compe- 
tência constitucional dos Estados; é até um'corollario do arti- 
go 75 do Codigo Civil, o qual estatúe que a todo direito cor- 
responde uma acção que o assegura. Em muitos casos, a 
ospecie da acção é complemento necessário ú defesa juridicq 
e eçonomica do direito e com esto se acha tão indissoluvel- 
mente ligada, que não sc pôde delle separar, sem que o di- 
reito fique mutilado, enfraquecido ou entravado. 

O Sr. Mello Frango — E' bem corto que, em muitos 
casos, o instituto do direito depende da acção, pelo Codigo 
Civil; o o Congresso Nacional muitas vezes (em legislado so- 
bro isso. Mas chamo a esclarecida attenção do V. Ex. para' 
esto ponto: ha vários Estados do Brasil que já criaram leis 
especiaes para protecção desses direitos pessoaes, quando 
soffrcm attentíidn por parte da autoridade do Estado, ou do 
municipio. O Estado do Rio, por exemplo, criou acção seme- 
Ihante o, si não me falha a memória, também o Estado do 
Minas Geraes, Desde que os Estados já estão adoptando esse 
uso no sou direito constitucional, a Commissão de Justiça 
teve receio de invadir a duvidosa esphera da competência do 
decretar a mesma lei do processo para os mesmos casos em 
que a acção do direito não está dependendo de disposição, 
constitucional. 

O Sn. Bernardes Sobrinho — Perfeitamente. 
O SR. MATOS PEIXOTO — Mas ô preciso notar que á 

acção, garantia judicial, é elemento de direito subjectivo e, 
si o Congresso tem competência para legislar integralmente 
sobre esse direito, deve também ter competência para IcgF- 
lar sobre aqucllf, elemento. 

O Sr. Sérgio Loreto — Sobre, a parto processual ? 
O SR. MATOS PEIXOTO — Sobfe a natureza da acção, 
o Sr, Francisco Morato —- Mas a natureza da acção 6 

o processo. O projecto substitutivo diz muito bem que a 
acção seguirá curso summario. E' uma disposição de pro- 
cesso. mas para g justiça federal, porque não podemos le- 
gislar nessa matéria, para a justiça csfadoal. Não ha perigo 
de invasão. O que sc relacionar com o processo, os Estado1- 

farão por si. 
O Bn. Bernardes Sobrinho — Salvo no caso de disposi- 

ção de artigo constitucional. 
O Sr. Lindolpho Pessôa — o Estado ó quo vac dele"- 

minar qual a acção. 
O Sr. Francisco Morato — O único caso 0111 que o no- 

bre orador pôdo sahir do entrelaçamento da fôrma com u 
substancia, de maneira a dar competência á União, para le- 
gislar em processo, 6 o da fallencia. S, Ex. não me aponta 
outro, em direito. 

O SR. MATOS PEIXOTO — A affirmação do nobre 
Deputado ô um pouco temerária. 

O Sr. Francisco Morato — Peço a Y. Ex. quo ma 
aponte outro caso. • 

quo 

t , Estou fallando do projecto «ip ,ponto de vista das suas disposições. 
( «O Sn. Sérgio Lorpto — Mas digo que, votado o projecto 
fcreconhocido o direito á acção, os Estados são obrigado. 1 
Hfir aeçac especial. 0 

5, - D SK. MATOS PEIXOTO *'Creio, Sr. Presidente ore 
^ projèctò Originário c o substitutivo tomaram por baradigm í 
j&m •' f da ei 11 ■ i-929' (hi 28 ^ agosto dé 1908 que fcÇc;ip:mdo-se tia acção sümmaria para^anmillai-, acfd- admU 

O SR. MATOS PEIXOTO — Vamos ver; pôde ser 
aponte... 

A doutrina que estou sustentando 6 a reiteradamonto 
trilhada pelo Congresso Nacional. Haja vista o art li do 
decreto n. 2.-044, do 31 de dezembro do 1908, estabelecendo 
que a acção cambial é executiva. 

O SR. Francisco Morato .— E a acção hvpotliccaria ô 
executiva. 

O SR. MATOS PEIXOTO Não ô só esse caso 
O Sr. Francisco Morato — Liga V. Ex.; esse artigo do 

Codigo Civil está dc accôrdo com a Constituição, para os Es- 
tados ? Vale para a Justiça federal. E, si alguns Estados 
oslabelecerem processo differenle para as hypolhetea, valo 
esse prpce.so, em face da Constituição ? O Codigo Civil re- 
gula, processualmente, apenas para a justiça federal. 

O SR. MATOS PEIXOTO — O nobre Deputado 
1 U» /Ml nAíi 1 ..l;.. ... * 1 . disse que eu »5o pedia citar um coso; 

£ tenho, outros^ já fiz 



fei^a-foira 2V CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1927 M'i i.I 

i ü Sr. Sou/a Filho — V.. Kx. cila o caso da falleucia. 
O Congresso Nacional nunca legisla sobre o processo? Ha o 
caso <iu demarcação e divisão de terras e muitos outros em 
<|uo é difficil determinar as fronteiras entre direito suhslan- 
livo e adjectivo. Não deixa, entretanto, de haver abusos do 
dong-resso. Isso, porém, não tira a direito dos Estados le- 
gislarem como entenderem sobre o processo. 

O Sr. Francisco -Morat» — Quando o Congresso legisla 
sobre o processo, 6 claro que se refere á justiça federal. 

O Sr. Souza Filho — V. Ex. "encontra, aliás, a diffe- 
rença do principio da Constituição, examinando o que oceorre 
■nos Estados Unidos, onde o preceito constitucional, é, egual- 
mente, falho. Lá os Estados teem typo do organização diffe- 
rente. 

O SR. MATOS PEIXOTO — Citava eu o art. 44, da lei 
n. 2.044, de dl de dezembro de 1908; e accresceulo agora o 
«rt. 523, do Codigo 'Civil, a respeito das acções do manuten- 
ção e de esbulho; o art. 508, do mesmo Codigo, mandando 
pleitear, em acção summaria, as questões relativas ás ser- 
vidões e respectivas iudemniznções e o art. 828 do mesmo 
Codigo estabelecendo que a acção hypothecaria é executiva. 

O Sr. Souza Filho — Si V. Ex. encontrar, em qualquer 
Estado, o Codigo Processual em cullisão com a lei federal, 
estabelecendo fôrma de processo diffcrente, qual o processo 
que seguirá? 

O SR. MATOS PEIXOTO — O processo da legislação fe- 
deral, por entender que a natureza da acção se acha ligada ã 
garantia do direito. Não considero a matéria direito adjecti- 
vo. Matéria de direito adjectivo é o organismo da acção, mas 
não a natureza delia. 

O Sr. Souza Filho — V. Ex. não pôde resolver arbitra- 
riamente, desde que haja preceito constitucional determinan- 
do o contrario. 

ü SR. INATOS PEIXOTO — Considero matéria substan- 
tiva A ospecie da acção; não o seu organismo, o que é coisa 
diffemile. O Congresso Nacional pôde dizer que a acção ó 

cutiva e a legislatura esladoal estabelecer a fôrma dessa 
acção executiva. O caso ô diverso. A não ser assim, então, 
vamos diz"!- que são inconstitucionaca todas as disposições 
acima invocadas, em que a lei federal estabelece a especie da 
acção necessária ã garantia do direito. 

O Sit. Souza Pilho — Isso se destina á justiça federal o 
aos Estados, si estes tolerarem. 

O SR. MATOS PEIXOTO — Não concordo com -emelhan- 
te doutrino. 

Repito, Sr. Presidente: a natureza da acção é matéria 
de direito substantivo; as fôrmas da acção, os tramites pro- 
cessuaes, são direito adjectivo. 

O Sn. Adoliuto Heruamini — Ahi estou de accôrdo com 
V.-Ex. 

O SR; MATOS PEIXOTO — Utentas estas considerações, 
peüBo que o sirojecto devia abranger, em seu âmbito, todos 
ir actos administrativos, quer de autoridade federal, quer de 
autoridade esladoal, quer de autoridade municipal. 

O Sr. Skkuio Loreto — Autoridade federal? 
O SR, MATOS PEIXOTO — Depende do caso; si a acção 

fundar em dispositivo da Constituição, a competência será 
jnsliça federal; si nclla não se fundar, será da justiça 

se 
■ da 
Foeal. 

Aqui encerre, Sr. Presidente, as considerações que tinha 
a emiUir qufinlo á parte de direito substantivo do projecto, 
considerações que, sinto, foram produzidas um tanto ataba- 
Ihoadamefité, \nãn apoiados geiaes).,, 

O Sr. Skhuio Coreto — Feitas com muito brilho. 
(i slt, «M \TOS PEIXOTO - ...porque tive de allendcr 

ás brilhantes (Tfeservações contidas nos apartes que teem i v- 
teado (i meu discurso. 

Passo agora a trular da matéria estric(aiucn(c processual. 
Pelo projecto da illpstrada Commissão de CoR-lituição e 

Justiça, uma vez requerido o mandato judicial, deve ser ou- 
vida a autoridade considerada offansora, devendo o juiz "on- 
cuder o inandado, si verificar que é certo ü incontestável O 
direito do requerente. 

Concedido o mandado, seguirá a causa, segundo a- dispo- 
sições do substitutivo, o rito summario das acções pos.-esso- 
rias. Quer dizer: abre-se dilacâo, seguem-se as razões finaes 
e, no fim, haverá.sqalençu definitiva em que o juiz apreciará 

■a pcoceileçcia da acçjS^^Wiás jyi {rtiptiifitívmçute reconhecida 
no (le.spaehoi iiiferlq^iitôcío qvie. pbtjredçu o; mandado. 

OdOV jsto, tlizer qijç; (ia. pe\õ, s^slítt^vo da Cothrnis-fiiV. 
duas Jiljiji^ftg;e\u .quç se e^ung.a fututu a auésLt^ de direito: 

.iuy;..sçnte)M,'p ^ideidoch(orii:y,1 Riv i.sçij^éòi^Aediiío o tpándatfn', ,» na 
senleaça definitiva* eni,,que so julgará procfidonlo, o'u iinuroh.1 

ccdente u acção. ' } 
Ora, isso se me afigura. Sr. Presidonfe. uin'ftis i,i iriam 

que, de nenhufn modo, se justifica. ,81 o juiz, ao conceder o 

mandado, julga corto o incontestável o direito do autor, como 
poderá elle, na sentença final, decidir de modo contrario? 
Conio poderá julgar incerto e contestável o direito que iú 
afnrmou ser certo e incontestável? 

A situação se tornará mais embaraçosa si, interposto 
aggravo do despacho que eoneeder o mandado, - o Tribunal 
Superior o confirmar, por lambem achar que é certo e in- 
contestavel o direito do autor. Não, será diffcrente a situação 
si, no caso de indeferimento da inicial, aggravando-se a par- 
te. o iribunal Superior reformar o despacho de primeira in- 
stância e mandar que o juiz expeça o mandado. 

O Sr. Souza Filho — Quer dizer: V. Ex. deseja se 
aggrave do despacho inicial? 

O SR. MATOS PEIXOTO — Toco nosso ponto inciden- 
temente. Aliás, os projectos dão aggravo nesse caso. 

O Sr. Souza Filho — Também sou pelo aggravo. 
O SR. MATOS PEIXOTO — Nas hypotheses prefigura- 

das, poderá, porventura, o juiz inferior deixar de julgar in- 
cerlo e contestável o direito do autor, já reconhecido como 
tal pelo inhunal Superior? E, si o fizer, não terá o juiz, de. 
certo inodo, cassado ou revogado uma decisão de seu superior 
nierarchico? 

O Sr. Sgrqio Loreto — Pôdc-se allegar que houve pro- 
oucçao de novas provas, 

O SR. MATOS PEIXOTO — Nesse caso, não se deveria 
dizer que o direito era certo e ineontcstavel. inicialmente. 

O Sr. Sérgio Loreto — A situação pôde-se ler modi- 
firado. # 

Ü SR. MATOS PEIXOTO — Si já fo! declarado certo a 
incontestável o direito, para que se proseguir no processo?/ 

Prevejo uma objecção: áir-se-ha que. nas acções pos- 
sessonas, também se concede mandado inicial, que poderá sen 
reformado ou confirmado na sentença final, de accôrdo com a 
prova dos autos. T 

p Sr. Adolpho Bergamini _ Abi a liquidez da certeza 
do direito não é condição. " 

Além da razão que V. Ex. acaba do ailduzir, muito oppor- 
I una mente, cumpre notar que o simile com as acções possesso- 
II as seduz apenas pela apparencia; examinado mais a fundo, 
venlica-se que nao resisto á analyse. . 

O sr. Bernardes Sobrinho — Aliás, d substitutivo 'da 
UümmissHo não falia em interdicto possessorios; falia, sómenle. 
em interdicto. ' 

O SR. MATOS PEIXOTO — E' preciso vôr, antes de tudo' 
que nas acções pos-essorias não se eximapa a qiiestão de di- 
reito. mas apenas a questão do facto. Nessas acções não se' 
trava. ,01110 disse Ihering, uma batalha decisiva em favor da, 

luas uma escaramuça ou combato de posto avançado, em que não se emprega a artilharia, mas sómente a 
<1 arma branca. Nessas acções o que se visa proteger e, ape- 
nas o laclo da posse, ou seja o exercício dos poderes do do-. 

• irmio, A esse exercício pôde ooxTesponder ou não um titulo 
jurídico; mas nas acções possessoriaa não se indaga disso. 
Elias teem por fim proteger, apenas, o lado externo ou exo- 
terico do direito, pondo de parte o lado interno ou isoterico na 
linguagem do profundo Lacerda de Almeida. 

Segundo a bella syntbese de Edmundo Lins, as ãcções pos-, 
sessotnas teem iior fim evitar que, ejn qdalqíior 'pequena 
(urliaçao contra a propriedade, seja o proprietário obrigado a 
provar o seu dominio, e, se esto é derivado, como èm geral 
sucoede. a provar também a legalidade, da transmissão, a ca- 
paeidadè de transmittente e a propriedade deste. • 

Ora, a prova do dominio é sempre diffioil.prbftafíô Uo~ 
tuiuii diabofien — ainda mesmo quando não seja preciso ir 
além do tempo acobertado pela usocapião. 

fara obviar a essas diffieuldadea, pará obviar; si me possõ 
expriniie assim, ao diabolismo da prova de pròprledadc, foram 
"i(rnduzidas as acções pocessorias, destinadas a proteger o di-' 
janto de proprulade, quando este é atacado^ não na sua subs- 
aueia, uao uo seu fundamento juftidieo, mas na .sua extoriori- 

dade ou uo exereieio dos poderes (pie lhe são inlicrentesí 
O sh. Linooluho Pessôa — Abi se protege a propriedadd, 

porque a po>se ó a presumpção de propriedade< 
<1 sR. MATOS PEIXOTO;— Nesse caso, o que sé protege é o' 

;a. (o da possé, eoin abstraeçao do direito em que, porventura, 
ella se funde. K é por isso que se diz ger a posse'a guarda' 
avançada da proprifJ •• ^ - - 

,dam. ijãip.uo qireitq 
vn-diihdàde. p;' purie-Ni nwjwi que, uq Himar.üa deffiftndsL o 
,1111/ nao olha para a qüestao de direlío a&e|ag. 

fácio 

. . . ... ,4.., ^ OVi w i/v/oofc; *,UUI 1.1,1 
itiilade. As acções gpo qjljt OJÇigjpa se fjin- 
' he propriedade, pias apparètici» ou 
ri.-si njzjto que, nd^iuvar da deffomdá, a 
n guneiort ,i,,.a.f« jãrído, ájfi.eua 

,|\U <|Uf;,stão da ooíWf., .tíai;iyd^yppvivori»vw;ü^ n.liffiáção1 ti<\ 
-•yiréexiülftiife. 'a m' 

L\>vikto -j TNivj.spriamciijé" T 1 
Ni. ,1 iiiv/imc.yrK —, Lepibro.aq n.qlire. iiravlojA.qqç, 'íaUarò": 

eo minutos para esgotar o prazo uo que jjiipwr jbri apenas cinco 
íallar. 
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O SR. MATOS PEIXOTO — Em cinco minutos, não podc- 
^oi concluir. Alius, creio que, regimentalmente. posso fallar 
15 minutos sobre cada artigo. 

O íSr. PuESinkiNTE — V. Ex., entretanto, discutiu o pro- 
jecto globalmente, e, nesse caso, só pódo usar da palavra du- 
rante duas horas. 

O SR. MATOS PEIXOTO — V. Es. não poderia conceder-me 
lima pequena prorogação? 

O Sr. Presidente — O Regimento não o permitte. 
O SR. MATOS PEIXOTO — Pego licença para dizer a 

v . Ex. que se trata de matérias connexas, de um todo orga- 
nizado. como se fóra ura corpo humano, de que não se pódo 
separar um membro sem offendor outro, 

O projecto é um todo colligado, é um systema; de modo 
que. e.studando-sc um dispositivo, a analyse se estende ás 
vezes, necessariamente, a outros com elie correlacionados. 
„ tP ^R- PriEsim.NTE^— Estamos deanle de matéria de facto. 
\ . Ex. poderia discutir o projecto, fallando 15 minutos sobre 
rada artigo ou durante duas horas, globalmente, e optou pela 
segunda hypothesc. 

O Sr. Adolpiio Bergamini — Em segunda discussão o que 
se presume é que seja artigo por artigo, discussão em que 
cada Deputado terá o direito de fallar 15 minutos sobre cada 
artigo, desde que o projecto tenha de 15 a 25 artigos. 

Está no Regimento, á pagina 156, art. 266. 
, , 0 SR. PuKsinHNTE Mas o orador discutiu o projecto em çloho Poderá fallar outra vez, depois dos outros oradores in- 

scriptos, 
, rí1^ PKIXOTO.-Nesse caso, abreviarei as mi- nhas considerações, Sr. Presidente. 

E certo que a l_ei patria admitto, ás vezes, nas acções pos-i 
sessonas, a d'scussao_da questão de direito, pois, de accordt* 
com o Oodigü Civil, nao se piide julgar a posse contra aquelle 
r quem evidentemente pertencer o domínio. 

Isso, porém ó-materia a ser considerada na sentença de- 
finitiva e não na sentença interlócutoria, porquanto nesta o 
que interessa e apenas o facto da posse, com abstracção do di- 

^ e1?a Porven(ui;n spia ? expressão. Ora. convirá exlondei a chamada posse dos direitos ú protecção judiciaria 
peculiar á posse das cousas corporeas? Por outra forma* d< w 
lambem ser protegido pelas aegões possos-orias o mocoVxer- 

exonerado, exerceu, a todos os respeitos, as' funeções de ser- 
ventuário vitalício. 

A questão é sabor si o mero exercício de uin direito, sem 
se fundar em um titulo jurídico, pódo ser protegido pela accão 
possessoria. ev v«y 

Supponliamos que alguém exerça, em determinado tempo, 
as funeçoes do cargo a que a lei confere o predicamento da 
vitaliciedade. Supponliamos também que depois de certo 
lempo o Governo demitte o funccionario, ou porque este não 
"ÍAÍ T1 r» rvi r» o ri r» /-»! 1 t-v/tv/ti 1 r» f f\i n r»/-. r\ /-I^li - ■ 4w uu porque este nao loi nomeado, ou porque foi nomeado illegaímente Ora o 
exonerado exerceu, a todos os respeitos, as funeções de ser- 
yentuario vitalício. 

O Sr. Sersio Loreto — Para o caso ha acção. 
O ."sR. MAIOS 'PEIXOTO — Acho que o prejudicado não 

deve ter acção nenhuma, porque não tem direito. 
Na posse das cousas corporeas, o mero facto deve ser pro- 

tegido; mas isso não se applica á posso dos direitos. A diffe- 
rença é substancial c é preciso que se tenha sempre em vista' 
o direito canonico e o antigo direito portuguoz amparavam o 
mero exeroicio de direito; mas havia abi, a meu ver. Sr. Pre- 
sidente, uma hypertrophia de protecção prossessoria. Reco- 
uhaço a excellencia da posse dos direitos, mas é preciso ter 
bem presente, com Ihering, que a determinação dos limites 
dessa noção é um problema a resolver. 

Penso que, no caso vertente, ollc se resolve, amnarando- 
so sómente a posse fundada em titulo jurídico. 

Isso, aliás. é o que também dispõe o substitutivo da illus. 
irada Gommissao dc Constituição e Justiçg. 

Divirjo, porém, desse substitutivo, na parte em mie elie 
em vez de encerrar com a concessão do mandado a missão d i 
justiça, em primeira instância, como aliás, dispõe o proiecto 
®R1^'Raiia' Permitte, ao contrario, que o processo ainda siga, na mesma instância o rito summario das acções possessorias. ■ 
, 'A P^smENTE — De accôrdo com o Regimento eon- 
tamome^SscrS " C ' a PalaVra 00 01>a,,0I■ in"r?edia- 

■ i 9 PEIXOTO — Permitta-me. V. Ex.. Sr. P'-»-* sidente, apresentar um, substituOvo, que deixo de lèr por falta 
de tempo, mas que. certamente, será publicado no Diarú Offi- 
çial, [Minto bem; muito bem, O orador c cumprimentado.) 

tfmrjansa.vKaclonal — Ri a íIr Jane.iiA 


